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Título completo: Literacia e aprendizagem inclusiva no nível 1 do Quadro Eu-
ropeu de Qualificações: representações de docentes 
As escolas estão a ser chamadas a transformar-se em centros locais de 
aprendizagem (EU, 2000), centrados no desenvolvimento do conhecimento, 
aptidões e competências na autonomia e responsabilidade de cada um, como 
já fazia, no seu tempo, Faria de Vasconcellos (1912). A esta aprendizagem é, 
por sua vez, exigido centrar-se no desenvolvimento da capacidade de identifi-
car, compreender, interpretar, criar, comunicar, problematizar e resolver situa-
ções da vida real em contextos diferenciados, ao que se chama literacia 
(Unesco, 2003; OCDE, 2011). A finalidade da educação não é mais apenas a 
memorização de conhecimentos escolares e académicos, mas a preparação 
para a inclusão na sociedade, tornando-se, assim, aprendizagem inclusiva 
com níveis hierarquizados de competências (EU, 2008).  
É neste contexto global que se pretende saber se as escolas básicas portu-
guesas (nível 1) ainda se preocupam sobretudo em transmitir e avaliar conhe-
cimentos curriculares em provas/exames, aproximando-se do paradigma tradi-
cional (ensino igual para todos, centrado no professor e destinado à obtenção 
de diplomas) ou se já estão centradas na aprendizagem inclusiva e na literacia 
dos seus alunos. Os docentes portugueses consideram ou não importante cen-
trar a pedagogia nos alunos para promover as aprendizagens inclusivas?  
Pretende-se refletir sobre a finalidade da educação atual, contrapondo o modelo 
tradicional com a escola que se preocupa sobretudo com a aplicação dos conhe-
cimentos em contextos reais, e verificar em que sentido tem seguido Portugal. 
Tendo em conta a importância dos professores para a exequibilidade de qual-
quer paradigma educativo, e apesar das rapidíssimas alterações de conjuntura, 
analisa-se (em dezembro de 2011), recorrendo à técnica de inquérito por questio-
nário, representações de docentes relativamente ao desenvolvimento de aprendi-
zagens inclusivas e a contextos educativos que dificultam a sua exequibilidade 
As tendências internacionais para a educação atual apontam para: uma forma-
ção centrada na aprendizagem dos alunos, que parta das suas experiências, re-
correndo à diferenciação pedagógica e à gestão flexível do currículo, com uma 
componente geral e outra específica (currículo de escola); constituição de “tur-
mas móveis” (FV), com uma dimensão adequada; um sistema de avaliação for-
mativa que tem em conta sobretudo o processo de desenvolvimento de compe-
tências e não tanto os resultados académicos; a integração da educação de in-
fância, do 1.º e 2.º ciclos na educação básica; uma cultura de docentes que tra-
balham em equipa pedagógica recorrendo a práticas cooperativas, reflexivas e 
interdisciplinares; uma formação contínua de docentes adequada aos problemas 
existentes em cada agrupamento e que favoreça o trabalho em equipa. No distri-
to de Aveiro, professores inquiridos manifestaram necessidade de centrar a pe-
dagogia no aluno, dando primazia a atividades e estratégias que promovem o 














sos” à necessidade de cumprir o currículo e à avaliação sumativa desses conte-
údos. Assim, continua a valorizar-se a transmissão de conteúdos curriculares e a 
sua avaliação sumativa, persistindo o fosso entre o que se aprende na escola e 
o que se precisa para a vida real. A rigidez da constituição de turmas, a falta de 
tempo para desenvolver práticas colaborativas e reflexivas entre colegas e uma 
formação contínua distanciada da realidade são contextos que consideram difi-



























keywords Literacy, inclusive learning, the EQF Level 1, differentiated pedagogy, flexible 
management of the curriculum, “mobile classes” 
abstract Full title: Literacy and inclusive learning at the EQF level1: representations of 
teachers.  
Schools are being challenged to become local centers of learning (EU, 2000), fo-
cused on the development of knowledge, skills and competence in autonomy and 
responsibility of each one, as did in his time, Faria de Vasconcellos (1912). This 
learning it is demanded to focus on developing the ability to identify, understand, in-
terpret, create, communicate, discuss and solve real-life situations in different con-
texts, which is called literacy  (Unesco, 2003; OCDE, 2011). The purpose of educa-
tion is no longer just the memorization of academic and school knowledge, but the 
preparation for inclusion in society, becoming thus inclusive learning with hierar-
chical levels of skills (EU, 2008). 
It is in this overall context that we are aiming to learn whether portuguese basic 
schools (level 1) still worry especially in transmitting knowledge and evaluate 
curriculum in tests/exams, approaching the traditional paradigm (equal education 
for all, teacher-centered and aimed at obtaining diploms) or are now focused on 
inclusive learning and literacy of their students. Do portuguese teachers consider 
important or not to focus on pedagogy to promote inclusive learning? 
It is intended to reflect on the purpose of education today, contrasting with the 
traditional school, the school that cares primarily about the application of 
knowledge in real life settings, and verify if that sense has been followed in 
Portugal. Given the importance of teachers to the enforceability of any educational 
paradigm, and despite the extremely fast changes of circumstances, by means of 
investigation by questionnaire, we analyzed (in December 2011) representations of 
teachers in relation to the development of learning and inclusive educational 
contexts that hinder their feasibility. 
International tendencies in education suggest today: training focused on student 
learning, using differentiated pedagogy and a flexible management of the 
curriculum with a general and one specific component (school curriculum); 
formation of "mobile classes" (FV) with an appropriate size; a system of formative 
assessment that takes into account mainly the process of developing skills rather 
than academic achievement; integration of early education, 1st and 2nd primary 
school in basic education; a culture of teachers working in pedagogical teams 
using cooperative, reflexive and interdisciplinary  practices; continuous  teacher 
training, adequate to the problems in each group and encouraging teamwork. In 
the district of Aveiro, teachers surveyed expressed the need to focus on teaching 
students, giving priority to activities and strategies that promote the development of 
literacy and inclusive learning, but remain "stuck" to the need to comply the 
curriculum and summative evaluation of such content. Therefore, it continues to 
appreciate the transmission of curricular contents and their summative evaluation, 
persisting the gap between what you learn in school and what is needed in real life. 
The inflexibility of the classes structure, lack of time to develop reflective and 
collaborative practices among colleagues and lifelong learning are considered 
contexts that make it difficult to settle and develop a student-centered pedagogy. 
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Introdução 
O título completo desta dissertação é Literacia e aprendizagem inclusiva no nível 1 do 
Quadro Europeu de Qualificações: representações de docentes. 
As escolas têm vindo a ser chamadas a centrar o ensino no desenvolvimento de compe-
tências em literacia, ou seja, a capacidade de identificar, compreender, interpretar, criar, 
comunicar, problematizar e resolver situações da vida real em contextos diferenciados 
(Unesco, 2003; OCDE, 2006; OCDE, 2011). Assim, pretende-se que acompanhem cada 
aluno no seu desenvolvimento pessoal e social preparando a sua inclusão na sociedade. 
Desta forma, transformam-se em centros locais (EU, 2000) de aprendizagem inclusiva 
com níveis hierarquizados de competências comuns na União Europeia (EU, 2008)1. Lite-
racia e aprendizagem inclusiva não são meras palavras na moda, mas um novo modelo 
de estratégias metodológicas para a educação e formação ao longo da vida, partindo da 
experiência de cada um, acrescentando-lhe mais-valia para melhor inclusão na socieda-
de como cidadão mais qualificado, produtivo e preparado para as exigências de uma so-
ciedade globalizada (EU, 2000; EU, 2010). As tendências internacionais apontam para 
uma educação que promove aprendizagens inclusivas e úteis ao longo da vida, centrada 
no desenvolvimento do conhecimento, aptidões e competência na autonomia e respon-
sabilidade de cada um (FV). Neste sentido, exigem-se mudanças estruturais, organizaci-
onais e curriculares que conduzam à sua exequibilidade por parte dos docentes.  
É neste contexto global que se pretende saber se as escolas básicas portuguesas (nível 
1) estão centradas na aprendizagem inclusiva e na literacia dos seus alunos ou ainda se 
preocupam apenas com a transmissão e avaliação dos conhecimentos curriculares em 
provas/exames, aproximando-se do paradigma tradicional (ensino igual para todos, cen-
trado no professor e destinado à obtenção de diplomas). Que mudanças estruturais, orga-
nizacionais e curriculares têm sido propostas pelo ME? Os docentes consideram ou não 
importante centrar a pedagogia nos alunos para promover as aprendizagens inclusivas? 
                                                
1
 O Quadro Europeu de Qualificações (EU, 2008), transposto para Portugal pela Portaria n.º 782/2009, veio hierarquizar essas 
competências em oito níveis comuns aos cidadãos europeus. Este estudo foca-se no nível 1 que inclui a educação de infância, 
os 1.º e 2.º CEB. A Classificação Internacional de Tipo de Educação, CITE (Unesco, 2011) vem acrescentar o nível 0 que é 
subdividido no nível 01 (até aos 3 anos de idade) e no 02 (pré-primário, dos 3 anos de idade até à entrada no 1.º CEB) que 
altera o nível 1 do QEQ. A continuidade entre a educação de infância e o ensino básico é evidenciada, especialmente entre os 
3 e os 8 anos de idade, podendo os 3, 4 e 5 anos pertencer ao nível 0 ou ao nível 1. A CITE vem colocar em causa a estratifi-
cação tradicional do ciclo 3/8 em dois ciclos: educação pré-escolar e educação básica. Antes de se aprender a ler, a escrever e 
a contar desenvolvem-se competências essenciais de literacia. Nesta investigação não foi possível focar o CITE devido a 
constrangimentos temporais. 
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O confronto entre o paradigma da escola tradicional e o da educação nova (aprendiza-
gens inclusivas centradas no aluno) iniciou-se no final do século XIX (Rocha, 1988) e tem 
vindo a persistir até aos dias de hoje. A democratização da educação, ao pretender a 
igualdade de oportunidade para todos, levou alguns a confundir igualdade de oportunidade 
com educação igual para todos. Assim, pretenderam que, na escola pública, se ensinasse 
o mesmo a todos, para todos serem iguais. Faria de Vasconcellos (1912) já escrevia:  
“Um ensino igual para todos só pode dirigir-se e adequar-se a um número restrito de alu-
nos, aqueles que representam a média em termos de desenvolvimento intelectual. Os mais 
inteligentes sentem que marcam passo no mesmo lugar e desinteressam-se do assunto 
tratado; os mais fracos não conseguem acompanhar e sofrem com as desvantagens ine-
rentes à sua qualidade de "atrasados". É necessário evitar isto se queremos que a instru-
ção e a educação beneficiem todos.” (Vasconcellos, 2012: 75).  
O seu modelo pedagógico, representativo da educação nova, vai ao encontro do paradi-
gma da aprendizagem inclusiva e da literacia por permitir o desenvolvimento de aprendi-
zagens inclusivas e de competências em literacia. O aluno aprende a conhecer porque a 
aprendizagem é centrada na experiência da realidade envolvente e no método da desco-
berta e da pesquisa; aprende a fazer e a pensar, pois utiliza os conhecimentos adquiridos 
para construir, criar, manipular, agir nas mais diversas situações; aprende a viver com os 
outros e aprende a ser (Faure, 1972; Delors, 1996), porque cada um é responsável pela 
sua própria aprendizagem ao avaliar-se o processo mais do que o resultado, o aluno 
compara-se apenas consigo próprio e com aquilo que já aprendeu. Não há rivalidades 
nem competitividade, cada um aproveita o que tem de melhor para ajudar o grupo (soli-
dariedade). Partindo da experiência, educam-se cidadãos mais responsáveis, autóno-
mos, ativos, participativos e produtivos. Nesta linha veio colocar-se a Estratégia de Lis-
boa (EU, 2000: n.º 25-26): passar do ensino centrado nos programas/currículos unifor-
mes e iguais para todos os alunos e todas as escolas, lecionados a partir do professor 
(instrução escolar) para uma aprendizagem inclusiva centrada no aluno, a partir e através 
das suas experiências preparando-os para a vida e promovendo-lhes capacidades de lite-
racia. No nível 1 do QEQ (EU, 2008), onde se centra esta investigação, a criança necessita 
desenvolver conhecimentos gerais básicos e aptidões básicas para a realização de tarefas 
simples que permitam trabalhar ou estudar sob supervisão direta num contexto estruturado, 
sendo a base de toda a escolarização. Aprende-se a partir da experiência: literacias em 
leitura, matemática e ciências, entre outras, ao gosto de cada um ou da sua própria comu-
nidade com o intuito de desenvolver ao máximo as suas capacidades e interesses.  
Neste sentido, também aos professores são exigidas novas competências de ensino pois, 
mais do que ensinar conteúdos segundo os melhores métodos pedagógicos em sala de 
aula, têm agora a tarefa de acompanhar a aprendizagem de cada aluno, orientando-o de 
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modo a que atinja a autonomia inclusiva de aprender a aprender, conhecendo-se a si 
com as suas possibilidades em interação com o meio em que vive. Torna-se necessário 
refletir sobre práticas pedagógicas baseadas na pedagogia diferenciada (Perrenoud, 2000), 
em metodologias ativas (De Bartolomeis, 1977) e de projeto e de descoberta (Hargreaves, 
1998; Hernández, 1998), na gestão flexível do currículo (Roldão, 2000), num sistema de 
avaliação formativa que dê primazia ao percurso percorrido pelo aluno para chegar ao re-
sultado final, aferido por uma avaliação sumativa de exames (inter)nacionais. 
No primeiro capítulo desta investigação reflete-se sobre a evolução histórica e teórica dos 
dois paradigmas da educação, que tendem a coexistir em confronto e tenta descobrir-se 
se a finalidade da escola continua a ser apenas transmitir conhecimentos ou desenvolver 
aprendizagens inclusivas e competências para os saber aplicar na vida real (literacia). 
Apresenta-se alguns métodos e estratégias utilizados no decorrer deste percurso, enten-
didos como um meio e não como um fim em si mesmos, para ajudar a construir reflexões 
mais fundamentadas e críticas sobre uma educação centrada nas aprendizagens dos 
alunos. No centenário da abertura da escola nova de Bierges, analisa-se sumariamente o 
modelo pedagógico aplicado por Faria de Vasconcellos (1912) e compara-se com a atua-
lidade. Em Portugal que mudanças estruturais, organizacionais e curriculares têm sido 
propostas pelo ME nesse sentido? Existem contextos educativos que dificultam a sua 
exequibilidade? Verifica-se o percurso seguido pelas escolas portuguesas do nível 1 nas 
sucessivas reformas do sistema educativo, desde a “democratização” escolar até ao que 
se pretende para a educação atual e apresentam-se algumas propostas para a exequibi-
lidade de aprendizagens inclusivas. 
Tendo em conta que os professores são um dos núcleos centrais do sistema educativo e 
que a mudança só “pode vir a ter sentido e a ser profundamente eficaz se tiver com ela os 
professores para a implementar” (Roldão, 2001a: 10-14), no segundo capítulo, procura-se 
responder às seguintes questões: Quais as representações dos docentes do nível 1 sobre 
o desenvolvimento de uma educação centrada nas aprendizagens dos alunos? Os docen-
tes consideram que existem contextos educativos que dificultam a sua exequibilidade?  
Apontam-se as seguintes hipóteses (a verificar ou não): 
1. Os docentes de nível 1 consideram relevante centrar a pedagogia no aluno para 
desenvolver aprendizagens inclusivas (?). 
2. Quanto mais tempo de serviço, mais idade, situação profissional mais estável e 
mais baixo é o nível de ensino mais os professores centram a pedagogia no 
aluno (?). 
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3. Os docentes consideram que existem contextos educativos que dificultam a prá-
tica de uma pedagogia centrada no aluno (?). 
Para a recolha de dados, utiliza-se a técnica de inquérito por questionário aplicado a pro-
fessores do nível 1 do QEQ a lecionar em escolas públicas, privadas e cooperativas (in-
cluindo IPSS) dos Quadros de Zona Pedagógica de Aveiro e Entre Douro e Vouga. Após 
a análise e tratamento de dados, com o recurso ao programa de análise de dados quanti-
tativos SPSS (17.0) e através da análise de conteúdo, pretende-se conhecer as represen-
tações dos docentes sobre: a importância do desenvolvimento de competências em lite-
racia e aprendizagens inclusivas na sua prática pedagógica; identificar os contextos edu-
cativos que dificultam a sua exequibilidade e, desta forma, refletir sobre qual a tendência 
seguida pelos docentes: o paradigma tradicional da instrução escolar ou o paradigma 
aprendizagem inclusiva (?).  
Esta investigação termina com uma conclusão onde se relacionam os dois capítulos (par-
te teórica e empírica) e se lançam algumas reflexões para futuras investigações, sempre 
com intuito de contribuir para a melhoria da educação.  
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1. Do ensino tradicional à literacia e aprendizagens inclusivas 
Muitas são as mudanças e inovações que se têm sentido ao longo dos tempos a nível da 
educação influenciada, numa relação dialética, por mudanças sociais, económicas e polí-
ticas. Neste capítulo apresenta-se o confronto entre o paradigma da escola tradicional 
(ensino igual para todos centrado no ensino do currículo lecionado pelo professor) e o da 
educação nova (aprendizagens inclusivas centradas nas aprendizagens do aluno). Isto é, 
faz-se a revisão da literatura desde o ensino tradicional, uniforme, estratificado, centrado 
nos programas escolares e no professor e na avaliação sumativa dos resultados dos alu-
nos; às aprendizagens inclusivas centradas nas aprendizagens dos alunos e no desenvol-
vimento de competências, da capacidade de aplicação dos seus conhecimentos em contex-
tos reais (literacia). Estes dois paradigmas, embora tenham a mesma finalidade de promover 
a melhor educação, têm coexistido em confronto desde o final do século XIX (Rocha, 1988) 
até aos dias de hoje. As escolas de hoje ainda próximas do ensino tradicional ou desenvol-
vem competências em literacia e aprendizagens inclusivas centradas no aluno?  
O modelo pedagógico de FV (1912), relacionado com o movimento da escola nova, vai 
ao encontro do paradigma da educação centrada no aluno e ao desenvolvimento de 
competências em literacia e poderia conduzir à sua exequibilidade? Qualquer modelo 
pedagógico, métodos e estratégias devem ser entendidos como um meio e não como um 
fim em si mesmos. Assim, torna-se importante refletir sobre uma variedade de metodolo-
gias que visam uma educação centrada nas aprendizagens do aluno, tais como: a meto-
dologia ativa (De Bartolomeis, 1977); a metodologia de projeto e de descoberta (Hargrea-
ves, 1998; Hernández, 1998); a pedagogia ativa learning by doing e social (Dewey, 
1915); o plano de Dalton (1920); o sistema Winnetka (1915); o ensino individualizado de 
Dottrens (1932); a aprendizagem de domínio de Bloom (1971); o método de Claparède 
(1905), de Cousinet (1920) e Freinet (1935); a pedagogia diferenciada (Perrenoud, 1997) 
e a gestão flexível do currículo (Roldão, 2000). Mas desenvolver competências em litera-
cia e aprendizagens inclusivas poderá conduzir à melhor educação para o aluno? 
Em Portugal que mudanças têm vindo a ser feitas no sentido de centrar a educação nas 
aprendizagens do aluno e no desenvolvimento de competências de literacia para conse-
guir aprendizagens inclusivas? Quais as estratégias utilizadas nas escolas? Quais os 
contextos educativos que dificultam a sua exequibilidade? Quais as competências exigi-
das aos professores do nível 1? Relaciona-se o percurso europeu com o que se tem vin-
do a fazer no sistema educativo português para ir ao encontro do desenvolvimento de 
uma aprendizagem inclusiva no nível 1. Reflete-se sobre as mudanças (políticas e filosó-
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ficas) e as dificuldades de aplicabilidade do paradigma da educação centrada nas apren-
dizagens do aluno. Pondera-se o papel dos docentes na exequibilidade do paradigma 
das aprendizagens inclusivas e da literacia e as competências que lhes são exigidas. Por 
fim, apontam-se percursos para as escolas de nível 1 que podem ajudar os professores 
neste processo de mudança. 
1.1. Ensino tradicional versus aprendizagem inclusiva centrada no aluno 
As escolas de hoje ainda estão próximas do ensino tradicional ou desenvolvem compe-
tências em literacia e aprendizagens inclusivas centradas no aluno?  
O ensino tradicional, uniforme e estratificado, centrado nos programas escolares, no pro-
fessor e na avaliação sumativa dos resultados dos alunos foi colocado em causa com o 
aparecimento do movimento da educação/escola nova, no início do século XX (Rocha, 
1988). Este movimento surgiu porque a escola já não correspondia às condições exigidas 
pela sociedade. Uma educação baseada na transmissão de conteúdos programáticos, 
por parte do professor, não promovia o desenvolvimento harmonioso de todas as facul-
dades humanas, exigindo-se uma mudança de paradigma. A educação nova veio revolu-
cionar perspetivas e metodologias da escola tradicional, pois defendia a participação ati-
va de cada indivíduo na sua aprendizagem, promovendo a prática de um ensino individu-
alizado, associado à pedagogia diferenciada, à utilização de métodos ativos de aprendi-
zagem e à metodologia de projeto. A escola nova visava o desenvolvimento da capacida-
de de saber aplicar os conhecimentos adquiridos em contextos reais (literacia). Os co-
nhecimentos promoviam-se a partir da experiência e só existiam como instrumento para 
melhor compreender a realidade. Partia-se da experiência dos alunos para chegar à teo-
ria, tendo-se em conta os seus interesses e necessidades e respeitando-se as suas dife-
renças e ritmos individuais. Pretendia-se desenvolver competências para que todos se 
tornassem cidadãos ativos, críticos, participativos, responsáveis e autónomos, ou seja, 
saber aplicar os conhecimentos adquiridos em contextos diversificados e reais. A apren-
dizagem era, desta forma, inclusiva e potenciava uma melhor compreensão e inclusão na 
sociedade porque umas das finalidades da escola era desenvolver a capacidade de 
adaptação à vida social. Assim, pretendia-se formar cidadãos mais qualificados, produti-
vos e preparados para a vida. Este paradigma, iniciado há um século, é semelhante ao 
proposto para a educação centrada nas aprendizagens inclusivas e na literacia (Unesco, 
2003; OCDE, 2006; OCDE, 2011; EU, 2000; EU, 2010) e poderia ser considerado a sua 
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base, embora tenha vindo a permanecer como uma utopia pois as escolas continuam, na 
prática, com um pendor mais tradicional.  
A Declaração Universal dos Direitos Humanos (Unesco, 1948) veio iniciar o processo de 
democratização da educação ao referir, no artigo 26.º que “toda a pessoa tem direito à 
educação”, devendo ser gratuita e obrigatória. A democratização tornou-se uma preocu-
pação internacional, vindo a ser implementadas uma série de medidas para promover o 
direito de todos à educação, melhorar os sistemas de ensino e a qualidade de vida das 
pessoas. Todavia, a esta igualdade de oportunidades muitos associaram a educação 
igual para todos, ou seja, pretendeu-se que na escola pública se ensinasse o mesmo a 
todos, para todos serem iguais. Mas esta escola, segundo Bourdieu (1970), “reproduz” e 
“amplia o sucesso dos filhos dos privilegiados e considera «difíceis» os filhos dos traba-
lhadores que têm comportamentos culturais mais «fracos» no ponto de vista escolar, pelo 
que a igualdade de oportunidades pela escolaridade obrigatória não passa de um mito da 
ideologia republicana” (Meireles-Coelho, 2010c: 592). Um mesmo ensino igual para todos 
é um processo adequado apenas a um restrito número de alunos. A escola ao preocupar-
se, sobretudo, em transmitir conhecimentos/conteúdos, fragmentados em disciplinas, e 
com a respetiva avaliação em provas/exames não vai ao encontro do desenvolvimento 
integral do indivíduo e esses conhecimentos não são suficientes para serem aplicados na 
vida real.  
O relatório Faure (Faure, 1972; Unesco, 1996) constituiu uma base fundamental para 
uma educação que visa o desenvolvimento integral do indivíduo.  
“A educação a desenvolver assenta em duas coordenadas (…): a) a educação é perma-
nente ao longo da vida de cada um; b) o foco do ensino dá lugar ao foco da aprendizagem 
e o sistema educativo fechado dá lugar ao conjunto dos recursos disponíveis localmente 
numa sociedade educativa” (Ferreira e Meireles-Coelho, 2011: 2).  
Visava-se promover aprendizagens significativas para os alunos, adequando o ensino 
aos seus interesses e características, mas também às necessidades económicas da so-
ciedade local, ligando a aprendizagem à vida profissional. A 17.ª sessão da Conferência 
Geral (Unesco, 1972) recomendou que o relatório Faure fosse considerado na elabora-
ção de futuros programas educativos, refletindo e elaborando estudos sobre os proble-
mas nele levantado, nomeadamente “o desenvolvimento da educação pré-escolar, a re-
novação da formação inicial de base e do ensino do segundo grau, (…) a ligação entre a 
educação e o trabalho e as exigências do progresso económico e social” (Ferreira e Mei-
reles-Coelho, 2011: 2). O documento sobre o “ciclo de base da educação” (Unesco, 
1974) surgiu nesse contexto de resolução dos problemas colocados na estrutura dos sis-
temas educativos e pode-se considerar fundador do conceito da educação básica, no 
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sentido mais qualitativo. A Unesco inicia o estudo do ciclo básico da educação “com no-
vos objetivos, que implicam novos conteúdos, novos métodos e novas estruturas da edu-
cação, de modo que permitam que cada um se desenvolva plenamente, participe ativa-
mente na vida social (educação, cultura e trabalho), se torne um cidadão produtivo e feliz, 
continue a sua educação ao longo de toda a vida, desenvolvendo a sua personalidade 
criadora e o seu espírito crítico e promovendo a sua saúde e bem-estar pessoal, social e 
ambiental (Meireles-Coelho; Ferreira; Ferreira; Sousa, 2009: 2). A 35.ª Conferência Inter-
nacional da Unesco (1975) apresentou as principais tendências da educação: democrati-
zação da educação e a consequente reforma dos sistemas educativos que visam a inova-
ção e a formação ao longo da vida, salientando-se também a evolução do papel dos pro-
fessores como necessária para implementar todas estas inovações educativas.  
O CE (COE) iniciou, paralelamente ao percurso da Unesco, reflexões sobre uma educa-
ção permanente e para todos, iniciando-se na educação de infância. A difusão de estabe-
lecimentos de educação de infância e a continuidade deste nível para o ensino primário e 
a formação de professores e educadores sobre estes temas foram recomendações pro-
movidas na Resolução n.º 3 da 6.ª Sessão da Conferência Permanente dos Ministros da 
Educação (COE, 1969). Seguem-se vários simpósios que analisam a continuidade educa-
tiva dos 3 aos 8 anos como uma primeira etapa da educação ao longo da vida e com vis-
ta a uma transição facilitada da pré-escola para o ensino primário (COE, 1981). O Projeto 
n.º 8 sobre Inovação no ensino primário (COE, 1988) considerou que o desenvolvimento 
contínuo da criança exige a continuidade entre os níveis de ensino. “Os processos de 
aprendizagem e as técnicas de ensino utilizadas deveriam levar à criação de um proces-
so contínuo sem interrupções para as crianças dos 3-4 aos 11-12 anos numa mesma esco-
la básica” (4.2.2.3). Para além disso, o desenvolvimento global da criança, que implica ter em 
conta as respetivas necessidades individuais, exige um percurso individualizado de aprendi-
zagem, baseado em práticas de diferenciação pedagógica e “seria particularmente enrique-
cedor que fossem experimentadas formas flexíveis de agrupar os alunos sem recorrer a clas-
ses constituídas rigidamente a partir da idade ou nível dos alunos” (4.2.2.5). 
O MEAB foi desenvolvido nos anos 60 e 80, particularmente em países anglo-saxónicos, 
que visava uma inovação pedagógica que respondesse às exigências do ensino individu-
alizado, da pedagogia diferenciada e dos métodos ativos. Pretendia uma maior interação 
da escola com a comunidade; um reforço das equipas docentes, a nível de competências 
e de estabilidade, e uma renovação arquitetónica, em que as paredes fixas eram reduzi-
das ao mínimo para existir intercomunicação entre espaços polivalentes. O respeito pelas 
diferenças e ritmos individuais era um dos principais objetivos deste movimento, na me-
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dida em que cada aluno tinha uma participação ativa no seu próprio processo de aprendi-
zagem, explorando o espaço e as atividades consoante os seus interesses e necessida-
des. Os professores exerciam o papel de mediadores das aprendizagens dos alunos, 
agrupados de forma flexível: “as classes estanques dão lugar a uma escola aberta com 
grupos permeáveis e temporários” (Meireles-Coelho e Silva, 2007: 6). Como tal, os pro-
fessores não podiam trabalhar isoladamente, cada um na sua sala, tinham de pertencer a 
uma equipa pedagógica que acompanhavam cada grupo de alunos, realizando as planifi-
cações em conjunto e tendo sempre em conta o desenvolvimento de cada um. Para ser 
exequível, a gestão do tempo era igualmente flexível. Só assim era possível ter em conta 
as planificações individuais ou de grupo e realizar vários tipos de trabalhos ao mesmo 
tempo. O currículo/conteúdos programáticos tinha um caráter flexível e aberto, “que per-
mite uma aprendizagem à medida e ao ritmo de cada um, com atividades obrigatórias e 
facultativas e recurso permanente aos meios mais adequados a cada um em cada mo-
mento” (Meireles-Coelho e Silva, 2007: 6). 
Em Portugal, nos anos 60, sentia-se uma pressão internacional para que a educação 
fosse acessível a todos, na medida em que se considerava a expansão educativa como 
um fator determinante para o crescimento económico. A participação no Projeto Regional 
do Mediterrâneo (PT, 1964) foi essencial porque propunha mudanças quantitativas para o 
sistema educativo, de forma a aproximar-se das outras economias europeias. O projeto 
DEEB (Development and Economy in Educational Building), ligado ao anterior, veio per-
mitir a construção de escolas, vulgarmente conhecidas por P32. Espaços escolares ino-
vadores dentro do espírito da arquitetura funcionalista do MEAB procuravam ajustar-se 
aos novos métodos pedagógicos de colocar a criança no centro de toda a atividade esco-
lar. Por outro lado, exigia-se uma formação docente mais especializada na realização 
práticas de diferenciação com os alunos, na elaboração de atividades e planificações 
adequadas às características e necessidades individuais, em técnicas de dinâmica de 
grupos, administração escolar e relações humanas a estabelecer em cada escola no 
meio envolvente. Todavia, estas escolas começaram a funcionar sem que tivesse existido 
essa formação, assim os docentes não conheciam o modelo subjacente à arquitetura das 
escolas, “surgindo situações de rejeição por parte dos professores e da opinião pública. 
Em 1986, o ME deixou de financiar o projeto” (Silva, 2007: 140). 
                                                
2
 Nome da equipa da DGCE que elaborou o Projeto Normalizado de Escolas Primárias. 
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Entretanto, a mudança de regime político acarretou a democratização do sistema educa-
tivo, reformulando-o e massificando-o. As preocupações dos sucessivos governos incidi-
ram sobretudo na efetivação generalizada de aumentar o período de obrigatoriedade do 
ensino e na ampliação do acesso e do sucesso dos alunos para uma melhoria da quali-
dade do ensino. Foram tomadas medidas no âmbito da regulamentação do acesso e fre-
quência da escola; da ampliação da rede escolar e no campo da formação de professo-
res; da transformação de currículos e materiais de apoio e da alteração das formas de 
avaliação (DL n.º 538/79; DL n.º 301/84). As mudanças nos domínios curricular, de inte-
gração dos alunos portadores de deficiência e com dificuldades de aprendizagem (DL n.º 
174/77; DL n.º 84/78; Lei n.º 65/79), de apoios sociais (DL n.º 170/80) e da formação de 
professores, conduziram a mudanças significativas no sistema de ensino.  
“Com o objetivo de elevar o nível de preparação científica e pedagógica dos futuros pro-
fessores, alteraram-se programas, conteúdos, formas de recrutamento de docentes e o 
modelo de gestão das escolas” (Abreu e Roldão, 1989: 82). A partir de 1976, como habili-
tação mínima para o ingresso nas escolas do magistério primário era exigido o 11.º ano 
do ensino secundário. O DL n.º 150-A/85 transferiu a responsabilidade da profissionaliza-
ção em exercício para as Escolas Superiores de Educação, vocacionadas especificamen-
te para a formação de docentes. Com a dinamização crescente da formação inicial e em 
serviço e na formação contínua procurou-se uma melhoria de qualidade e de valorização 
da função docente.  
A LBSE (Lei n.º 46/86) promulgou que o ensino deve ser universal, obrigatório e gratuito, 
apresentando medidas de exequibilidade, pois “É da responsabilidade do Estado promo-
ver a democratização do ensino, garantindo o direito a uma justa e efetiva igualdade de 
oportunidades no acesso e sucesso escolares” (capítulo II- Artigo 2.º). Prolongou-se a 
escolaridade obrigatória de seis para nove anos de escolaridade e fixou-se a idade de 
quinze anos como limite da frequência escolar obrigatória. O ensino passou a ser com-
posto por três ciclos sequenciais.  
Posteriormente o DL n.º 286/89, estabeleceu uma reforma curricular para o ensino básico e 
secundário. “A estrutura curricular procura responder ao complexo de exigências que, tanto 
no plano nacional como no plano internacional, se colocava ao nosso sistema educativo: a 
construção de um projeto de sociedade que, preservando a identidade nacional, assuma o 
desafio da modernização resultante da integração de Portugal na Comunidade Europeia.” 
Internacionalmente, a Unesco veio reforçar na Declaração Mundial sobre Educação para 
Todos: satisfação das necessidades básicas de aprendizagem (Unesco, 1990)  uma edu-
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cação básica universal, que satisfaça as necessidades básicas de aprendizagem e seja o 
fundamento para o desenvolvimento humano e a aprendizagem ao longo da vida. “ (…) é 
necessário universalizá-la e melhorar sua qualidade, bem como tomar medidas efetivas 
para reduzir as desigualdades (…). Os grupos não devem sofrer qualquer tipo de discri-
minação no acesso às oportunidades educativas.” Em 1994, a Declaração de Salamanca 
veio introduzir e reforçar o conceito de escola inclusiva.  
“Cada criança tem características, capacidades e necessidades de aprendizagem que lhe 
são próprias; os sistemas educativos devem ser planeados e os programas educativos im-
plementados tendo em vista a vasta diversidade destas características e necessidades 
(…), através de uma pedagogia centrada na criança” (Unesco, 1994). 
O relatório Faure (Faure, 1972; Unesco, 1996) foi considerado um instrumento de refe-
rência para debate sobre a renovação dos sistemas educativos, apontando para uma 
cultura de educação baseada em quatro pilares: aprender a conhecer, aprender a fazer, 
aprender a viver com os outros e aprender a aprender a ser. Uma educação que desen-
volva o indivíduo em todas as suas potencialidades, num processo de formação ao longo 
da vida, exige uma estrutura de ensino-aprendizagem baseada no desenvolvimento de 
competências e literacias. Mais do que memorizar conteúdos, torna-se necessário ter a ca-
pacidade de os saber utilizar e aplicar em diferentes contextos da vida real, de modo a incluir 
todos na sociedade como cidadãos ativos, responsáveis, críticos, autónomos e participativos. 
Neste sentido, torna-se cada vez mais pertinente uma formação ao longo da vida, dinâ-
mica, baseada na estruturação de competências e desempenhos em função dos contex-
tos; que apoia o desenvolvimento integral de cada um, tornando-o capaz de compreender 
a sociedade e de tomar decisões críticas e úteis. 
A Estratégia de Lisboa (EU, 2000) tem por base o desenvolvimento de uma econo-
mia/sociedade europeia inovadora, competitiva e sustentável e “evidencia a necessidade 
de uma mudança clara de paradigma da educação (…) baseado na aprendizagem cen-
trada no aluno (…) e na promoção do pensamento crítico e criativo, direcionado para o 
desenvolvimento de competências” (Duarte, 2010: 56). A EU remete para a necessidade 
de adaptação dos sistemas educativos e de formação europeus às exigências da socie-
dade de conhecimento e à necessidade de um maior nível e qualidade do emprego. De 
acordo com o Relatório final do Debate Nacional de Educação (PT, 2007b: 14), “a apren-
dizagem tornou-se uma necessidade contínua e o conhecimento transformou-se no cati-
vo intangível com maior impacto na competitividade económica internacional”. Cada ci-
dadão deverá estar provido das competências necessárias para viver e trabalhar nesta 
nova sociedade de informação e prevenir a info-exclusão e as novas competências bási-
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cas, que serão proporcionadas através da aprendizagem ao longo da vida, deverão ser 
definidas num quadro europeu comum.  
Na sequência destas estratégias, foi aprovado pelo CE o Quadro Europeu de Qualifica-
ções (EU, 2008). O QEQ surge com o objetivo da criação de um quadro de referência 
comum que funcione como dispositivo de tradução entre os sistemas de qualificação dos 
Estados membros. Pretende também dar resposta à necessidade dos indivíduos obterem 
qualificações idênticas entre os países do espaço europeu no sentido de promover a sua 
mobilidade transnacional. Este quadro é: 
“(…) constituído por oito níveis de qualificações que tipificam o que cada indivíduo é capaz 
de (…) saber fazer (…) em cada um dos níveis (…), que se baseia na descrição dos resul-
tados de aprendizagem, definidos em termos de conhecimentos (teóricos e factuais); apti-
dões – skills (cognitivas, incluindo a utilização do pensamento lógico, intuitivo e criativo e 
práticas, implicando destreza manual e o recurso a métodos, materiais, ferramentas e ins-
trumentos) e competências (como integração dos conhecimentos e aptidões em determi-
nada situação)” (Cotovio e Meireles-Coelho, 2011: 17).  
Ao definir as competências de base a desenvolver e aprofundar ao longo da vida, preten-
de ser uma medida de resposta aos processos de globalização e à transição para eco-
nomias baseadas no conhecimento. O QEQ salientou a importância do desenvolvimento 
de competências em TIC (Tecnologias da Informação e Comunicação), em Línguas Es-
trangeiras, do espírito empresarial e das aptidões sociais. Em Portugal os princípios do 
QEQ é assegurado pelo Quadro Nacional de Qualificações, através da Portaria n.º 782/2009, 
“no que diz respeito à descrição das qualificações nacionais em termos de resultados de 
aprendizagem, de acordo com os descritores associados a cada nível de qualificação.”  
A Estratégia Europeia 2020 (EU, 2010) define como prioridades para tornar a economia 
europeia sustentável e inclusiva:  
“(…) desenvolver uma economia baseada no conhecimento e na inovação; (…) promover 
uma economia mais eficiente em termos de recursos, mais ecológica e mais competitiva; 
(…) favorecer uma economia com níveis elevados de emprego que assegura a coesão 
económica, social e territorial” (EU, 2010: 12).  
Para tal, é necessário “melhorar a qualidade do nosso ensino, reforçar o empenho da nos-
sa investigação, promover a inovação e a transferência de conhecimento (…) ” (EU, 2010: 
14). Estamos perante um paradigma da educação, centrado nas aprendizagens do aluno 
que se pretende ao longo da vida. O aluno deverá construir o conhecimento a partir das 
suas experiências e descobertas, no sentido de desenvolver competência de literacia e 
tornar-se um cidadão autónomo, participativo e ativo. Os saberes para o século XXI 
prendem-se com o desenvolvimento, competências e literacias relacionadas com ques-
tões da cidadania global, do multiculturalismo e da ética, não descurando os saberes re-
ferenciais, relacionados com os diversos contextos socioculturais e tecnológicos. Uma 
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educação que promova aprendizagens inclusivas e que forme cidadãos mais qualifica-
dos, produtivos e preparados para as variadas situações que a sociedade globalizada 
requer (EU, 2000; EU, 2010). Este paradigma retoma os princípios da educação nova 
como um desafio crucial para o desenvolvimento de escolas democráticas, inclusivas e 
promotoras de cidadanias produtivas. Mas estão as escolas de hoje preparadas para o 
implementar? Quais as condições necessárias para isso? Afinal continua a persistir um 
confronto entre a teoria (literacia e aprendizagens inclusivas centradas no aluno) e a prá-
tica (sistema demasiado estratificado, massificado, rígido e que se preocupa sobretudo 
com a transmissão de conhecimentos académicos e dar diplomas). 
 
* 
Embora as mudanças tenham sido muitas e significativas, a exequibilidade do paradigma 
da educação centrada nas aprendizagens do aluno e no desenvolvimento de competências 
em literacia continua a ser utopia. Apesar das mudanças teóricas se aproximarem do de-
senvolvimento de aprendizagens inclusivas, a finalidade principal de muitas escolas é so-
bretudo transmitir conhecimentos académicos e avaliá-los de igual forma para tudo e todos, 
porque ainda se confunde igualdade de oportunidades com educação igual para todos.  
Da teoria à prática tem existido um fosso difícil de colmatar e grande parte das escolas 
tendem a manter o seu carisma tradicional (sistema demasiado estratificado, massificado, 
rígido e baseado numa avaliação sumativa), isto de acordo com a revisão bibliográfica. O 
paradigma do ensino tradicional e o paradigma da educação centrada no aluno têm coexis-
tido em confronto desde o final do século XIX (Rocha, 1988), embora ambos tenham o in-
tuito de promover a melhor educação. Se as escolas, na prática, se aproximam mais do 
modelo tradicional, torna-se importante refletir sobre modelos pedagógicos e pedagogias 
seguidas no sentido de conseguir encontrar um caminho que facilite a exequibilidade do 
paradigma da educação centrada nas aprendizagens do aluno e ainda ponderar a consoli-
dação dos dois porque “o que é oposto encaixa e das diferenças nasce a mais bela harmo-
nia, tudo se faz a partir de contrários” (Heráclito). Se existe esta discrepância torna-se per-
tinente promover medidas que, de uma forma progressiva, ajudem os professores a centra-
rem a pedagogia no desenvolvimento de aprendizagens inclusivas e de literacia, apostando 
na formação destes profissionais.  
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O modelo pedagógico de Faria de Vasconcellos  
 
O modelo pedagógico de FV vai ao encontro do paradigma da educação centrada nas 
aprendizagens inclusivas do aluno e no desenvolvimento de competências em literacia e 
poderia conduzir à sua exequibilidade? 
As escolas novas apareceram para dar “corpo efetivo em instituições às ideias pedagógi-
cas renovadoras” expendidas no final do século XIX e início do século XX (Rocha, 1988: 
54). Cecil Reddie criou a primeira escola nova em Inglaterra, em 1889. O seu instituto de 
ensino-aprendizagem, que funcionava em regime de internato, tinha feições inovadoras e 
pretendia pôr em prática as teorias defendidas por Herbart. Muitas foram as escolas cria-
das com intuito de colocar em prática ideias que revolucionaram perspetivas e metodolo-
gias da escola tradicional. Mas foi em 1912 que FV desenvolveu em Bierges, na Bélgica, 
uma escola nova considerada por Adolphe Ferrière, fundador do Bureau International des 
Ècoles Nouvelles3, como “uma Escola nova modelo”, pois satisfazia 28,5 pontos dos 304. 
FV ao considerar que “antes de ensinar a criança é preciso ensiná-la a aprender” (Vas-
concellos, s.d: 46) centra a pedagogia nas aprendizagens do aluno, nas suas experiên-
cias, interesses e necessidades. O seu modelo pedagógico partia da experiência da crian-
ça e valorizava os trabalhos manuais e a cultura física. Como o ensino é baseado na expe-
riência, a teoria resulta da prática e da pesquisa pela observação e pela descoberta. A es-
cola de FV pretendia que a aprendizagem resultasse de um processo o mais natural e es-
pontâneo possível “dado que somente a influência total do meio no qual a criança se move 
e cresce permite contribuir para uma educação plenamente eficaz” (Vasconcellos, 2012: 
10). Por isso situava-se no campo (ambiente natural da criança) e em regime de internato.  
As coisas, os seres, as formas de vida e de trabalho eram apresentados à criança no seu 
ambiente natural.  
“O ensino é baseado em factos e experiências. A aquisição de conhecimento resulta de 
observações pessoais (visitas a fábricas, trabalhos manuais, etc.) ou, na falta destas, ou-
tras observações recolhidas em livros. A teoria segue-se, em qualquer caso, à prática, 
nunca a precede” (Vasconcellos, 2012: 13).  
                                                
3 Fundada em 1899 tinha como objetivo reunir, coordenar e difundir o conjunto de informações relativas ao movimento da 
Educação Nova. 
4 No prefácio da obra de FV Une école nouvelle en Belgique (1915), Ferrière os 30 pontos característicos da Educação Nova, 
aos quais se teriam que satisfazer pelo menos quinze para que uma escola fosse considerada nova (cf. anexo I). 
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O ensino baseava-se também na atividade pessoal da criança e em interesses pessoais 
num trabalho individual e coletivo que “procura abrir o espírito para uma cultura geral de 
apreciação crítica e não de uma acumulação de conhecimentos memorizados. O espírito 
crítico nasce da aplicação do método científico: observação, hipótese, verificação, lei” 
(Vasconcellos, 2012: 12). A criança pode observar, experimentar, agir, manipular, criar, 
construir, etc. O que importa é saber servir-se dos conhecimentos adquiridos e saber 
utilizá-los (literacia). O conhecimento resulta da experiência onde cada um encontra o 
seu percurso de aprendizagem dentro do grupo (aprendizagem inclusiva). 
Assim, na escola de FV existiam formas diferentes de agrupar os alunos, que não a cons-
tituição estanque de turmas por níveis etários.  
“Mas isso não quer dizer que a educação individual seja ideal. (…) nada supera uma clas-
se, porque nada pode substituir as sugestões, as solicitações, as reações de um ambiente 
social (…). Mas o ensino coletivo tem desvantagens quando aplicado a um número eleva-
do de alunos. Quanto maior o número de alunos, mais forte é a tendência para uniformizar 
o ensino (…). Daí a instituição nas Escolas Novas das chamadas “turmas móveis", por 
oposição ao que são, na rigidez da organização oficial, as turmas regulares sucessivas 
que recebem os alunos em grupos que não têm em conta o seu grau de desenvolvimento. 
No regime de turmas móveis, pelo contrário, os alunos são agrupados de acordo com as 
suas aquisições e capacidades, de modo que uma criança pode estar no 6.º ano em fran-
cês, no 5.º a inglês, no 4.º em aritmética” (Vasconcellos, 2012: 74 - 75). 
 
A escola nova de FV organizava os alunos consoante as necessidades e interesses dos 
alunos e de acordo com os diferentes objetivos e critérios (grupos de trabalho, atelieres …).  
No sistema de avaliação do modelo de FV participava o aluno, principal responsável pela 
sua aprendizagem, e os restantes colegas. Pretendia-se desenvolver nas crianças o espí-
rito crítico, a responsabilidade e o controlo dos seus atos, “bem como fortificar o seu sen-
timento de equidade, justiça, benevolência,…” (Ferreira e Meireles-Coelho, 2011a: 3). 
Valorizava-se o progresso individual para chegar à aprendizagem, em que cada um compara 
o seu «eu» presente com o seu «eu» passado (…), reflete sobre si e avalia os seus esforços 
realizados, mas aprecia também os outros” (Ferreira e Meireles-Coelho, 2011a: 3). A avalia-
ção era sobretudo formativa e construtiva, no sentido de promover o desenvolvimento das 
aprendizagens de cada um e não apenas nos conteúdos que memorizou ou assimilou.  
“No final de cada período, procedemos à avaliação não só do trabalho, mas também de ou-
tros elementos resultantes da vida moral e social do aluno (…) incluímos neste processo os 
professores, os colegas do aluno e o próprio aluno. E a avaliação é o resultado do esforço 
realizado pelo aluno, não em comparação com o dos outros alunos, mas apenas com o seu 
próprio esforço, com os resultados do seu trabalho no passado” (Vasconcellos, 2012: 105). 
 
Há 100 anos, FV desenvolveu uma modelo pedagógico centrado nas aprendizagens do 
aluno e no desenvolvimento de competências de literacia. As estratégias de metodologia 
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ativa, indutiva e por projetos conduziam o aluno a aprender a conhecer. Ao utilizar os 
conhecimentos adquiridos para construir, criar, manipular, agir nas mais diversas situa-
ções (literacia) estavam a aprender a fazer. Sendo cada um responsável pela sua própria 
aprendizagem e existindo uma avaliação de conhecimentos em que cada um se compara 
apenas com aquilo que já aprendeu, estavam a aprender a viver com os outros e apren-
der a ser. FV construiu um modelo direcionado para as diretrizes atuais da educação-
formação para uma cidadania produtiva.  
A 1.ª Guerra Mundial (1914-1918) veio alterar o percurso das Escolas Novas. Em 1921, 
no Congresso da Liga Internacional para a educação nova5 são adotados os sete princí-
pios da educação nova, reformulando-se os anteriores trinta. As ideias apresentadas vol-
taram a ser reformuladas devido aos novos contextos sociais, políticos e económicos, 
consequência da 2.ª Guerra-Mundial (1939-1945), pelo movimento da educação moderna.  
* 
A escola de FV promovia: uma educação centrada nas aprendizagens do aluno, a partir 
das suas experiências onde o conhecimento advinha da prática e só existia para ser apli-
cado em contextos reais, por isso tornavam-se aprendizagens inclusivas pois cada um se 
desenvolvia de forma integral, sendo autónomo, participativo e ativo; o desenvolvimento 
de um currículo local que ia ao encontro das necessidades dos alunos e da sociedade 
onde estavam inseridos; uma forma de organizar/agrupar os alunos consoante as suas 
necessidades educativas e as competências que se pretendiam desenvolver (“turmas 
móveis”); e uma avaliação formativa e contínua que valorizava o processo para chegar ao 
produto final, assim cada aluno se responsabilizava pela sua aprendizagem, comparava-
se apenas consigo, sabendo o que tinha aprendido e o que lhe faltava aprender.  
O modelo de FV foi visto, no século XX, como uma utopia pedagógica, mas poderá repre-
sentar um desafio para a educação do século XXI porque a aplicação das suas medidas 
poderia tornar exequível uma educação que promove competências em literacia (Unesco, 
2003; OCDE, 2006; OCDE, 2011) e aprendizagens inclusivas (EU, 2000; EU, 2010). 
  
                                                
5
 Ligue Internationale pour l’éducation nouvelle, que se seguiu à Bureau International des Écoles Nouvelles (1899) que 
reúne alguns grupos, como o Grupo Francês da Educação Nova, e que passou a publicar a revista Pour l’ère nouvelle. 
Literacia e aprendizagem inclusiva no nível 1 do QEQ 27 
Literacia e aprendizagem inclusiva  
Desenvolver competências em literacia e aprendizagens inclusivas poderá conduzir à 
melhor educação para cada um? 
Vários são os modelos pedagógicos que têm sido estudados numa tentativa de saber 
como aprendemos, quais as condições necessárias para aprender e quais as estratégias 
de ensino-aprendizagem mais adequadas. Segue-se uma definição de conceitos e apre-
sentam-se alguns modelos pedagógicos que visam o desenvolvimento de competências 
em literacia e aprendizagens inclusivas. 
Existem vários conceitos de aprendizagem, ligados a diferentes teorias que acentuam 
diferentes aspetos. Silva (2000: 31) define aprendizagem como: “uma construção pesso-
al, resultante de um processo experiencial, interior à pessoa e que se traduz numa modi-
ficação de comportamento relativamente estável.” Se aprendizagem visa a construção 
pessoal tem de haver obrigatoriamente uma experiência pessoal, isto é, “uma procura de 
equilíbrio entre o adquirido e o que falta adquirir e através de mecanismos de assimilação 
e acomodação.” Mas por este motivo só se verifica “nos seus efeitos, (…) nas modifica-
ções que ela opera no comportamento exterior, observável do sujeito.” (Silva, 2000: 32) 
daí a dificuldade de avaliara efetivamente o que cada uma aprende. É, assim, natural que 
os alunos desenvolvam diferentes estratégias de aprendizagem para aprender a mesma 
coisa, distinguindo-se cinco tipos de variáveis numa estratégia:  
“os instrumentos (mais visuais ou mais auditivos, escritos ou verbais…), o procedimento 
(mais global ou mais analítico…), o grau de orientação (diretividade - tolerância ou intole-
rância à incerteza, reflexividade ou impulsividade, maior ou menor necessidade de inde-
pendência), a inserção sociocognitiva (uso mais ou menos acentuado da interação social, 
divergência ou convergência…) e a administração do tempo” (Silva, 2000: 48) 
Esta diversidade de estratégias de aprendizagem só pode ser desenvolvida se a educa-
ção for centrada nas aprendizagens dos alunos, de modo a que cada um possa utilizar a 
sua estratégia de aprendizagem.  
O conceito de inteligência também tem sido estudado na perspetiva de diversas teorias: 
fatorial ou psicométrica − inteligência entendida como uma habilidade inata e fixa e que 
pode ser medida pelos testes de inteligência; desenvolvimentista (Piaget, 1967) − as es-
truturas ou esquemas mentais podem ser desenvolvidos em quatro estádios6; cognitivista 
− parte da identificação dos processos mentais adquiridos para execução das tarefas e 
                                                
6 Sensório-motor (dos 0 aos 2 anos), pré-operatório (dos 2 aos 7 anos), operatório-concreto (dos 7 aos 12 anos) e operatório-
formal (dos 12 aos 16 anos). 
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da respetiva sequência e condições de execução. Contudo, estas teorias não focam o 
meio sociocultural do indivíduo, no qual a sua inteligência se estrutura, se manifesta e se 
desenvolve. Silva (2000) considera que a inteligência é resultado não só de fatores gené-
ticos, como também de fatores experimentais e contextuais. Tem de ser tido em conta o 
formato e o conteúdo das tarefas, assim como toda uma diversidade de aspetos de or-
dem atitudinal e motivacional na análise de desempenho cognitivo. Dentro da teoria cog-
nitivista encontra-se a das inteligências múltiplas, defendida por Gardner (1983) que vem 
alterar a tradicional conceção de que a inteligência era um talento inato que não se alte-
rava nem com a idade, nem com a aprendizagem, nem com a experiência e que se podia 
medir com testes de QI7. Gardner define inteligência como um conjunto de capacidades, 
de aptidões e de habilidades mentais a que se podem denominar inteligências. A maior 
parte das pessoas possui todo o espectro das inteligências, mas cada indivíduo revela 
diferentes características cognitivas, variando no grau de domínio e na natureza das suas 
combinações. As inteligências apontadas por Gardner são oito8: linguística, lógico-
matemática, espacial, cinestésico-corporal, musical, interpessoal, intrapessoal e naturalis-
ta. Cada uma destas inteligências contém várias subinteligências podendo ainda ser con-
ceituadas em três categorias mais amplas.  
“As inteligências são também influenciadas pela cultura onde cada indivíduo nasce e vive, 
que pode ainda desenvolver várias inteligências, pois utilizamos e combinamos as mes-
mas de maneira muito pessoal. Nesta perspetiva, restringir “os programas educacionais ao 
predomínio de inteligências linguísticas e matemáticas minimiza a importância de outras 
formas de conhecimento” (Campbell, Campbell e Dickinson, 2000: 21).  
“A partir do momento em que se sabe que existem diferentes estilos de ensino e aprendi-
zagem, assim como diferentes inteligências individuais, é indesculpável querer que todos 
os alunos aprendam a mesma coisa da mesma maneira” (Silva, 2000: 46). A educação 
deve ser concebida de forma a responder aos diferentes perfis intelectuais e ter em conta 
as várias inteligências. A utilização de estratégias de ensino-aprendizagem devem partir 
dessas diferenças individuais, procurando favorecer a combinação das inteligências de 
                                                
7 Teste de Quociente de Inteligência que mede as capacidades lógicas ou lógico-verbais. 
8 Inteligência linguística consiste na capacidade de pensar com palavras e de usar a linguagem para expressar e avaliar signifi-
cados complexos. A inteligência lógico-matemática permite calcular, quantificar, considerar proposições e hipóteses e realizar 
operações matemáticas complexas. A inteligência espacial possibilita pensar de maneira tridimensional e o indivíduo compre-
ende as imagens externas e internas, recria e transforma as imagens e descodifica informações gráficas. A inteligência cines-
tésico-corporal permite a manipulação de objetos e a coordenação de habilidades físicas e motoras. A inteligência musical 
consiste na sensibilidade para o ritmo, a melodia, a entoação e o tom. A inteligência interpessoal é a capacidade para compre-
ender e interagir com o outro e a inteligência intrapessoal é a capacidade de autoconhecimento. A inteligência naturalista 
consiste na observação e compreensão de padrões da natureza e aqueles que são criados pelos seres humanos. 
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cada um e avaliar regularmente a sua evolução, de modo a proporcionar o desenvolvi-
mento integral do aluno e respeitar a sua individualidade.  
A pedagogia ativa (learning by doing), defendida por John Dewey (1915), iniciou o movi-
mento ativista na educação. O aluno é colocado em situações de experiência direta em 
contacto com os objetos de modo a enfrentar problemas autênticos e encontrar soluções. 
Através do método científico (problema-hipótese-experimentação-resultados-reformu-
lação da hipótese, se necessário), parte-se de situações reais para construir o conheci-
mento. Utilizam-se métodos de trabalho ativo e cooperativo, respeitando a individualidade 
da criança e a sua socialização.  
A metodologia ativa de De Bartolomeis (1977) torna a criança protagonista da sua apren-
dizagem (puerocentrismo) que deve partir das suas experiências. Os conteúdos progra-
máticos (instrumentos do saber) são aprendidos após a compreensão da sua funcionali-
dade para a resolução de situações reais. Este tipo de metodologia relaciona-se com o 
método de projetos (iniciado nos Estados Unidos em 1917) porque, ao organizar as ativi-
dades em projetos do interesse dos alunos, motiva-os intrinsecamente para a aprendiza-
gem e esta, por sua vez, ocorre naturalmente como consequência da resolução de situa-
ções reais. Assim, os programas eram flexíveis, dinâmicos e estavam ao serviço das cri-
anças e das suas experiências, havendo também espaço outras atividades/metodologias. 
Hernández (1998) propõe uma organização do currículo por projetos de trabalho num 
ensino onde o aluno é responsável pelas sua aprendizagens e estas resultam de projetos 
relacionados com as suas experiências e realidade. Também Claparède (1905) defendia 
uma pedagogia centrada nas necessidades e interesses da criança, onde a escola funcio-
naria com um programa mínimo comum obrigatório, mas com um certo número de 
áreas/matérias à escolha do aluno, portanto aberto e flexível. Promovia-se um ensino ativo 
e adequado às características e aptidões individuais, adequado a todos e para todos. 
O Plano de Dalton (1920), quando utilizado conjuntamente com outras estratégias, permi-
tia que o aluno se responsabilizasse pela própria aprendizagem e o professor assumia 
um papel de mediador das mesmas. Baseava-se em contratos de aprendizagem indivi-
dual, repartidos em unidades de tempo. Consoante as necessidades, os alunos assina-
vam os contratos e frequentavam os diferentes laboratórios de aprendizagem. Os alunos 
agrupavam-se por salas onde desenvolviam o conhecimento através de matérias diver-
sas e cujo trabalho era controlado por cada um, através da autoavaliação por objetivos. 
Todavia, a ausência de aulas coletivas limitava a socialização e a continuava-se a dar 
primazia aos conteúdos em vez dos interesses dos alunos. O sistema Winnetka (1915) 
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desenvolvia métodos de aprendizagem individualizada, progressiva e autocorretiva de 
passagem de umas unidades para as outras. O programa de cada disciplina era dividido 
em unidades de trabalho e a aprendizagem era efetuada através de fichas sequenciais, 
progressivas e corretivas que permitiam um controlo rigoroso das aprendizagens de mo-
do que cada aluno só passava à etapa/unidade de trabalho seguinte quando dominasse a 
anterior. Inspirado nos métodos de Dalton e Winnetka, Robert Dottrens (1932) desenvol-
veu o ensino individualizado, adaptado às possibilidades de cada um através do trabalho 
individualizado porque é: 
“(…) adaptado a cada indivíduo, porque será ele próprio a executá-lo em condições bem 
precisas. (…) Não consiste (…) em fazer executar individualmente a mesma tarefa por to-
dos, mas em escolher para cada um a tarefa particular que lhe convém. Também não con-
sideramos o trabalho individualizado como um fim em si mesmo mas como um meio a em-
pregar, conjuntamente com outros, para assegurar à criança um desenvolvimento normal e 
uma formação do espírito” (Dottrens, 1975: 28).  
Promove-se a aprendizagem individualizada no grupo, permitindo o desenvolvimento de 
competências académicas, num ensino adaptado a cada um e não ao conjunto, sem 
descurar a socialização do indivíduo porque “certas noções e certos hábitos apenas po-
derão ser adquiridos pela vida em sociedade” (Dottrens, 1975: 31). 
A estratégia de aprendizagem de domínio de Bloom (1971) combina a individualização com 
a instrução em sala de aula, de modo a que todos atinjam um nível específico de domínio. 
Ajustam-se as diferenças individuais e acrescentam-se técnicas corretivas especiais para 
ajudar a diagnosticar dificuldades de aprendizagem de forma a apoiar os alunos na sua 
superação. Em vez da tradicional comparação de níveis de desempenho entre alunos, a 
eficiência da aprendizagem é determinada consoante os alunos alcancem ou não um pa-
drão de domínio em cada unidade. Assim o aluno verifica a evolução da sua aprendiza-
gem, comparando o que sabia com o que já sabe e ainda o que deve melhorar.  
O método de trabalho de Cousinet (1920) baseava-se em práticas colaborativas de gru-
po, envolvendo a troca de ideias, a análise de problemas e interesses comuns. Assim, 
essa confrontação dentro do grupo funcionava como corretivo e moderador das conce-
ções individuais. Era também uma forma de desenvolver aprendizagens individuais por-
que cada indivíduo colabora numa tarefa específica do grupo, escolhida por si ou por o 
grupo numa perspetiva ativa. O professor tinha um papel de facilitador no trabalho do 
grupo e consequentemente das aprendizagens individuais. 
Por sua vez, Célestin Freinet (1935) utilizava métodos de imprensa escolar para coorde-
nar projetos individuais e trabalhos de grupo, respeitando a criatividade e espontaneidade 
da criança e promovendo o respeito pelo seu ritmo de aprendizagem e a sua individuali-
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dade. O método de instrução deveria ser utilizado apenas em casos muito específicos, 
dando prioridade à aprendizagem pela descoberta.  
Dewey, De Bartolomeis, Hernández, Claparède, Cousinet, Freinet, Dalton, Winnetka e 
Dottrens apresentam métodos que visam aprendizagens inclusivas e uma educação cen-
trada nas aprendizagens do aluno, numa tentativa de promover a melhor educação para 
cada um. Salienta-se que essas metodologias representam experiências ricas a ter em 
consideração, mas quando utilizadas como um meio e não como um fim em si mesmas e 
como técnicas exclusivas. Devem ser flexíveis, adaptadas às aprendizagens das crianças 
e aos diferentes contextos educativos. 
O estudo do CNE (PT, 2004) inclui o levantamento de experiências educacionais em paí-
ses europeus e nos EUA, com o intuito de identificar as principais tendências na definição 
de um conjunto de saberes básicos, ou seja, as competências essenciais a todos os ci-
dadãos à saída da escolaridade obrigatória. Considera essencial desenvolver em cada 
indivíduo: a) a capacidade de aprender a aprender, importante para a aprendizagem ao 
longo da vida, o que implica mobilizar estratégias cognitivas e metacognitivas adequadas 
para procurar, processar e organizar a informação de tipos e fontes múltiplas; b) a capa-
cidade de comunicar adequadamente, envolvendo o domínio da língua materna e línguas 
estrangeiras; c) a capacidade de ser um cidadão ativo, que significa agir com responsabi-
lidade na ótica pessoal e social; d) a capacidade de ter um espírito crítico, ter opiniões 
pessoais, informadas, refletidas e responsáveis sobre as mais diversas situações; e) a 
capacidade de resolver problemas diversos, mobilizando conhecimentos, capacidades e 
estratégias para ultrapassar os mais diversos obstáculos. Estes conjuntos de saberes são 
“coerentes com os princípios enunciados pela UNESCO sobre a Educação para o século 
XXI e implicam a consolidação das quatro aprendizagens estruturantes: aprender a co-
nhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a ser” (PT, 2004: 54). 
Se os saberes básicos são as competências funcionais que todos devem possuir para 
aprender ao longo da vida, deixam de estar centrados apenas nos conteúdos para se 
focarem na ação. Passam a ser da ordem da competência, no sentido dado por Perre-
noud (2000), como um “saber em ação” ou “saber em uso”. Consiste na capacidade de 
utilizar adequadamente os saberes adquiridos nos diferentes contextos, dando sentido ou 
uso a esses saberes e conhecimentos. Tornam-se aprendizagens inclusivas e significati-
vas para os alunos, aproximando-se do conceito de literacia (Unesco, 2003; OCDE, 2006; 
OCDE, 2011). A literacia consiste no desenvolvimento da capacidade de identificar, com-
preender, interpretar, criar, comunicar, problematizar e resolver situações da vida real em 
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contextos diferenciados. Ao se dar enfâse ao desenvolvimento de competências em lite-
racia promovem-se aprendizagens inclusivas, que partem da experiência de cada um e 
lhe acrescentam uma mais-valia que potenciam uma melhor inclusão na sociedade. 
“A literacia comporta tornar as pessoas (…) detentoras dos instrumentos funcionais e 
cognitivos que lhes permitem aprofundar e funcionar dentro de um determinado nível e 
campo” (Roldão, 2001a: 26). Segundo Silva (2009: 49): “A literacia pode ser perspetivada 
como um continuum complexo, integrando literacias em domínios específicos, conjuntos 
de saberes e competências para usá-los” e, assim, designa um conhecimento processual 
em aberto, em constante adaptação e reformulação. O que permite responder eficazmen-
te à constante variabilidade das dinâmicas temporais e, consequentemente, à mudança 
contínua de conhecimentos. 
Pretende-se que o aluno seja capaz de utilizar adequadamente os conhecimentos nos 
diferentes domínios do saber, na vida social, pessoal e profissional. Como tal não se po-
de descurar o aspeto inclusivo, multicultural e transdisciplinar da educação, pois o indiví-
duo precisa de ser educado integralmente e não apenas em algumas das suas dimen-
sões (Morin, 1999). As competências essenciais são: flexíveis porque se encontram em 
constante construção; transdisciplinares e transversais às diversas áreas do conhecimen-
to; universais e independentes da marcação histórica e/ou espacial. “O conhecimento de 
competências reais de leitura, escrita e cálculo da população (…) tem vindo a constituir-se 
como uma das preocupações, não só de um número cada vez maior de países como tam-
bém de organizações internacionais como a Unesco, a OCDE e a UE” (Benavente, 1996: 4).  
 
Em Portugal, segundo o estudo de Benavente9 (1996) e também de acordo com os relató-
rios PISA10 existe um fraco perfil de literacia. Isto deve-se a um conjunto de fatores históri-
cos e culturais que acarretam “aprendizagens insuficientes, mal sedimentadas e pouco 
utilizadas na vida” (1996: 4), nomeadamente: 
“(…) meios familiares de origem extremamente carenciados de habilitações literárias e 
modos de vida quotidiana pobres em práticas de literacia, tecido económico profissional 
muito pouco qualificado e mesmo desqualificante quanto a competências de leitura, escrita 
                                                
9 O primeiro Estudo Nacional de Literacia realizado em Portugal que utilizou uma metodologia de avaliação direta das com-
petências de leitura, escrita e cálculo da população adulta, dos 15 aos 64 anos. 
10 Como o Programme for International Student Assessment (2000, 2003, 2006, 2009), conhecido em Portugal por “PISA” e 
conduzido pela OCDE, teve como finalidades verificar o desenvolvimento de conhecimentos, capacidades e competências 
nos domínios das literacias leitora, científica e matemática, Pretendia-se também identificar competências transversais a 
estas áreas. O conceito de literacia utilizado no PISA remete para a capacidade dos alunos aplicarem os seus conhecimen-
tos e analisarem, raciocinarem e comunicarem com eficiência, à medida que resolvem variadas situações.  
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e cálculo, insuficiente expansão do sistema de ensino e deficiências materiais, pedagógi-
cas e relacionais das escolas” (Benavente, 1996: 12).  
Este problema de iliteracia representa uma preocupação educacional, social e económi-
ca, na medida em que “geram (…) riscos sérios de exclusão social e, para os países ris-
cos não menores de subalternização económica, cultural e política” (Benavente, 1996: 12). 
“Em Portugal, por muito significativas que tenham sido as transformações nas políticas e fi-
losofias da educação e da formação, estudos internacionais (…) dão-nos conta das inér-
cias que insistem em persistir, impedindo os cidadãos portugueses de atingir padrões já 
atuais em alguns países da europa” (Silva, 2009: 31).  
É um facto que as políticas educativas têm tido uma crescente preocupação com a quali-
dade e a relevância da educação, contudo os sistemas educativos tendem a não respon-
der às necessidades de todos os indivíduos, “o que é demonstrado por os níveis de for-
mação incompleta, insucesso e abandono escolar” (Skilbeck, 1998: 3).  
“Os sistemas educativos não estão a fazer o que deviam para garantir que os jovens, que 
por eles passam, aprendam bem o que se pensa que deviam aprender, e estejam bem 
preparados para assumir os seus futuros papéis nos diferentes subsistemas da sociedade” 
(Unesco, 1998: 62).  
Se a educação está relacionada com o desenvolvimento de competências em literacia 
não se pode medir apenas pela quantidade de anos escolares obtidos, embora se verifi-
que “que quanto mais elevados forem os níveis de instrução de uma população tantas 
mais são as hipóteses de que o seu perfil de literacia melhore” (Benavente, 1996: 5). 
Uma educação-formação que promova o desenvolvimento de competências de literacia 
transponíveis para a vida prática exige novos esforços por parte das entidades educati-
vas e de todos os seus intervenientes. É importante reorganizar o sistema de ensino de 
modo a proporcionar a todos um conjunto básico de competências, comuns internacio-
nalmente. Daí a importância do QEQ (EU, 2008), criado com esse objetivo. Logo desde o 
nível 1 pretende que cada um aprenda a partir da sua experiência literacias em leitura, 
matemática e ciências que, por sua vez, incluem muitas outras: em línguas estrangeiras, 
em TIC, financeira, social… que podem e devem ser desenvolvidas de acordo com o gos-
to de cada um e com o apoio de recursos da comunidade.  
A educação e formação centram-se, por sua vez, na literacia (Unesco, 2003; OCDE, 
2006; OCDE, 2011), que não dá prioridade à aquisição de conhecimento académico em 
si, mas ao desenvolvimento da capacidade de... Torna-se, assim, uma aprendizagem 
inclusiva que parte da experiência de cada um e lhe acrescenta uma mais-valia que po-
tencia uma melhor inclusão na sociedade. 
* 
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Para promover a melhor educação para cada um é necessário centrá-la nas suas apren-
dizagens, partir da sua realidade e das suas experiências, para que consigam aplicar os 
conhecimentos aprendidos em contextos diversificados, ou seja, capacidades de identifi-
identificar, compreender, interpretar, criar, comunicar, problematizar e resolver situações 
comunicar, problematizar e resolver situações da vida real em contextos diferenciados 
(literacia). Uma educação centrada nas aprendizagens do aluno e que promova capaci-
dades de literacia é mais justa, democrática, significativa e melhor para todos e para cada 
um em particular (aprendizagem inclusiva), promovendo a inclusão na sociedade. 
** 
As escolas estão desafiadas a transformarem-se em centros locais de aprendizagem 
inclusiva, centrados no desenvolvimento de competências em literacia e da autonomia e 
responsabilidade de cada um que conduzam a uma inclusão na sociedade (EU, 2000; 
EU, 2010;  Unesco, 2003; OCDE, 2006; OCDE, 2011), como já fazia, no seu tempo, Faria 
de Vasconcellos (1915, 2012). O movimento da educação nova promovia o conceito e a 
prática do ensino individualizado, associado à pedagogia diferenciada, à escola ativa e ao 
trabalho colaborativo e reflexivo, com vista a alcançar o desenvolvimento de competên-
cias em literacia, numa educação verdadeiramente inclusiva. A partir da experiência e da 
realidade pretendia-se chegar ao conhecimento que só faria sentido quando utilizado em 
contextos diversos (literacia) e adequados à sociedade. As escolas novas iam além do 
ensino baseado sobretudo em programas e/ou conteúdos programáticos, dados de igual 
maneira para todos os alunos e que apenas transmitem conhecimentos académicos que 
dificilmente são aplicados noutros contextos da vida.  
Passado um século a problemática persiste e as escolas portuguesas, na prática, man-
têm um pendor tradicional porque continuam preocupadas sobretudo em transmitir co-
nhecimentos académicos e com a avaliação sumativa dos mesmos em exames e não 
tanto com aplicá-los em contextos reais. A igualdade de oportunidades não é ensinar de 
igual maneira o mesmo a todos, mas sim diferenciar para ir ao encontro dessa diversida-
de de modo que cada um encontre o seu lugar próprio na sociedade. Existe um fosso 
entre a teoria (tendências internacionais) e o que se pratica nas escolas o que conduz à 
preocupação de tentar encontrar meios para consolidar esse fosso e tornar exequível 
uma educação inclusiva que forme cidadãos ativos, participativos, responsáveis, autóno-
mos, qualificados e produtivos (EU, 2000; EU, 2010). 
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1.2. Aprendizagens inclusivas em Portugal: percursos e práticas no nível 1 
Em Portugal, que medidas têm vindo a ser tomadas nas escolas do nível 1 para desen-
volver aprendizagens inclusivas e competências de literacia? Quais os contextos educati-
vos que influenciam a sua exequibilidade? Quais as competências exigidas aos professo-
res em todo este processo?  
O paradigma da educação centrada nas aprendizagens inclusivas e no desenvolvimento 
de competências em literacia, promovido por entidades internacionais (EU, OCDE, Unes-
co) e por variados autores, implica mudanças profundas e controversas no sistema edu-
cativo português. Exige-se das escolas a promoção de novos saberes e, consequente-
mente, novas formas de ensinar e avaliar por parte dos docentes que, por sua vez, tam-
bém deverão desenvolver novas competências. A aplicação de metodologias ativas, cen-
tradas nas aprendizagens dos alunos, tais como; a diferenciação pedagógica; a gestão 
flexível do currículo escolar (PCE, PCT); a utilização de metodologias de trabalho por 
projetos do interesse das crianças e relacionados com a realidade local e práticas colabo-
rativas e reflexivas entre os intervenientes da educação; têm sido medidas importantes, 
mas não suficientes para ir ao encontro do paradigma das aprendizagens inclusivas e da 
literacia, existindo ainda variados contextos que dificultam a sua exequibilidade.  
Gestão flexível e diferenciada do currículo e diferenciação pedagógica 
Que estratégias têm sido utilizadas nas escolas portuguesas para ir ao encontro do para-
digma da educação que promove competências em literacia e aprendizagens inclusivas? 
O conceito de currículo escolar modifica-se consoante as diferentes épocas, contextos e 
pontos de vista teóricos, na medida em que “(…) é um campo complexo, onde se cruzam 
não só aspetos sociais, mas também políticos, económicos e culturais (…)” (Gonçalves, 
2002: 24). O sistema de ensino português tem vindo a ser reformulado a nível curricular 
no sentido de dar resposta às exigências e necessidades de uma educação baseada em 
literacias globais e centrada nas aprendizagens dos alunos.  
Em Portugal, até ao ano letivo 2011-2012, currículo definia-se como “o conjunto das 
aprendizagens e competências, integrando os conhecimentos, as atitudes e os valores, a 
desenvolver pelos alunos ao longo do ensino básico” (PT, 2001). O CNEB expunha o 
conjunto de competências essenciais, a desenvolver ao longo de todo o ensino básico, e 
as competências específicas, direcionadas a cada uma das áreas disciplinares e discipli-
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nas. Ao apresentar uma definição alargada de competência, implicava a interatividade 
entre conhecimentos, aptidões e atitudes, aproximando-se do conceito de literacia. Re-
centemente o Despacho n.º 17169/2011 considera que o CNEB “não reúne condições de 
ser orientador da política educativa preconizada para o ensino básico” e currículo “deverá 
incidir sobre os conteúdos temáticos, (…) pelos objetivos curriculares e conteúdos de 
cada programa oficial e pelas metas de aprendizagem de cada disciplina” porque a cate-
goria “competência” é vaga e difícil de aferir e dificulta a avaliação, quando assume um 
caráter sumativo e comparativo. O DL n.º 139/2012 (capítulo 1, art.º 2.º) revê a e carateri-
za currículo por “o conjunto de conteúdos e objetivos que (…) constituem a base da or-
ganização do ensino e da avaliação dos alunos” e as capacidades a adquirir pelos mes-
mos “têm como referência os programas das disciplinas e áreas curriculares disciplina-
res.” Por outro lado, este decreto revê a estrutura curricular visando reduzir a dispersão 
curricular, aumentar a autonomia das escolas na gestão curricular numa maior liberdade 
de ofertas educativas nas escolas e flexibilização das cargas letivas. Nestas medidas 
valorizam-se os conteúdos dos programas como fim em si mesmos, contudo, é necessá-
rio não esquecer que as teorias curriculares atuais apontam duas características essen-
ciais do currículo: a) o currículo enquanto construção social, que reflete as necessidades 
da sociedade onde se insere; b) o currículo como forma de aproximar o percurso escolar 
aos alunos, que reflete a necessidade de praticar uma aprendizagem inclusiva. Roldão 
(1999) remete para a operacionalização de um binómio em que o primeiro elemento 
prende-se com as aprendizagens essenciais comuns a adquirir na escola e o segundo 
termo refere-se à concretização que cada escola faz desse core curriculum. Currículo 
concebido como um projeto curricular, pensado para determinado contexto local e para ir 
ao encontro das aprendizagens dos seus alunos. Assim, currículo não se pode resumir a 
um conjunto de aprendizagens; é a finalização, intencionalidade, estruturação coerente e 
sequência organizadora das aprendizagens que as transformam em currículo. “O currícu-
lo torna-se relevante e coerente para os alunos a partir do momento em que se relaciona 
com as suas vidas e os ajuda a compreender tanto o seu mundo como a(s) disciplina(s) a 
estudar” (Tomlinson e Allan, 2002: 88). 
Na sequência do processo de reflexão participada sobre os currículos do ensino básico, o 
DEB iniciou, no ano letivo de 1997-1998, o projeto de GFC, regulamentada pelo Despa-
cho n.º 4848/97, e enquadrado no âmbito do regime da autonomia, administração e ges-
tão das escolas, aprovado pelo DL n.º 115-A/98. O Despacho n.º 9590/99 define as linhas 
orientadoras para desenvolver o projeto de GFC nos estabelecimentos de ensino básico 
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representando um recurso eficaz na adequação dos conteúdos e das competências a 
desenvolver por cada professor para os seus diferentes alunos.  
“Por GFC entende-se a possibilidade de cada escola organizar e gerir autonomamente o 
processo de ensino-aprendizagem, tomando como referência os saberes e as competên-
cias nucleares a desenvolver pelos alunos no final de cada ciclo e no final da escolaridade 
básica, adequando-o às necessidades diferenciadas de cada contexto escolar e podendo 
contemplar a introdução no currículo de componentes locais e regionais (…) com vista a 
melhorar a eficácia da resposta educativa aos problemas surgidos da diversidade dos con-
textos escolares, fazer face à falta de domínio de competências elementares por parte de 
muitos alunos à saída da escolaridade obrigatória e, sobretudo, assegurar que todos os 
alunos aprendam mais e de um modo mais significativo” (Despacho n.º 9590/99). 
A elaboração de projetos de GFC deve obedecer aos seguintes requisitos: a integração 
no PEE e nos PCT, a identificação da equipa responsável pela sua coordenação e a indi-
cação do grau e amplitude do envolvimento do estabelecimento (se é aplicado ao nível 
de toda a escola ou a um ciclo de escolaridade). O DL n.º 6/2001 refere que as estraté-
gias de desenvolvimento curricular deverão ser objeto de um PCE, concebido, aprovado 
e avaliado pelos respetivos órgãos de administração e gestão. Este deverá ser desenvol-
vido em função do contexto de cada turma, num PCT, concebido, aprovado e avaliado 
pelo professor titular de turma ou pelo conselho de turma, consoante os ciclos. Este di-
ploma surge também da “necessidade de proceder a uma reorganização do currículo do 
ensino básico, no sentido de reforçar a articulação (…), a interdisciplinaridade, a coerên-
cia e a sequencialidade entre os ciclos que o compõem”, visto que as ruturas11 existentes 
entre os vários ciclos no ensino básico dificultam a aplicação de uma GFC, que exige 
unidade. A articulação e a contextualização dos saberes são assim entendidas como 
promotoras de aprendizagens significativas e da formação integral dos alunos. O PEE 
deve ser elaborado de acordo com a realidade concreta e específica da escola, adaptan-
do as metas de aprendizagens aos alunos. Nesse projeto deve constar as aprendizagens 
que cada escola considere prioritárias, dentro das balizas do currículo nacional, e os mei-
os que considere mais adequados para a sua concretização. 
O projeto de GFC pretende promover:  
 Uma mudança gradual na organização, orientação e gestão das escolas, numa 
tentativa de as tornar mais produtivas e direcionadas para a comunidade local; 
                                                
11 “Durante muito tempo, o que é hoje o 1.º ciclo, era a escola obrigatória para todos, a 4.ª classe. Todo o resto do sistema de 
ensino (…) foi pensado numa lógica diferente, que não era a do ensino para todos” (Roldão, 2001: 25). Na educação de infân-
cia e no 1.º ciclo trabalha-se em regime de monodocência, sendo um único professor responsável por lecionar todas as áreas 
disciplinares a um grupo de alunos. Nos 2.º e 3.º ciclos existe um professor especializado para dar cada disciplina e/ou área 
disciplinar. 
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 A criação de condições para que os alunos realizem mais e melhores aprendi-
zagens, numa perspetiva de desenvolvimento integral de cada um; 
 O desenvolvimento profissional dos docentes e da sua capacidade de tomada 
de decisões em áreas chave do currículo, adotando sempre que possível estru-
turas de trabalho colegial entre professores. 
Gerir o currículo pressupõe diferenciar, adequar e flexibilizar. Flexibilizar no sentido de, 
num determinado contexto educativo, se delimite objetivamente as aprendizagens pre-
tendidas, havendo a possibilidade de organizar a estrutura, a sequência e os processos a 
que essas aprendizagens conduzem. Diferenciar porque permite definir diferentes per-
cursos e vias de acesso para atingir o mesmo fim, tanto ao nível das opções de cada 
escola para adequar as metas de aprendizagem ao seu contexto educativo como dentro 
de cada turma (PCT). Assim é possível responder às diferentes vias de acesso e pontos 
de partida dos alunos, para que cada um consiga chegar ao nível mais elevado da 
aprendizagem. Diferenciar no sentido de estabelecer diferentes vias para desenvolver as 
mesmas competências. Adequar significa procurar maneiras mais adequadas para que 
todos aprendam, no sentido de ampliar e não para restringir a aprendizagem.  
“O (…) projeto curricular requer programas e programação, no sentido de definição e pre-
visão de campos de desenvolvimento, linhas de organização e métodos de aprendizagem. 
Mas os programas (…) são sempre apenas instrumentos do currículo e, por isso, reconver-
tíveis, mutáveis e contextuais. O que tem de ser claro e relativamente estável (…) não são 
os programas, mas as aprendizagens curriculares a garantir (…). Ou seja, em vez do sín-
drome do cumprimento dos programas, o que importa é que os programas que se criam, 
se reconstroem e se desenvolvem, deem cumprimento ao currículo – isto é, alcancem as 
finalidades curriculares que lhes deram origem” (Roldão, 1999: 45). 
As metas de aprendizagem para o currículo dos ensinos básico e secundário (PT, 2009) 
surgiram como um instrumento de apoio à gestão do currículo, pois são referentes de 
gestão curricular para cada disciplina ou área disciplinar dos diversos ciclos de ensino. 
Disponibilizadas para serem utilizadas pelos professores no seu trabalho diário, servem 
de apoio no acompanhamento−avaliação do percurso de desenvolvimento de cada aluno. 
Todo este processo faz parte de um ciclo contínuo em espiral que define e formula a 
ação de cada escola, departamento curricular e de cada professor. Gerir é um processo 
que se estrutura em várias dimensões: análise, decisão, desenvolvimento, avaliação e 
redefinição e, por isso, só pode ser efetuado pelos professores, que têm “funções ao ní-
vel da decisão, da organização e do planeamento” (Roldão, 2001: 28). 
Pode-se também considerar que a GFC conduz à existência de um currículo de escola 
porque é criado por e para cada escola. Ao implementar atividades relacionadas com a 
comunidade local no seu PCE e ao criar parcerias com entidades locais, torna-se uma 
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escola mais produtiva, dinâmica e inclusiva. A Revisão da Estrutura Curricular (2012), 
que entrará em vigor no ano letivo de 2012/13 iniciado no Despacho n.º 17169/2011, visa 
atualizar o currículo através da redução da dispersão curricular. Isto através de um refor-
ço das disciplinas fundamentais e do aumento da autonomia das escolas na GFC, numa 
maior liberdade de escolha das ofertas educativas que deverão ter em conta as caracte-
rísticas dos alunos e das escolas valorizando experiências e práticas colaborativas com a 
comunidade onde se inserem. 
A GFC e os currículos de escola vão ao encontro dos pressupostos da educação europeia. 
Ao enquadrar o currículo neste contexto implica também de falar do conceito de currículo 
oculto. Isto é, os sistemas de avaliação internacional (PISA) levam que o currículo seja for-
temente influenciado pelas perspetivas europeias de promover uma sociedade do conhe-
cimento mais produtiva e sustentável. As escolas têm de se aproximar do quadro europeu, 
para que os alunos portugueses tenham um nível de literacia comparável aos restantes 
europeus e possam ser profissionais com habilitações e competências idênticas. A Estraté-
gia de Lisboa (EU, 2000) remete para a necessidade dos centros locais de aprendizagem 
serem polivalentes, acessíveis a todos, onde as parcerias entre escolas, centros de forma-
ção, firmas e unidades de investigação seriam fundamentais porque emprego e o trabalho 
são a melhor segurança contra a exclusão social.  
GFC e diferenciação pedagógica (DP) mantêm uma relação dialética, sendo difícil serem 
utilizadas em separado. A DP é uma estratégia que pode facilitar e promover aprendiza-
gens mais significativas e inclusivas. Ao multiplicar os itinerários de aprendizagem e ao 
adaptar-se às necessidades e características particulares dos alunos, utiliza a heteroge-
neidade como um recurso para uma pedagogia com sucesso. Ao assegurar diferentes 
meios para chegar ao mesmo fim, leva a que cada um encontre o melhor caminho para o 
seu próprio processo de aprendizagem. Assim, é entendida como um processo de forma-
ção global do aluno, tanto a nível de estruturação do pensamento como da sua persona-
lidade. “A diferenciação reside (…) na adequação das estratégias de ensino encontradas 
pelo professor para se aproximar das estratégias de aprendizagem de cada aluno” (Ca-
dima, 1997: 13). Com o objetivo de fomentar “o crescimento máximo do aluno e o seu 
sucesso individual” (Tomlinson e Allan, 2002: 17). A flexibilidade curricular pressupõe a 
utilização de pedagogias igualmente flexíveis, dinâmicas e adequadas aos diferentes 
alunos. Por sua vez, a prática de DP implica um currículo flexível, que possa ser constan-
temente (re)adaptado aos alunos e à sua realidade. DP e GFC de mãos dadas para pro-
mover aprendizagens significativas e inclusivas. “É apostando na diferenciação (…) - para 
chegar ao mesmo nível e não (…) para estabelecer degraus (uns chegando aos máximos 
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outros chegando aos mínimos) mas numa ótica de garantir a todos aquilo a que todos 
têm direito (…)” (Roldão, 2001a: 29). 
Para que a DP se concretize é necessário multiplicar os itinerários de aprendizagem em 
função das diferenças entre os alunos, a vários níveis: conhecimentos, perfis pedagógi-
cos, ritmos de aprendizagem, origem cultural, necessidades e interesses. Como referem 
Boal, Hespanha e Neves (1996: 22) “a aplicação de uma DP tem como ponto de partida 
uma avaliação/diagnóstico da escola e do seu contexto, dos objetivos e estratégias para 
a execução do seu projeto, (…) o entendimento da sua cultura.” O conhecimento de cada 
aluno é crucial para melhor desenvolver estratégias adequadas às competências que já 
possui e que se pretende desenvolver. 
De acordo com Tomlinson e Allan (2002), os professores podem diferenciar conteúdos, 
processos e produtos de acordo com a recetividade, os interesses e os perfis de aprendi-
zagens dos alunos através de um conjunto de estratégias de gestão pedagógica e de 
dispositivos didáticos, tais como: tarefas escolares adequadas e desafiantes e significati-
vas “proporcionando uma igualdade de acesso aos conhecimentos e competências es-
senciais” (Tomlinson e Allan, 2002: 20); ajustamento contínuo de intervenção pedagógica 
a partir da avaliação e de flexibilização na organização dos grupos de trabalho, como 
trabalho com toda a turma, trabalho em pequenos grupos, trabalho com carácter indivi-
dual de modo a dar “oportunidade para que todos os alunos possam retirar benefícios 
das experiências vividas numa variedade de contextos” (Tomlinson e Allan, 2002: 18). 
Cada professor é que cria o seu próprio sistema de diferenciação, embora sejam precisas 
condições a nível legislativo e organizacional: “a tarefa dos responsáveis educativos (…) é 
conceber estratégias de carácter sistémico que incentivem os professores a implementar 
uma DP nas turmas e (…) a desenvolver as suas competências nesse domínio” (Tomlin-
son e Allan, 2002: 80). O papel do professor é crucial para que seja aplicada a DP, pois é 
ele que tem de sentir motivação para aplicar este tipo de pedagogia na sua sala de aula. 
Segundo Silva (2000), o professor pode escolher entre a diferenciação sucessiva e a dife-
renciação simultânea. A primeira consiste na utilização de diferentes instrumentos e dife-
rentes estratégias de aprendizagem sucessivamente, de maneira a que cada aluno tenha 
o máximo de oportunidades para encontrar o método de aprendizagem que melhor lhe 
convenha. A diferenciação simultânea resume-se à distribuição a cada aluno um trabalho 
correspondente a um dado momento do programa, tendo em conta as suas necessida-
des. Este tipo é de mais difícil aplicação pois levanta questões técnicas, institucionais e 
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psicológicas, apoiando-se em rigorosos instrumentos de avaliação. Assim, segundo Meirieu 
(1998), este tipo de trabalho só deveria ocupar uma parte do tempo escolar.  
Para Perrenoud (2000) todas as formas de diferenciação do ensino situam-se entre a 
diferenciação espontânea e planeada. A diferenciação é espontânea quando o professor 
faz intervenções imediatas face à diversidade de atitudes e ritmos de aprendizagem dos 
alunos, por exemplo encoraja o aluno, dá conselhos, responde a questões ou apela à 
disciplina. A diferenciação é planeada quando o docente precisa de identificar rigorosa-
mente os dados do problema, procura soluções e coloca-as em prática através de meios 
mais rigorosos, por exemplo quando planifica e prepara atividades para os alunos mais 
adiantados ou mais atrasados nos conteúdos programáticos. Estes tipos de diferenciação 
são complementares e fazem parte do quotidiano da prática letiva de grande parte dos 
docentes que se deparam com a heterogeneidade presentes nas suas turmas.  
* 
Em Portugal está prevista a utilização da GFC e da DP como estratégias importantes 
para permitir a exequibilidade de uma educação centrada nas aprendizagens dos alunos 
e no desenvolvimento de competências em literacia. Num sistema de ensino onde se 
valoriza sobretudo a transmissão dos conhecimentos académicos apresentados num 
currículo nacional, torna-se importante poder gerir, adequar e diferenciar esses conheci-
mentos à realidade de cada escola e de cada turma (GFC). A DP, quando bem utilizada e 
relacionada com a GFC, pode tornar possível chegar às estratégias de aprendizagem de 
cada aluno em particular e promover a melhoria da educação em geral. Estas estratégias, 
entendidas como meios e não como fim em si mesmas, podem ajudar os professores a ir 
ao encontro do paradigma das aprendizagens inclusivas e da literacia, mas não são sufi-
cientes. É igualmente importante refletir sobre métodos de avaliação porque, enquanto se 
valorizar a avaliação sumativa onde se debitam os conhecimentos académicos e o respe-
tivo resultado quantitativo, pode ser inexequível aplicar estratégias inovadoras que valori-
zam o processo para chegar ao resultado final. 
Avaliação no nível 1 
Que sistema de avaliação melhor se adequa ao paradigma da educação que promove 
competências em literacia e aprendizagens inclusivas?  
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O Despacho Normativo n.º 30/2001, que deu continuidade aos princípios enunciados no 
Despacho Normativo n.º 98-A/92, destaca a necessidade do recurso a diversos modos e 
instrumentos de avaliação ao longo do ano/ciclo, com o intuito de “apreciar a evolução 
global dos alunos, mantendo como referência as aprendizagens e competências essenci-
ais, quer as de natureza transversal, quer as que dizem respeito especificamente às di-
versas áreas e disciplinas”. A avaliação “terá de centrar-se na evolução dos percursos 
escolares através da tomada de consciência partilhada entre o professor e o aluno, das 
múltiplas competências, potencialidades e motivações manifestadas e desenvolvidas, 
diariamente, nas diferentes áreas que o currículo integra” (PT, 2004e: 25).  
Neste sentido, deve ser dada primazia à avaliação formativa e contínua, valorizando a 
evolução do aluno (Despacho Normativo n.º 30/2001). A avaliação deve ser mais qualita-
tiva do que quantitativa, incidindo sobretudo no processo e não só no produto. Deve ser-
vir para detetar erros e dificuldades de aprendizagem, fornecendo valiosos dados ao pro-
fessor e ao aluno para a reformulação de estratégias. A avaliação formativa tem a finali-
dade “fornecer informações que permitam uma adaptação do ensino às diferenças indivi-
duais observadas na aprendizagem” (Roldão, 2003: 64).  
“A avaliação assume um papel primordial, como instrumento verdadeiramente regulador e 
potenciador da aprendizagem (…). Atender às variáveis que intervêm na aprendizagem e 
pôr a tónica nos percursos individuais não significa desculpabilizar o aluno pelos desvios 
que ele possa imprimir (…). Importa sim diagnosticar as variáveis que intervieram nesses 
desvios e procurar encontrar e aplicar a terapia correta, de forma a levar o aluno a corrigir 
o seu percurso de aprendizagem” (Boal, Hespanha e Neves, 1996: 37).  
A avaliação diagnóstica assume também um meio precioso para descobrir as dificuldades 
dos alunos, de modo a encontrar os melhores caminhos para as superar. Partindo das 
competências que cada aluno já desenvolveu, o professor pode selecionar mais rigorosa-
mente as estratégias a utilizar para desenvolver os conhecimentos previstos no currículo. 
Ao avaliar percursos e processos de aprendizagem, o professor assume um papel de me-
diador e orientador das aprendizagens dos alunos. Por outro lado, a avaliação conduz à 
responsabilização do aluno pelas suas próprias aprendizagens e, consequentemente, à 
sua autonomia. O aluno tem consciência do que aprende, sabe o que precisa de aperfeiço-
ar para obter melhores resultados e assume um papel ativo na construção das suas apren-
dizagens. Para além disso, ao sentir que todo o trabalho realizado no dia-a-dia é valorizado 
para a avaliação final, pode levar ao acréscimo da motivação para a aprendizagem.  
De acordo com a legislação atual, a avaliação sumativa é realizada no final de cada um dos 
períodos escolares. A brochura Reorganização Curricular do Ensino Básico (PT, 2002) 
considera ainda outros dois momentos intercalares de avaliação, a meio do primeiro e se-
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gundo períodos, centrados na análise da progressão dos alunos no quadro do desenvolvi-
mento do PCT, com o intuito de introduzir os ajustamentos considerados necessários pelos 
respetivos docentes. A avaliação sumativa externa, até ao 6.º ano, foi realizada até ao ano 
letivo 2011/2012 através de Provas de Aferição, que avaliavam o modo como os objetivos 
e as competências essenciais são alcançados pelo sistema e, consequentemente visavam 
contribuir para uma reflexão a nível local sobre as práticas de cada escola e respetivos 
professores. A Revisão da Estrutura Curricular (2012) promove a avaliação externa com 
provas finais nos 4.º e 6.º anos de escolaridade. A avaliação sumativa, quando entendida 
como um meio não representa um entrave ao desenvolvimento de uma educação inclusiva, 
mas, quando entendida como a única fonte de avaliação aproxima-se do paradigma do 
ensino tradicional. O DL n.º 139/2012 vem valorizar a avaliação sumativa sob as restantes, 
considerando-a mais rigorosa por permitir resultados mais “fiáveis sobre a aprendizagem”. 
Este tipo de avaliação subdivide-se em interna e externa. A avaliação sumativa interna rea-
liza-se no final de cada período letivo, sendo:  
“(…) da responsabilidade dos professores e dos órgãos de gestão pedagógica da escola”; 
a externa é da responsabilidade dos serviços ou entidades do MEC designados para o 
efeito, que compreende a realização de provas finais nos 4.º, 6.º e 9.º anos de escolarida-
de, as quais incidem, respetivamente, sobre os conteúdos dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos nas dis-
ciplinas de Português, Matemática e na disciplina de PLNM” (art. 26.º, n.º1).  
A avaliação qualitativa e formativa no 1.º CEB mais difícil para aplicar na prática visto que 
“a informação resultante da avaliação sumativa interna materializa-se de forma descritiva 
em todas as áreas curriculares, com exceção das disciplinas de Língua Portuguesa e de 
Matemática no 4.º ano de escolaridade, a qual se expressa numa escala de 1 a 5” (art. 
26.º, n.º 2). Para além disso, estratifica este ciclo em disciplinas ao valorizar as áreas de 
Língua Portuguesa e a Matemática. 
No relatório PISA 2009 (2010b) patentearam-se melhorias a nível do desenvolvimento de 
competências em literacia nos alunos, embora não conte com a participação de alunos 
com NEE e/ou dificuldades de aprendizagem. Todavia, na avaliação dos alunos continua-
se favorecer a memorização de conhecimentos em vez de competências. A diferenciação 
tem sido feita sobretudo a alunos considerados diferentes por professores, psicólogos e 
especialistas, mas afinal não somos todos diferentes? De acordo com Roldão (2003, 43), 
“aquilo que assistimos nas escolas (…) como mudanças de terminologia de avaliação (…) 
não se produziu em mudanças sensíveis nos modos e finalidades da avaliação.” As fichas 
de avaliação formativa deveriam ser utilizadas para “identificar, explicar e regular as dificul-
dades surgidas e remediá-las”, de modo a encontrar outras estratégias para adquirir co-
nhecimentos. Todavia, continua-se a dar prioridade à avaliação dos conteúdos programá-
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ticos e os alunos continuam a não saber utilizá-los na interpretação, compreensão e reso-
lução de diferentes problemas. Não se trata de substituir os conteúdos por competências, 
mas sim de orientar os conteúdos para que se expressem em competências. 
Neste sentido, tendo em conta Perrenoud (2000) e Roldão (2003), a avaliação passa por 
um questionamento dos modos de ensino-aprendizagem e implica um reajuste das práti-
cas de avaliação para regular o percurso individual de cada aluno. A avaliação terá de ser 
orientada no sentido de incidir sobre a capacidade que o aluno demonstra de aplicar os 
seus conhecimentos na resolução de situações variadas de modo a que o professor ava-
lie se “transformou esses conhecimentos em saber em uso e até que ponto demonstra, 
pela tarefa pedida, ter interiorizado e saber usar a competência em causa” (Roldão, 2003: 
70). Uma avaliação que dá primazia ao processo e à evolução do aluno que, por sua vez, 
pode comparar o que sabia com o que já sabe e o que lhe falta aprender, sendo o princi-
pal responsável pela sua avaliação.  
* 
Avaliar competências em literacia e aprendizagens inclusivas no nível 1 pressupõe uma 
avaliação reguladora, contínua e formativa, que incida mais nas capacidades, nos saber 
fazer e nos processos de aprendizagem do que na memorização de conteúdos progra-
máticos e no produto final, assumindo um caráter mais qualitativo do que quantitativo. 
Para isso, poderá ser importante: incluir a avaliação de tarefas contextualizadas com a 
realidade, de modo a contribuir para que os alunos desenvolvam a capacidade de identi-
ficar, compreender, interpretar, criar, comunicar, problematizar e resolver situações da 
vida real em contextos diferenciados (literacia); a colaboração entre equipas pedagógicas 
na reflexão e construção de métodos de avaliação justos e adequados aos alunos; incidir 
sobre a correção dos erros de forma construtiva, sempre com o intuito de aperfeiçoar a 
aprendizagem, isto é o aluno saber o que fazer para melhorar e o professor consciencia-
lizar-se das estratégias que precisa de mudar; utilizar critérios de correção múltiplos que 
proporcionem as devidas informações sobre as competências avaliadas e que essas in-
formações considerem a evolução dos alunos desde os seus conhecimentos anteriores 
até aos atuais, onde cada um se compare sobretudo consigo, com aquilo que já apren-
deu e ainda tem de aprender e não tanto com o outro, sendo responsável e autónomo 
pela sua própria aprendizagem. Pressupõe-se uma avaliação que incida mais nas com-
petências do que na memorização de conteúdos porque interessa saber aplicar esses 
conteúdos em situações reais. No sistema de ensino português tem-se privilegiado a ava-
liação sumativa e comparativa, que compara os alunos entre si na aquisição dos conteú-
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dos programáticos propostos no currículo nacional. Mas medir, classificar e selecionar 
são apenas uns dos aspetos que a avaliação pode assumir.  
Competências do docente do nível 1  
O paradigma da educação, que promove aprendizagens inclusivas e competências em 
literacia, implica que competências aos docentes do nível 1? 
Qualquer inovação do sistema de ensino não pode descurar a cultura docente, porque os 
professores são um dos núcleos centrais do sistema educativo. A mudança só “pode vir a 
ter sentido e a ser profundamente eficaz se tiver com ela os professores para a imple-
mentar (…). Porque todas as ideias podem ser excelentes, mas se os professores não as 
quiserem concretizar não as concretizam” (Roldão, 2001: 10-14). Uma educação inclusi-
va que desenvolve competências em literacia implica um acréscimo de exigências feitas 
aos professores, dos quais se espera que tenham competências necessárias para asse-
gurar aprendizagens inclusivas aos seus alunos. “Hoje, mais do que nunca, o professor é 
chamado a desempenhar um papel pluridimensional, o que necessariamente implica um 
perfil mais complexo” (Silva, 2009: 63). Assim, em alguns países, as autoridades educati-
vas definiram perfis profissionais e competências nucleares que refletem uma profissão 
mais enriquecida e mais exigente.  
“Para a construção da competência profissional contribuem diversos elementos de domínio 
cognitivo (conhecimentos, compreensão, aplicação, análise, síntese, avaliação), de domínio 
afetivo (atenção, motivação, valoração, organização) e de domínio psicomotor (capacidades 
percetivas, capacidades físicas, comunicação verbal e não verbal) ” (Silva, 2009: 73).  
A competência formada por “três eixos: a pessoa (considerando a sua biografia e os proces-
sos da sua socialização), a sua formação e a sua experiência profissional” (Silva, 2009: 73). 
Se competência é um saber em ação (Perrenoud, 2000) que resulta da capacidade de 
agir e mobilizar saberes face às diversas situações/contextos, então é também “uma 
construção social, que se reveste de significados cultural e socialmente construídos” (Pi-
res, 2005: 262). Neste sentido, o desenvolvimento da competência profissional ocorre em 
contextos diversos que influenciam a ação dos docentes e que estão estritamente relaci-
onados com características políticas, sociais e culturais.  
Todavia, o comportamento dos docentes não é apenas influenciado pela cultura social 
mas também pela cultura docente, entendida como “um conjunto de crenças, valores, 
hábitos e normas dominantes que determinam o que este grupo social considera valioso 
em seu contexto profissional, assim como os modos politicamente corretos de pensar, 
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sentir, atuar e se relacionar entre si” (Gómez, 2001: 164). Os contextos onde os sistemas 
de ensino são aplicados representam um fator de crucial importância a ter em conta na 
aplicação de reformas e/ou em inovações e reformulações dos sistemas educativos. Se-
gundo Gómez (2001: 166) existem duas dimensões ou dois elementos na cultura docen-
te: o conteúdo e a forma. O conteúdo refere-se aos “valores, crenças, atitudes, hábitos” e 
a forma relaciona-se com os “padrões característicos que manifestam as relações e os 
modos de interação entre docentes.” Essas dimensões podem configurar características 
específicas, tendo em conta a função social assumida pela escola num determinado perí-
odo de tempo. Assim, a cultura docente difere entre escolas e “também entre grupos den-
tro de cada escola” (Lima, 2002: 25). 
A cultura docente tem vindo a evoluir paralelamente às inovações dos paradigmas de 
educação, embora de uma forma mais lenta. A instabilidade governamental sentida em 
Portugal, especialmente desde 1970, teve como consequência sucessivas mudanças e 
restruturações legislativas, dificultando o estudo dos efeitos, das implicações pedagógi-
cas e dos aspetos qualitativos das mudanças realizadas no sistema educativo. Isto atra-
sou ainda mais um processo que em si é já conflituoso, pelas mudanças que exige e por-
que ao serem implementadas deve ser de forma progressiva e acompanhadas de uma 
avaliação rigorosa. Por outro lado, “em qualquer processo inovador no domínio do ensino 
a cooperação dos docentes é essencial mas também é particularmente difícil de obter” 
(Hummel, 1979: 37). Porque põe em causa a autonomia dos professores e a cultura do-
cente e ainda pressupõe uma reactualização de práticas e rotinas. 
O paradigma da educação centrada nas aprendizagens inclusivas e na literacia implica 
um trabalho em equipa pedagógica, em que predomine a colaboração e a reflexão entre 
pares educativos. Contudo, o “individualismo, o isolamento e o privatismo constituem 
uma forma particular daquilo a que se tem chamado cultura do ensino” (Hargreaves, 
1998: 184-185). Estas características são entendidas como “ameaças ou barreiras signi-
ficativas ao desenvolvimento profissional, à implementação da mudança ou ao desenvol-
vimento de objetivos educativos compartilhados” (Hargreaves, 1998: 185). Muitos profes-
sores, na prática, continuam a ensinar a sós na sua sala de aula, à sua turma ou turmas, 
planificando e refletindo sozinhos. Isto deve-se a vários fatores que Hargreaves (1998) 
denomina por o individualismo constrangido, o individualismo estratégico e o eletivo.  
“O individualismo constrangido (…) ocorre quando os professores ensinam, planificam e 
(…) trabalham a sós, devido a constrangimentos administrativos ou de outro tipo que (…) 
desencorajam a possibilidade de procederem de outro modo (…); o individualismo estraté-
gico refere-se à maneira através das quais os professores constroem e criam (…) padrões 
de trabalho individualista em resposta às contingências quotidianas do seu ambiente de 
trabalho (…) se centrem nas suas salas de aula perseguindo padrões de exigência exage-
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radamente elevados e programas de trabalho infinitos; o individualismo eletivo alude à op-
ção pelo trabalho a sós por uma questão de princípio como forma preferida de agir” (Har-
greaves, 1998: 193-194).  
Neste sentido, o individualismo pode surgir como uma estratégia, mesmo que inconscien-
te, de evitar conflitos com os colegas ou com a comunidade educativa, cujo ambiente de 
trabalho se baseia nesta falsa ideia de autonomia profissional. Lima (2002: 35) acrescen-
ta que existem normas organizacionais inibitórias para que os professores “se movam 
com confiança para além dos limites das suas salas de aula e se envolvam em discus-
sões e em experiências com os colegas (…).” A instabilidade profissional precária, pro-
moção oficial da competitividade na carreira (Avaliação de Desempenho Docente: DL n.º 
75/2010 e DL n.º 41/2012), a dimensão das turmas e a escassez de tempo são alguns 
exemplos referidos pelo autor.  
“Todavia, (…) em circunstâncias iguais ou semelhantes, docentes diferentes exibem perfis 
de colegialidade radicalmente distintos, o que sugere que os constrangimentos organizaci-
onais e estruturais não devem ser encarados como (…) determinantes causais inevitáveis 
dos padrões de interação colegial” (Lima, 2002: 182). 
Segundo Perrenoud (2001), para se fazer sentir mudanças no sistema de ensino, é ne-
cessário que os professores façam luto de representações construídas ao longo da sua 
profissionalização, nomeadamente: a) ao fatalismo do insucesso, pois é cómodo pensar 
que simplesmente há alunos que aprendem e outros não, independentemente das condi-
ções de aprendizagem que são desenvolvidas pelo professor; b) ao sentimento de ser um 
bode expiatório, ou seja, o professor não deve desculpar-se com o facto de não aplicar 
outras pedagogias por causa do programa/currículo, das estruturas ou condições de tra-
balho; c) da liberdade na relação pedagógica na medida em que diferenciar é aceitar o 
confronto mais intenso com os alunos que têm um padrão de comportamento menos 
aceite; d) das rotinas repousantes, pois, muitas vezes, constroem-se rotinas que funcio-
nam, mas deixa-se de parte a criatividade de criar coisas novas; e) das certezas didáti-
cas, para aperfeiçoar estratégias é preciso pôr constantemente em causa a organização 
da turma e das atividades; f) do isolamento, pois é preciso trabalhar em equipa pedagógi-
ca para ir ao encontro de diferentes paradigmas; g) do poder magistral, principalmente o 
professor está habituado a trabalhar isoladamente, sendo o “dono” da sua sala, dos seus 
alunos, das suas atividades, caindo na tentação de ser o ator principal na sala de aula.  
A falta de colegialidade nas escolas não pode ser atribuída em exclusivo aos professores, 
a falta de condições organizacionais e estruturais também influenciam o seu isolamento 
profissional. Como menciona Lima (2002: 184), “a questão central não é, pois, a de saber 
o que é que falta aos professores para que colaborem mais, mas sim o que pode ser feito 
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para que eles o façam, quando o desejarem, de uma maneira que seja profissionalmente 
mais gratificante.” 
Para ir ao encontro de uma educação inclusiva, centrada nas aprendizagens do aluno e 
no desenvolvimento de competências em literacia, exige-se-lhe a função de facilitador e 
animador dessas aprendizagens, avaliador, investigador e utilizador de novas técnicas 
pedagógicas. O docente deve permitir que cada aluno seja o ator principal na construção 
do seu conhecimento, tendo de:  
“(…) individualizar e diversificar os percursos de formação (…), diferenciar a pedagogia, di-
recionar-se para uma avaliação mais formativa do que normativa, conduzir projetos de es-
tabelecimento, desenvolver o trabalho em equipa docente e responsabilizar-se coletiva-
mente pelos alunos, colocar as crianças no centro da ação pedagógica, recorrer aos méto-
dos ativos, aos procedimentos de projeto, ao trabalho por problemas abertos e por situa-
ções-problema, desenvolver as competências e a transferência de conhecimentos, educar 
para a cidadania” (Perrenoud, 2000a: 14). 
O autor (2000a) refere a existência de dez grandes famílias de competências prioritárias 
para o professor de educação básica que servem de apoio a práticas pedagógicas refle-
xivas e contextualizadas com os contextos educativos: a) Organizar e dirigir situações de 
aprendizagem; b) administrar a progressão das aprendizagens; c) conceber e fazer evo-
luir os dispositivos de diferenciação; d) envolver os alunos na sua aprendizagem e no seu 
trabalho; e) trabalhar em equipa; f) participar da administração da escola; g) informar e 
envolver os pais; h) utilizar novas tecnologias; i) enfrentar os deveres e os dilemas éticos 
da profissão; j) administrar a sua própria formação contínua. Se os professores devem 
hoje preocupar-se em preparar todos os alunos para a vida na sociedade é necessário, 
por um lado, valorizar a dimensão reflexiva do professor e, por outro, é fundamental que 
este saiba desenvolver competências de literacia nos seus alunos a fim de lhes proporci-
onar uma relação ativa com os saberes. Isto pressupõe uma pedagogia ativa, cooperativa 
e aberta em relação ao meio em que se insere e do trabalho por projetos.  
Neste sentido, Perrenoud vai ao encontro da educação inclusiva que exige métodos de 
trabalho reflexivos e colaborativos entre docentes. Professores que partilhem experiên-
cias e conhecimentos para a realização de projetos educativos comuns e que reflitam 
conjuntamente sobre os resultados obtidos. A colaboração e a colegialidade representam 
uma “tendência marcante e que está visível em tudo o que são práticas bem-sucedidas, 
analisadas em diversos estudos internacionais” (Roldão, 2001: 67). 
Para além disso, a colegialidade promove o desenvolvimento de melhores práticas edu-
cativas. A confiança que decorre da partilha experiências e materiais educativos conduz a 
uma maior disponibilidade para fazer experiências e correr riscos, conduzindo a um maior 
empenhamento docente no aperfeiçoamento contínuo (Hargreaves: 1998). A reflexão 
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pode auxiliar a (re)construção de saberes e o desenvolvimento e aprofundamento de 
competências, crucial numa sociedade em que “a capacidade de inovar, negociar e regu-
lar a prática é decisiva” (Perrenoud e Thurler, 2002: 15). Assim, é crucial que o professor 
desenvolva tanto a sua capacidade de autorreflexão, como a de partilha dessas reflexões 
e conclusões com outros profissionais. 
Este tipo de cultura tende a ser espontânea, quando evoluem a partir de iniciativas dos 
próprios professores; voluntárias, quando resultam da perceção que os docentes têm do 
seu valor como produtivo; orientada para o desenvolvimento, na medida em que estabe-
lecem tarefas e finalidades comuns com vista a promover algo mais positivo para a co-
munidade educativa; difundidas no tempo e no espaço, quando realizada em encontros 
informais mas bastante válida na partilha e reflexão conjunta; imprevisíveis nos seus re-
sultados (Perrenoud e Thurler, 2002). Todavia, a colegialidade pode ainda ter uma natu-
reza mais limitada e restrita e até correr o risco de ser artificial, como refere Hargreaves 
(1998). Quando a colaboração entre docentes é obrigatória, regulada administrativamen-
te no tempo e no espaço, se restringe à partilha de materiais e recursos ou na planifica-
ção conjunta, sem refletir sobre o seu valor e consequências ou sem desafiar as respeti-
vas práticas pedagógicas e perspetivas, torna-se uma colegialidade artificial, orientada 
apenas para a implementação e não para a inovação e desenvolvimento do sistema edu-
cativo. A colegialidade artificial pode contribuir mais para a divisão do que para a aproxi-
mação dos docentes e conduzir à balcanização, que consiste na existência de subgrupos 
entre os professores, separados entre si e com interesses particulares no que respeita à 
distribuição de recursos. 
Em Portugal, têm vindo a ser implementadas medidas para tornar a cultura individualista 
numa cultura colaborativa e aproximar-se do paradigma europeu da educação.  
A criação dos agrupamentos verticais de escolas, que pressupõe uma cultura de colabo-
ração, sequencialidade e articulação curricular entre os diferentes níveis e ciclos de esco-
laridade (DL n.º 115-A/98), surgiu como uma medida importante para facilitar as práticas 
colaborativas entre os docentes, especialmente os que trabalham em regime de monodo-
cência (educação de infância e 1.º CEB). Desde a LBSE (Lei n.º 46/86), que se admite 
que o professor monodocente possa ser coadjuvado em áreas especializadas. O regime 
de coadjuvação pode incidir na planificação das suas atividades letivas ou na colabora-
ção efetiva no trabalho direto com os alunos; pode envolver outro professor do 1.º, do 2.º 
ou 3.º CEB da mesma escola ou agrupamento, um professor de outra escola, ou ainda 
outros docentes e/ou técnicos especializados.  
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“Com a coadjuvação pretende-se também encontrar respostas para a evolução dos conhe-
cimentos e das tecnologias e para fomentar um trabalho em equipa pluridisciplinar (…) que 
permita ter uma visão mais ampla das situações e um olhar mais enriquecido e que permita 
desenvolver intervenções em educação e formação de maior qualidade” (Leite, 2001: 51).  
Contudo, nem sempre se verifica a utilização dessa estratégia por parte das escolas, uma 
coadjuvação encarada na perspetiva de um trabalho colaborativo e em equipas pedagó-
gicas. Dai que o MEC, na atual Revisão da Estrutura Curricular (2012), vise como melho-
ria do acompanhamento dos alunos a fomentação da coadjuvação dos professores do 1.º 
CEB nas áreas das Expressões por professores doutros ciclos do mesmo agrupamento 
de escolas (DL n.º 139/2012).  
Têm sido feitas tentativas de organizar as escolas por equipas pedagógicas, onde se 
partilhem experiências educativas, se reflita sobre as mesmas, se planifique conjunta-
mente e se reflita sobre os seus resultados, se discutam os problemas existentes dos 
seus alunos e se pense em formas de os resolver, etc. Para construir “um conhecimento 
coletivo utilizável” (Roldão, 2003: 67) é necessária a colaboração dos professores para 
adotar estratégias de trabalhar em grupo. Na realização de reuniões (obrigatórias) os 
professores elaboram projetos e planificações em equipas pedagógicas (grupos de ano, 
conselho docentes, grupos disciplinares,…), avaliam as atividades realizadas e os proje-
tos implementados. Os professores procuram formas de trabalhar em conjunto e de ren-
tabilizar o trabalho realizado em conjunto, todavia essa colaboração tende ainda a ter um 
caráter artificial porque não é espontânea, voluntária e informal. Estamos perante um 
novo paradigma na forma da cultura docente ao qual as reuniões semanais, mensais ou 
anuais impostas pelos agrupamentos não são suficientes para a evolução de mentalida-
des e atitudes. Se o tempo dado pela escola é importante para que os professores se 
reúnam, o que se faz com ele é ainda mais importante.  
“O essencial é que temos de trabalhar de forma diferente (…). Achamos tão natural a es-
trutura de funcionamento existente, incorporou-se de tal maneira na nossa prática, que não 
imaginamos outra. (…) Pensar outras formas de fazer que possam ser mais bem-
sucedidas e romper com a naturalização que é sempre, (…) inibidora do pensamento, do 
conhecimento e da ação esclarecida e crítica” (Roldão, 2003: 65). 
A formação dos docentes é “umas das chaves fundamentais do desenvolvimento profis-
sional do docente, será a formação, a utilização e a reconstrução permanente do seu pen-
samento prático reflexivo, como garantia da atuação relativamente autónoma e adequada 
às exigências de cada situação pedagógica” (Gómez, 2001: 192). Assim, deve ser reflexiva 
e crítica para dar respostas mais eficazes às dinâmicas e imprevisibilidades das diversas 
situações e contextos educativos. Em Portugal, a formação profissional dos docentes  
“(…) tem vindo a ser estruturada (…) com incidência nas suas dimensões de formação ini-
cial e de formação contínua (…), mas vista como sendo um elemento externo ou anterior à 
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atividade profissional: a formação como um extra, como um elemento extrínseco, uma es-
pécie de vitamina para continuar o percurso, mas que não entra nesse percurso. Numa 
primeira fase, isto é natural (…). Mas é claramente insuficiente para produzir impacto na 
prática da instituição” (Roldão, 2003: 67). 
A formação contínua dos professores é exigida a todos os docentes como forma de terem 
aproveitamento na avaliação do seu desempenho, sendo obrigatórias poderão também 
ter a tendência para se tornarem artificiais. Os docentes frequentam formações de modo 
a obter créditos e/ou boas notas na sua avaliação de desempenho, mas frequentarão as 
mesmas por um desejo interior de se inovarem e consequentemente aperfeiçoarem as 
suas práticas de ensino?  
“Aquilo que verificamos é que o impacto da formação eficaz do pessoal docente (associ-
ado a ambientes escolares motivadores) pode mudar a prática docente em função de 
rumos mais desejáveis” (Tomlinson e Allan, 2002: 121). A realização de formações devi-
damente contextualizadas ao espaço onde o professor leciona, comuns às equipas pe-
dagógicas e aos projetos desenvolvidos, seria uma maneira de reaproveitar o tempo pas-
sado entre os docentes, uma forma de desenvolver práticas colaborativas, essenciais 
para inovações significativas do trabalho docente e da própria instituição. Por ventura, até 
poderia representar uma solução para o problema da colegialidade artificial. Ações de 
formação que fossem realizadas em cada agrupamento, tendo em conta os seus contex-
tos, problemas e necessidades, referenciados pelos seus professores, poderia ser uma 
estratégia eficiente para os resolver e ainda permitir que os docentes trabalhassem em 
colaboração, em equipa, com finalidades e objetivos comuns. “Em suma, a formação vis-
ta de e para dentro e de acordo com as necessidades daquele contexto institucional es-
pecífico” (Roldão, 2003: 67). Este tipo de organização das formações contínuas, apesar 
de previsto legalmente desde o DL n.º 6/2001, que, no artigo 18.º do capítulo IV, refere: 
“A organização de ações de formação contínua de professores deve tomar em conside-
ração as necessidades reais de cada contexto escolar, nomeadamente através da utiliza-
ção de modalidades de formação centradas na escola e nas práticas profissionais (…)” 
ainda não acontece na prática. 
* 
Muitas são as mudanças de mentalidades, perspetivas, valores, crenças, atitudes… as 
competências e os desafios colocados aos professores são vastos e difíceis, mas essen-
ciais para a aplicação do paradigma “educação centrada no aluno”. Neste sentido, as 
tendências (Hargreaves, 1998; Perrenoud, 2000a; Gómez, 2001 e Roldão, 2003) apontam 
para a promoção de práticas colaborativas (entre professores, alunos e comunidade lo-
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cal) e reflexivas num trabalho em equipa pedagógica (colegialidade) e que se baseia nu-
ma formação especializada e contínua. Estas medidas poderão colmatar o “individualis-
mo”, o “isolamento” e o “privatismo” (Hargreaves) que muitos professores insistem em 
manter, muitas vezes devido a constrangimentos estruturais e organizacionais inibitórios 
(Lima, 2002). Para além disso, a colegialidade e a formação especializada poderão con-
duzir os docentes a terem uma postura de mediadores e facilitadores das aprendizagens 
dos alunos, colocando-os no centro da ação pedagógica. 
Percursos e desafios para o nível 1  
Como desenvolver competências em literacia e aprendizagens inclusivas num sistema de 
ensino, na prática, tão parecido com o modelo de ensino da escola tradicional (unificado, 
centralista, estratificado e baseado numa avaliação sumativa dos conteúdos programáticos)? 
As tendências internacionais apontam para uma educação inclusiva de qualidade que 
promova o desenvolvimento integral de todos e de cada um em particular. Como tal, es-
pera-se que os sistemas de ensino apostem em medidas promotoras de competências 
em literacia e de aprendizagens inclusivas. Práticas como a diferenciação pedagógica, o 
apoio individualizado, a gestão flexível e diferenciada do currículo, metodologias de traba-
lho colaborativas e por projetos; exemplificam maneiras da educação de nível 1 promover 
aprendizagens mais significativas e próximas da realidade dos alunos, das suas caracte-
rísticas e necessidades educativas. Todavia, a realidade das nossas escolas ainda está 
aquém deste paradigma da educação e os professores do nível 1 encontram-se, muitas 
vezes, perdidos em como desenvolver competências de literacia em todos os alunos, 
respeitando a sua individualidade.  
O que fazer quando é exigido o cumprimento de conteúdos programáticos uniformes e 
estanques porque a avaliação passa sobretudo por identificar se o aluno já os sabe numa 
“rigorosa” avaliação sumativa (interna e externa) (DL n.º 139/2012)? Quando as turmas 
são constituídas por níveis etários de forma inflexível com cerca de 25-30 alunos e, por 
vezes, com mais que um ano de escolaridade (1.º CEB), tendo de se cumprir os conteú-
dos correspondentes a cada ano? Quando o tempo de trabalho individual passa mais por 
fazer planificações muito bem estruturadas no papel, projetos e papeladas em vez de 
serem tempos para reunir com colegas para refletir, pesquisar, criar projetos com mais 
significado para os seus alunos; quando o tempo para lecionar encontra-se dividido por 
áreas e/ou disciplinas, de forma estanque e em horários rígidos? Estão previstas medidas 
que permitem agrupar os alunos por níveis de competência (CEF) em escolas com regi-
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me de autonomia (DL n.º 115-A/98) onde pode nem existir o agrupamento por turmas12 e 
o Despacho Normativo n.º 13-A/2012 prevê a implementação de projetos próprios que 
abranjam a criação ocasional de grupos homogéneos de alunos (artigo 3.º, alínea f). Con-
tudo, na generalidade das escolas continua-se a agrupar os alunos por faixa etária em 
turmas fixas com um número elevado de alunos (Despacho n.º 13170/2009), para os 
quais estão estipulados os conteúdos a cumprir no currículo nacional durante um ou mais 
anos letivos. O nível 1 em Portugal encontra-se estratificado em três ciclos com caracte-
rísticas muito particulares, a educação de infância, que só recentemente se tornou (le-
galmente) universal para todas as crianças a partir dos 5 anos de idade (Lei n.º 85/2009) 
não sendo obrigatória nem gratuita. O 1.º CEB, onde os professores trabalham em regi-
me de monodocência e o 2.º CEB, estratificado em disciplinas diferenciadas e com um 
professor mais especializado para as lecionar. Desta forma, recorrer à GFC e a DP torna-
se complicado e muitos professores acabam por utilizar métodos de ensino mais tradicio-
nais. Os princípios relacionados com este paradigma:  
“(…) ainda não constituem prática corrente em Portugal, predominando a identidade coleti-
va numa lógica tradicional de escola (…). Tem-se desenvolvido o sistema educativo mais 
em função do crescimento quantitativo e estatístico e não da satisfação das necessidades 
básicas das aprendizagens (…). Face à abertura desta a públicos cada vez mais hetero-
géneos, os professores (…) têm adotado a passagem automática praticada, mas não de-
cretada, ou seja, mesmo havendo recursos disponíveis para o uso de reforço educativo, 
está-se generalizando, por parte dos professores, a simplificação do processo, com a pro-
moção direta de alunos que não dominam o conteúdo mínimo necessário para a continua-
ção dos estudos (…)” (Ferreira, 2010: 59 - 61). 
Medidas de apoio individualizado e práticas de diferenciação pedagógica, por exemplo, 
são aplicadas sobretudo nos alunos com necessidades educativas especiais e/ou com 
dificuldades de aprendizagem (devidamente comprovados por psicólogos e/ou outros 
profissionais especializados), quando deveria ser aplicadas para todos os alunos porque 
sendo todos únicos têm o direito de ser educados pelas suas diferenças. Continua-se a 
debater um problema oriundo de um sistema de ensino estratificado em ciclos e dicipli-
nas, onde se valorizam os conteúdos programáticos propostos por um currículo nacional 
e não as competências desenvolvidas por os alunos, avalia-se sobretudo o resultado e 
não tanto o processo de desenvolvimento de competências. A GFC pode não ser sufici-
ente para ir ao encontro dos interesses e da sociedade onde as crianças se inserem, co-
mo poderia promover um currículo de escola. A educação de nível 1 é constituída em 
níveis estratificados de educação (educação de infância, universal a partir dos cinco anos 
                                                
12 A Escola da Ponte, por exemplo, divide-se em três escolaridades: Iniciação, Consolidação e Aprofundamento e os alunos 
estão organizados em grupos heterogéneos, que vão variando consoante as atividades e os conhecimentos a adquirir, 
assim todos os alunos podem trabalhar com todos os professores (Regulamento Interno). 
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de idade, o 1.º CEB, com quatro anos de escolaridade e o 2.º CEB com dois anos de es-
colaridade) que englobam diferentes interesses pedagógicos visto que o regime de traba-
lho dos professores é também diverso, na educação de infância e no 1.º CEB trabalha-se 
em regime de monodocência e no 2.º ciclo com um professor especializado por área e/ou 
disciplinas específicas. Para além disso, o tipo de avaliação difere bastante, sendo mais 
qualitativa na educação de infância e menos nos 1.º e 2.º CEB. Neste sentido, está difi-
cultada a aplicação de uma educação básica sem interrupções para as crianças dos 3-4 
aos 11-12 anos, como defendido no nível 1 do QEQ (EU, 2008).  
O nível 1 em Portugal continua sem conseguir acompanhar o desenvolvimento de cada 
aluno, respeitando os seus ritmos próprios. A escola continua sem assumir as suas res-
ponsabilidades enquanto mobilizadora das capacidades, interesses e aptidões de cada 
um que a frequenta, de modo a potencializar o seu desenvolvimento individual, a sua 
autonomia e responsabilidade pelo desenvolvimento de competências, para que, à saída, 
cada qual possa ir mais longe e ser capaz de descodificar, compreender e utilizar os co-
nhecimentos adquiridos durante a escolaridade, de forma responsável e autónoma e 
prosseguir a sua educação−formação ao longo da vida. 
A dificuldade dos professores acompanharem os alunos num percurso individualizado, 
num sistema de ensino estruturado em anos de escolaridade estanques, de turmas nu-
merosas e rígidas, partindo de um pressuposto de homogeneidade e de um aluno médio 
como padrão; conduziu à necessidade de criar diferentes grupos de trabalho em turmas 
de CEF13 ou pelos TEIP14 que têm uma maior autonomia para criar grupos de trabalho 
adaptados aos seus alunos. Todavia, estas medidas nem sempre são potenciadoras do 
sucesso individual e de grupo, pois são muitas vezes potencializadoras de agressividade 
e conflitos causados por agrupar alunos com níveis demasiado discrepantes da cultura 
escolar. A constituição de turmas por níveis, faixa etária ou em simplesmente não serem 
agrupados por turmas, mas sim grupos de trabalho flexíveis e dinâmicos é controverso e 
exige uma mudança metacognitiva por parte dos docentes, um trabalho reflexivo e cola-
borativo. Como tal, é igualmente necessário repensar as condições formativas, avaliati-
vas e institucionais. 
                                                
13 Cursos de Educação e Formação destinados a jovens que estão numa situação de insucesso académico repetido, com 
risco de abandono escolar e exclusão social e pretendem aceder a uma qualificação profissional que corresponda aos seus 
interesses, incluindo alunos com Percurso Curricular Alternativo (Despacho Normativo n.º1/06 e Despacho n.º 12568/10). 
14 Programa Territórios Educativos de Intervenção Prioritária, recentemente enquadrado pelo Despacho Normativo n.º 
55/2008, para promoção e apoio ao desenvolvimento de projetos educativos de agrupamento de escolas que mais preci-
sam, com vista à promoção do sucesso escola, à integração na comunidade e à transição para a vida ativa. 
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Na sequência dos desenvolvimentos da Estratégia de Lisboa (EU, 2000) é publicado o 
DL n.º 6/2001 e o currículo nacional passa a ser entendido como “o conjunto das apren-
dizagens e competências, integrando os conhecimentos, as atitudes e os valores, a de-
senvolver pelos alunos ao longo do ensino básico”. Contudo, na prática, continua a privi-
legiar-se e a avaliar objetivos escolares o que conduz ao insucesso de muitos alunos, na 
maior parte das vezes, aqueles cuja origem socioeconómica e cultural não se identificam 
com a cultura escolar−académica. Aliás, tanto assim o é que o Despacho n.º 17169/2011 
revoga o CNEB porque a “categoria” competência é vaga e difícil de aferir, despreza “a 
importância da aquisição de informação, do desenvolvimento de automatismos e da me-
morização” e os “conhecimentos e a sua aquisição têm valor em si, independentemente 
da sua aplicação imediata.” 
No sentido de criar condições para a efetiva prática do desenvolvimento de competência 
em literacia e de aprendizagens inclusivas, propõe-se alguns desafios para a educação 
básica do nível 1 do QEQ: 
 Uma educação básica que integre a educação de infância, os 1.º e 2.º CEB à se-
melhança do proposto no nível 1 do QEQ, na medida em que permitirá uma edu-
cação com continuidade pedagógica que promove o desenvolvimento integral do 
aluno, porque a “educação não se faz em fatias (…) é um processo de desenvol-
vimento realmente pleno da pessoa em que as aprendizagens formais são parte 
desse desenvolvimento (…)” (Roldão, 2001a: 23). Para além disso, a abordagem 
ao conhecimento de forma integrada vai ao encontro da natureza do pensamento 
das crianças dessa faixa etária que “(…) percecionam predominantemente a glo-
balidade do real (…)” (Roldão, 2001a: 23) para que posteriormente possam aceder 
a conhecimentos mais específicos; 
 Uma formação do corpo docente no sentido de aplicação de metodologias de ensino 
centradas no aluno, partindo da sua experiência, características e necessidades, de-
vendo ser promovidas metodologias de trabalho docente reflexivas e colaborativas; 
 Uma organização do trabalho docente em equipas pedagógicas e regime de co-
adjuvação, de forma a adequar mais fundamentadamente as estratégias de ensi-
no-aprendizagem, preparar aulas/material didáticos mais variadas e adequadas 
às características e necessidades dos alunos e avaliar/reformular pedagogias 
mais facilmente, o que pressupõe uma adaptação do horário dos professores; 
 Uma maior autonomia dos docentes para adaptar, flexibilizar e diferenciar metas 
curriculares a todos os seus alunos num projeto curricular; 
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 Uma educação que dê primazia à diversidade de pedagogias, utilizadas de acordo 
com as necessidades dos alunos; 
 Uma educação onde a flexibilidade curricular seja posta em prática de forma a ir 
ao encontro dos mais diversos contextos educativos, incorporando também meios 
e recursos da comunidade local num currículo de escola, ou seja, a incorporação 
de outros agentes sociais de divulgação de saberes e culturas; 
 Uma constituição de “turmas móveis” (FV), ou melhor, uma constituição de grupos 
de trabalho com um número adequado de alunos, agrupados de acordo com as 
suas necessidades, características e interesses. Uma educação onde se organize 
o espaço e tempo escolar em formatos diversos; 
 Uma maior e mais variada oferta de formação por parte das escolas “para melho-
rar o nível e a atualização dos seus profissionais e desenvolver-se no sentido das 
metas que pretende alcançar” (Roldão, 2003: 67). Trata-se de direcionar as ações 
de formação contínua no sentido de desenvolver e solucionar problemas e proje-
tos de uma determinada escola, envolvendo os docentes da mesma equipa peda-
gógica num trabalho colaborativo e reflexivo para encontrar estratégias adequa-
das aos problemas dos seus alunos e do seu meio escolar. 
* 
Estas medidas pressupõem mudanças profundas a muitos níveis, sendo que as mais 
difíceis remetem para transformações de mentalidades e de culturas…mas como seria 
bom podermos realmente permitir a cada aluno:  
“(…) realizar-se plenamente como um ser humano feliz, autónomo, livre e criativo, (…) que 
se desenvolve harmoniosamente e educa ao longo de toda a sua vida; participar ativamen-
te na sua comunidade local como cidadão produtivo, responsável, culto, inovador e eficaz; 
desenvolver o seu espírito crítico, solidário e tolerante contribuindo para a edificação de 
uma sociedade mais humana, mais justa, mais democrática, aberta a todos” (Ferreira e 
Meireles-Coelho, 2011: 121-4). 
** 
Existem dois paradigmas que tendem a coexistir em confronto desde o final do século 
XIX (Rocha, 1988): o ensino tradicional e um ensino centrado nas aprendizagens dos 
alunos e no desenvolvimento de competências em literacias. A ideologia subjacente às 
escolas novas e os seus modelos pedagógicos, como o de FV (1912), iniciaram importan-
tes mudanças pedagógicas seguidas por várias entidades (EU, 2000; EU, 2010 Unesco, 
2003; OCDE, 2006; OCDE, 2011) até chegar ao que se pretende para as escolas de hoje, 
contudo persiste em ser utopia a sua exequibilidade nas escolas públicas.  
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As sucessivas reformas do sistema educativo português, desde a “democratização esco-
lar”, tentam aproximar-se do paradigma da educação centrada nas aprendizagens do alu-
no, estando previstas medidas como autonomia, administração e gestão das escolas (DL 
n.º 115-A/99), GFC (Despacho n.º 9590/99), metodologias de DP, de ensino individualizado 
e de projeto, etc. Através dos projetos curriculares de escola (PCE) e de turma (PCT), as es-
colas e os professores têm uma maior autonomia para aplicar estratégias e métodos mais 
diversificados e próximos das necessidades e experiências dos seus alunos. Os professo-
res têm vindo a considerar estas medidas e preocupam-se em desenvolver um ensino 
mais centrado no aluno através de métodos e estratégias mais diferenciados, adequados, 
flexíveis e ativos. Todavia, debatem-se com problemas oriundos de um sistema de ensino 
demasiado estratificado, massificado e rígido. Tem-se privilegiado uma igualdade de 
oportunidades que ensina o mesmo a todos, para todos serem iguais. Ainda se tem um 
sistema dividido em ciclos e níveis de aprendizagem e com uma estrutura extremamente 
centralista e prescritiva que valoriza os conteúdos curriculares e uma avaliação sumativa 
dos mesmos. A organização pedagógica dominante é o ensino coletivo e estratificado por 
turmas que têm o mesmo programa durante um ou vários anos consecutivos e cujos co-
nhecimentos são avaliados prioritariamente de forma sumativa e comparativa. Valoriza-se 
o ensino através da transmissão de conhecimentos abstratos, sem aplicação prática em 
contextos da vida real e as escolas nem usufruem das potencialidades do meio onde se 
inserem, nem vão ao seu encontro. Como consequência, nas avaliações padronizadas, que 
passaram a ser regularmente conduzidas por organismos internacionais, os nossos resulta-
dos são preocupantes principalmente no que respeita a competências de literacia (PISA).  
Apesar das mudanças que se têm vindo a implementar, as escolas portuguesas mantêm 
um pendor tradicional. Talvez facilitasse: integrar a educação de infância, os 1.º e 2.º CEB 
porque poderia permitir uma educação com continuidade pedagógica; permitir a flexibili-
dade da constituição de turmas; enveredar por currículos flexíveis e diferenciados com 
uma componente geral e outra específica (currículo de escola) e por um sistema de ava-
liação mais formativo do que sumativo; permitir a formação de equipas pedagógicas entre 
docentes da mesma escola com uma formação contínua mais especializada e adequada 
ao trabalho a realizar em cada escola.  
Os constrangimentos estruturais e organizacionais (Lima, 2002) poderão ser modificados 
para ir ao encontro do que se pretende para a educação atual, mas é igualmente importan-
te ter a colaboração dos professores para a sua aplicabilidade. No próximo capítulo apre-
senta-se um estudo sobre as representações dos docentes portugueses do nível 1 relati-
vamente ao desenvolvimento de competências em literacia e aprendizagens inclusivas.  
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2. Representações de docentes do nível 1 sobre literacia e aprendizagem 
inclusiva 
Torna-se importante refletir sobre qual a tendência seguida pelos docentes: o paradigma 
tradicional da instrução escolar ou o paradigma da educação centrada nas aprendizagens 
inclusivas e na literacia e conhecer as suas representações sobre práticas pedagógicas 
centradas nas aprendizagens dos alunos e sobre os contextos educativos que dificultam 
a sua exequibilidade. Quais as representações dos professores do nível 1 sobre o desen-
volvimento de uma educação centrada nas aprendizagens dos alunos? Os professores 
consideram que existem contextos educativos que dificultam a sua exequibilidade? 
Contexto e metodologia da investigação empírica 
Problema  
Esta investigação corporiza um eixo de problematização que pretende ir ao encontro da 
parte teórica: 
- Os docentes do nível 1 consideram importante desenvolver uma pedagogia centrada no 
aluno para promover o desenvolvimento de literacias e aprendizagens inclusivas?  




1. Conhecer as representações dos docentes sobre a importância do desenvolvimento 
de competências de literacia e aprendizagens inclusivas na sua prática pedagógica; 




Tuckman (2000: 95-97) define hipótese como “uma sugestão de resposta para o proble-
ma (…), baseada nas generalizações de uma relação (…) entre determinadas variáveis.” 
Com a formulação de hipóteses pretende-se preencher, o mais objetivamente possível, 
as lacunas entre crenças pessoais, decorrentes da prática profissional e do estudo biblio-
gráfico, apresentado anteriormente, e a realidade empírica. Assim, formularam-se as se-
guintes hipóteses (a verificar ou não): 
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1. Os docentes de nível 1 consideram relevante centrar a pedagogia no aluno (?). 
2. Quanto mais tempo de serviço, situação profissional mais estável e mais baixo é o 
nível de ensino, mais os docentes centram a pedagogia no aluno (?). 
3. Os docentes consideram que existem contextos educativos que dificultam a práti-
ca de uma pedagogia centrada no aluno (?). 
 
Técnicas e instrumentos de recolha de dados 
O instrumento de recolha de dados escolhido para proceder a esta investigação foi o in-
quérito por questionário, por melhor se adaptar ao contexto, aos objetivos definidos e 
permitir o estudo das variáveis selecionadas. 
Pardal e Correia (1995) referem como vantagens deste método: poder recolher informa-
ção de um maior número de inquiridos e assim se aproximar da população teórica; ser 
um instrumento que implica poucos recursos financeiros e temporais (os questionários 
curtos são de resposta rápida e o inquirido pode responder quando quiser); oferecer ga-
rantia total de anonimato e ainda os pesquisadores não serem influenciados pelo inquiri-
do. Todavia, a escolha deste tipo de questionário poderia representar uma limitação por-
que “os inquéritos que não são respondidos na presença de um entrevistador estão sujei-
tos a erros que derivam do facto de não se saber quem é efetivamente o respondente” 
(Pereira, 2008: 227). 
Foram seguidas as orientações de Hill e Hill (2000) para realizar um questionário credível 
e adequado a esta investigação. A pequena introdução colocada no início do questionário 
tinha como objetivo os inquiridos conhecerem a natureza da aplicação do estudo e os 
seus objetivos. Salientou-se também a cooperação dos respondentes no seu preenchi-
mento, realçando-se o anonimato e o facto do mesmo ser curto e simples (não existirem 
respostas certas ou erradas), pelo que demoraria pouco tempo a ser respondido. Tendo 
em conta a importância dada pelos potenciais inquiridos ao layout e ao tamanho do ques-
tionário para o seu preenchimento, realizou-se um questionário curto e com um layout 
claro e esteticamente atraente (tamanho de letra espaços adequados entre as perguntas 
e nas escalas de respostas). 
As questões foram ordenadas das mais simples e genéricas às mais complexas e específi-
cas, de forma a ganhar a confiança e a cooperação dos inquiridos (Pereira, 2008), nunca 
esquecendo as respetivas instruções de preenchimento: 1. Questões de escolha múltipla 
sobre a caracterização do inquirido; 2. Questões sobre a opinião generalizada dos profes-
sores relativamente à aprendizagem inclusiva e ao desenvolvimento de competências de 
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literacia; 3. Questões sobre as práticas pedagógicas dos docentes no desenvolvimento de 
aprendizagens inclusivas e competências em literacia; 4. Questões sobre contextos educa-
tivos que dificultam a prática pedagógica centrada nas aprendizagens do aluno. Em todo o 
questionário foi utilizado um agrupamento lógico, por subgrupos de assuntos. 
Recorreu-se ao método de investigação por inquérito de questões fechadas porque es-
pecificar as alternativas de resposta facilita o preenchimento do questionário, tornando-o 
mais rápido, fácil e apelativo. Para além disso, com a simplicidade das questões e alter-
nativas de resposta visava-se minimizar os erros de interpretação. Ao facilitar e ocupar o 
menos tempo possível aos inquiridos, pretendia-se aumentar a amostra, motivando “o 
respondente e encorajá-lo a envolver-se com o inquérito” (Pereira, 2008: 226). 
O questionário foi realizado no google docs de forma a facilitar a entrega dos questioná-
rios aos agrupamentos de escolas e escolas privadas (via e-mail), o seu preenchimento 
pelos inquiridos e o respetivo tratamento dos dados. 
Antes de realizar o inquérito junto dos inquiridos selecionados, efetuou-se um pré-teste 
numa pequena amostra (docentes do nível 1 dum agrupamento de escolas públicas do 
QZP de Aveiro), com o objetivo de detetar erros eventualmente existentes e validar o 
respetivo questionário (Pereira, 2008; Hill e Hill, 2002). Nesta fase não foi sugerida ne-
nhuma alteração e o entendimento dos itens foi conseguido com sucesso. Após a valida-
ção dos questionários foi pedida autorização de passagem dos mesmos aos respetivos 
diretores de agrupamento de escolas e escolas particulares onde decorreu a investiga-
ção.15 Os inquéritos foram aplicados via e-mail dos diretores/coordenadores dos agrupa-
mentos de escolas públicas, particulares e cooperativas, que direcionaram aos respetivos 
professores, num total de 57 estabelecimentos. A escolha desta via de preenchimento do 
questionário torna-se adequada quando se pretende a garantia total de anonimato e a 
facilidade de envio, todos os questionários são recebidos via e-mail para um mesmo do-
cumento sendo impossível visualizar o remetente eletrónico (o e-mail e o local de onde foi 
enviado). Para além disso, pretendia-se ir ao encontro da exequibilidade desta investiga-
ção, tornando-se mais rápido o acesso aos dados dos questionários e mais fácil a intro-
dução dos mesmos no computador, para posterior tratamento estatístico. 
Seguiu-se a recolha e tratamento estatístico dos dados fornecidos pelos questionários, de 
modo a serem apresentados os resultados através de análise crítica das conclusões a 
                                                
15 Em anexo podem-se visualizar os pedidos de autorização direcionados aos diretores dos estabelecimentos de ensino do 
distrito de Aveiro (anexo II) e o questionário aplicado on-line. (anexo III) 
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reter. No tratamento da informação recolhida utilizaram-se procedimentos estatísticos 
para sistematizar e analisar os dados, escolhendo-se o programa estatístico SPSS (versão 
17.0) porque o “SPSS (Statistical Package for the Social Sciences) é o software de mani-
pulação, análise e apresentação de resultados de análise de dados de utilização predo-
minante nas Ciências Sociais e Humanas (Maroco, 2007: 21). 
Variáveis 
Variável designa aquilo que se “precisa de medir, controlar ou manipular durante o pro-
cesso de investigação” (Maroco, 2007: 27). Assim, a informação fornecida pelas variáveis 
é que constituem o objeto de estudo estatístico que, por sua vez, depende “do modo co-
mo as variáveis em estudo foram medidas e da qualidade dessa informação, isto é da 
proporção do erro experimental de medida e da quantidade de informação que a escala 
de medida utilizada pode fornecer” (Maroco, 2007: 27). 
As variáveis podem ser classificadas como qualitativas e quantitativas, dependentes e in-
dependentes. As qualitativas são aquelas “cuja escala de medida apenas indica a sua pre-
sença em categorias de classificação discreta exaustivas e mutuamente exclusivas” (Maro-
co, 2007: 27). Podem ser medidas numa escala nominal, sendo impossível estabelecer 
qualquer tipo de qualificação ou ordenação entre as variáveis e numa escala ordinal, quan-
do é possível definir uma ordem, segundo uma relação descritível mas não quantificável. 
Neste estudo foram utilizadas variáveis qualitativas medidas numa escala nominal o sexo 
dos inquiridos e numa escala ordinal as restantes. As variáveis quantitativas são aquelas 
cuja escala de medida permite a ordenação e a quantificação de diferenças entre elas, po-
dendo ser medidas numa escala intervalar e de razão, não foram utilizadas para este estudo. 
Segundo Fortin (1999), as variáveis independentes e dependentes estão interligadas, na 
medida em que se afetam mutuamente, permitindo a formulação de hipóteses. As inde-
pendentes são aquelas que afetam as outras contudo não estão relacionadas com elas e 
correspondem a uma intervenção realizada pelo investigador para criar um efeito nas 
variáveis dependentes. Estas, por sua vez, reagem ao seu efeito, podendo ser considera-
do os comportamentos, as respostas ou os resultados das variáveis independentes. Nesta 
investigação foram consideradas variáveis independentes e dependentes, que se operaci-
onalizaram16 no inquérito.  
 
                                                
16 A operacionalização das variáveis pode ser consultada no anexo V. 
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População e amostra 
De acordo com Maroco (2007), para que uma investigação estatística seja viável é ne-
cessário selecionar a amostra, ou seja, o grupo restrito da população escolhido. O tipo de 
amostragem que vai ser feito tem de ser constituído “de forma a que as conclusões obti-
das a partir da caracterização da amostra (o objeto da estatística descritiva) sejam gene-
ralizáveis para a população teórica (conjunto de todos os elementos), isto é as amostras 
têm de ser representativas das populações sob estudo” (Maroco, 2007: 28) que, por sua 
vez, se designa por inferência estatística.  
Atendendo às características desta investigação e sendo impossível estudar todos os 
professores portugueses do nível 1, a amostragem selecionada é do tipo não probabilísti-
ca ou não aleatória, acidental, causal ou conveniente (Maroco, 2007). Isto porque a 
amostra foi escolhida, por conveniência, relativamente à proximidade geográfica (distrito 
de Aveiro) e à consequente exequibilidade deste estudo (grupo de docentes do nível 1 do 
QEQ que se encontram a lecionar em escolas públicas e privadas aquando do preenchi-
mento do questionário). Por distrito de Aveiro deve-se entender os QZP´s17 de Aveiro 
(concelhos de Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Estarreja, Ílhavo, Mealhada, Murtosa, 
Oliveira do Bairro, Ovar, Sever do Vouga e Vagos) e Entre Douro e Vouga (concelhos de 
Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, Santa Maria da Feira, Oliveira de Azeméis, São João 
da Madeira e Vale de Cambra). Assim, é também causal ou acidental porque é formada 
por sujeitos casualmente acessíveis aquando da aplicação do questionário. Apesar deste 
tipo de amostra poder não “ser representativas da população em estudo” (Maroco, 2007: 
31), poderão obter-se informações preciosas (Quivy e Campenhoudt, 1992).  
O total18 dos docentes de nível 1 a lecionar nos QZP’s de Aveiro e Entre Douro e Vouga 
era de 1188 na educação pré-escolar, 2236 no 1.º CEB e 2375 no 2.º CEB.  
Apresentação e análise dos dados 
De acordo com as variáveis do questionário foi construída uma matriz no SPSS onde se 
atribuiu um número de identificação aos questionários respondidos on-line e se regista-
ram os respetivos dados.  
                                                
17 Tal como publicado nos anexos 6 e 7 do DR n.º 38, 2.ª série, suplemento n.º 38 de 2006-02-22. 
18 Estes dados foram obtidos na Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência – DGEEC/MEC, após solicitação por 
e-mail, como pode ser consultado no anexo II. Embora os questionários fossem aplicados entre dezembro de 2011 e janei-
ro de 2012, só foi possível obter resposta ao pedido em março de 2012.  
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Os questionários foram aplicados entre dezembro de 2011 e janeiro de 2012 e obtiveram-
se 161 questionários respondidos. Destes, 4 foram enviados em duplicado e 17 foram 
considerados inválidos porque os inquiridos responderam a mais do que duas opções. 
Assim, o processamento de dados incidiu sobre 140 questionários considerados válidos. 
A apresentação dos dados inicia-se com a caracterização da amostra, analisando-se as 
dimensões: sexo, faixa etária, habilitações literárias, grupo de docência, tempo de serviço 
e situação profissional. Procede-se com a análise dos dados para verificar a validade das 
hipóteses desta investigação e, por fim, uma reflexão sobre o estudo empírico contextua-
lizando-o com a parte teórica. 
Caracterização da amostra 
Quadro 1 -  Sexo 
  Frequência Percentagem 
 Feminino 116 82,9% 
Masculino 24 17,1% 
TOTAL 140 100,0% 
 
Como pode verificar-se neste quadro, 82,9% dos inquiridos são do sexo feminino e 17,1% 
do masculino. A maior representatividade feminina neste nível de docência pode relacionar-
se com a “configuração de determinadas condições sócio históricas e culturais, às quais se 
aliam as ideologias do maternalismo associadas à mulher” (Silva, 2009: 191). Para além 
disso, não se pode descurar o facto de que até meados dos anos 70, em Portugal, para as 
mulheres nem todas as profissões eram consideradas adequadas pela sociedade, sendo a 
docência uma das mais apropriadas. Este facto relaciona-se diretamente com o da faixa 
etária (quadro 2), na medida em que sendo predominante a faixa etária entre os 43 e os 50 
anos, tiveram de tirar a sua formação inicial nessa altura. 
Quadro 2 – Faixa etária 
  Frequência Percentagem 
 25-30 anos 1 0,7% 
31-36 anos 24 17,1% 
37-42 anos 31 22,1% 
43-50 anos 48 34,3% 
mais de 50 anos 36 25,7% 
TOTAL 140 100,0% 
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Relativamente à faixa etária (Quadro 2) verifica-se que a maior representatividade se en-
contra entre os 43 e os 50 anos (34,3%) e a menor entre os 25 e os 30 anos (0,7%). A 
amostra é constituída por um corpo docente pouco jovem e 25,7% tem mais de 50 anos, 
encontrando-se perto da idade da aposentação (DL, n.º 1/98 – capítulo XII, artigo 118.º).  
Quadro 3 – Grupo de docência/Situação profissional 
 
No quadro 3 é possível caracterizar a amostra em relação ao grupo que leciona e à sua 
situação profissional. A maior representatividade encontra-se no grupo do 1.º CEB com 
38,6%, seguido do 2.º CEB com 37,9%, o grupo de educação de infância com 18,6% e os 
professores de educação especial com 5%. Em relação à situação profissional verifica-se 
que a maior parte dos professores se encontra efetiva a um agrupamento (QA) e a uma 
zona (QZP): 64,3% dos inquiridos pertencem ao QA e 15,7% a um QZP. Em regime de 
contratação responderam 10,7% dos inquiridos e apenas 9,3% trabalham no ensino par-
ticular. Este é um fator diretamente relacionado com a faixa etária (Quadro 2), pois quanto 
maior é a idade, maior é a probabilidade de se encontrarem efetivos porque em princípio 
trabalham há mais tempo e têm mais tempo de serviço. Isto porque para ficar efetivo em 
QA ou QZP, até à data de realização do inquérito é dada prioridade à graduação profis-
sional que resulta da média entre a classificação profissional e o tempo de serviço pres-
tado em dias.  
No quadro 4 relacionamos as variáveis: Tempo de serviço / Situação profissional e Habili-
tações literárias. Verifica-se:  
 
  
   Situação profissional 
TOTAL 
 Grupo de docência  Contratado(a) QZP QA Ensino Particular 
 
Educação de Infância 
 2 6 17 1 26 
 1,4% 4,3% 12,1% 0,7% 18,6% 
Professor 1º CEB 
 3 6 44 1 54 
 2,1% 4,3% 31,4% 0,7% 38,6% 
Professor do 1º e 2º CEB 
 9 9 26 9 53 
 6,4% 6,4% 18,6% 6,4% 37,9% 
Educação Especial 
 1 1 3 2 7 
 0,7% 0,7% 2,1% 1,4% 5,0% 
 
TOTAL 
 15 22 90 13 140 
 10,7% 15,7% 64,3% 9,3% 100,0% 
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Quadro 4 – Tempo de serviço / Situação profissional / Habilitações literárias 
Tempo de               Situação 
Serviço                 profissional 
Habilitações literárias 
TOTAL 
Bacharelato Licenciatura Mestrado 
4 a 6 
anos 
 Contrato   1  1 
  100,0%  100,0% 
TOTAL 
  1  1 
  100,0%  100,0% 




  8 2 10 
  38,1% 9,5% 47,6% 
QZP 
  4 1 5 
  19,0% 4,8% 23,8% 
QA 
  4 2 6 
  19,0% 9,5% 28,6% 
TOTAL 
  16 5 21 
  76,2% 23,8% 100,0% 




 0 3 1 4 
 ,0% 4,7% 1,6% 6,3% 
QZP 
 1 11 1 13 
 1,6% 17,2% 1,6% 20,3% 
QA 
 4 30 3 37 
 6,3% 46,9% 4,7% 57,8% 
Ensino Particular 
 1 8 1 10 
 1,6% 12,5% 1,6% 15,6% 
TOTAL 
 6 52 6 64 





 1 3 0 4 
 1,9% 5,6% 0,0% 7,4% 
QA 
 7 37 3 47 
 13,0% 68,5% 5,6% 87,0% 
Ensino Particular 
 2 1 0 3 
 3,7% 1,9% 0,0% 5,6% 
TOTAL 
 10 41 3 54 
 18,5% 75,9% 5,6% 100,0% 
 
I. Tratar-se de um corpo docente com uma larga experiência profissional: 45,7% en-
tre 13 e 24 anos de tempo serviço (64 em 140), 38,6% mais de 24 anos (54 em 140), 
15% entre 7 e 12 anos (21 em 140) e apenas 0,7% menos de 7anos (1 em 140).  
II. Quanto maior é o tempo de serviço, maior é a probabilidade de se encontrar numa 
situação profissional efetiva (QZP ou QA): Até 12 anos de tempo de serviço 
47,6% da população ainda se encontra em situação de contrato, portanto profissi-
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onalmente estão numa situação mais instável. Entre 13 e 24 anos de tempo de 
serviço existem apenas 6,3% da população em regime de contrato e 57,8% já se 
encontra em QA, ou seja, efetiva a um agrupamento de escolas. Com mais de 24 
anos de tempo de serviço 87% da população encontra-se em QA, apenas 7,4% 
encontra-se efetivos a uma zona (QZP) e não existem contratados. Salienta-se 
também que os professores que lecionam no ensino particular e/ou cooperativo 
possuem mais de 13 anos de tempo de serviço (15,6% entre 13 e 24 e 5,6% > 24). 
III. Quanto menor é o tempo de serviço maiores são as habilitações literárias. Têm o 
mestrado como habilitações literárias: 23,8% da amostra entre 7 a 12 anos de 
tempo de serviço; 9,4% entre os 13 e os 24 anos de tempo de serviço e com mais 
de 24 anos de tempo de serviço 5,6%. Em contrapartida 18,5% da população com 
mais de 24 anos de tempo de serviço apenas possui o bacharelato e com menos 
13 anos de tempo de serviço, as habilitações literárias mínimas são a licenciatura. 
Este fator prende-se com a dinamização crescente da formação inicial do corpo 
docente19 e em serviço, apostando-se na formação contínua como forma de pro-
mover a melhoria de qualidade e de valorização da função docente.  
IV. Habilitações literárias mais elevadas não influenciam a efetivação no sistema de 
ensino. Como verificado no anterior ponto III, possuir habilitações literárias mais 
elevadas não implicam uma melhor situação profissional, a esse nível. A antigui-
dade no sistema, ou seja, o tempo de serviço prestado é o fator que mais influen-
cia a efetivação a um agrupamento ou zona pedagógica. Apenas 6,3% da popula-
ção até 24 anos de serviço encontra-se em regime de contrato enquanto 47,6% 
dos inquiridos até 12 anos de serviço são contratados. Todavia, como constatado 
no ponto II, o acréscimo das habilitações literárias em grupos mais jovens pode 
levar a que, futuramente seja necessário melhorar as mesmas para ter acesso a 
uma situação profissional mais estável.  
 
 
                                                
19 As Escolas do Magistério Primário entraram em regime de experiência pedagógica, a partir de 1974/75. Desenvolveram 
ações no âmbito da formação contínua dos professores do ensino primário e criaram cursos especiais para professores, como 
regentes escolares e docentes das ex-colónias, visto não possuírem habilitação profissional e/ou académica suficientes para o 
ingresso nas Escolas do Magistério. A partir de 1976, como habilitação mínima para o ingresso nessas escolas, era exigido o 
11.º ano do ensino secundário. O DL n.º 150-A/85 transferiu a responsabilidade da profissionalização em exercício para as 
Escolas Superiores de Educação, vocacionadas especificamente para a formação de docentes. Atualmente exige-se uma 
renovação constante das funções docentes, impondo-se a realização de formações contínuas e de desenvolvimento profissio-
nal na avaliação de desempenho docente (DL n.º 75/2010 e DL n.º 41/2012). 
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Verificação das hipóteses 
“Depois de constituídas as amostras (…) e da sua caracterização (…) o procedimento seguinte 
e final, em análise estatística, consiste em (…) validar as hipóteses (nas quais se fundamen-
tam as teorias) ” (Maroco, 2007: 55). 
1. Os docentes de nível 1 consideram relevante centrar a pedagogia no alu-
no (?) 
Quadro 5 – Pedagogia centrada… 




… no aluno 22 15,7% 
… no aluno/conteúdos 117 83,6% 
… nos conteúdos 1 0,7% 
TOTAL 140 100,0% 
 
Neste quadro 5 verifica-se que 15,7% dos docentes do nível 1 consideram utilizar uma 
pedagogia centrada no aluno, 83,6% no aluno e nos conteúdos/currículo e apenas 0,7% 
apenas nos conteúdos programáticos/currículo. Como apenas um inquirido refere dar 
primazia aos conteúdos, nota-se que os professores têm necessidade de utilizar pedago-
gias que tenham em conta as aprendizagens dos seus alunos. Todavia, ainda existe uma 
grande necessidade de cumprir o programa escolar, ou seja, lecionar os conteúdos pre-
vistos para os respetivos ciclos, pois 22 docentes centram o ensino nas aprendizagens 
dos seus alunos e 117 centram no currículo e nos alunos. Resumindo, os docentes do 
nível 1 consideram relevante centrar a pedagogia no aluno, mas também nos conteú-
dos/currículo escolar. 
Quadro 6 – Perfil dos professores 
 Freq. Percent.20 
Criar situações de aprendizagem assentes na experiência e necessidades dos alunos 78 55,7% 
Mediador e facilitador das aprendizagens dos alunos 64 45,7% 
Agir e refletir sobre a ação pedagógica e os resultados da avaliação 61 43,6% 
 
O quadro 6 representa a síntese da análise descritiva de frequências em relação às re-
presentações dos inquiridos sobre o perfil que o docente de nível 1 deve ter para desen-
volver nos seus alunos competências em literacia e aprendizagens inclusivas. Nota-se 
                                                
20 A frequência e a percentagem foram calculadas para cada perfil, através do código respondeu / não respondeu. Essas 
tabelas podem ser consultadas no anexo VI. 
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aqui uma consciencialização dos profissionais em criar situações de aprendizagem dire-
cionadas para os alunos, tendo, para isso, de ser mediadores e facilitadores das mesmas 
e utilizar práticas colaborativas e reflexivas entre colegas para melhor o conseguirem. 
Pelas suas representações, poder-se-ia concluir que os docentes consideram relevante 
recorrer a práticas pedagógicas centradas nas aprendizagens do aluno, nas suas experi-
ências e necessidades, tendo em conta o processo de aprendizagem e não apenas a 
assimilação de conteúdos.  
Quadro 7 – Atividades centradas… 
 Freq. Percent.21 
…no currículo e programas do Ensino Básico e na experiência e necessidades dos alunos 79 56,4% 
…nas planificações feitas em grupo de ano/departamento, iguais para todo o agrupamento 77 55,0% 
…na experiência e nas necessidades dos alunos 32 22,9% 
…nas Metas de Aprendizagem (2011) 24 17,1% 
 
No quadro 7 apresenta-se a análise descritiva de frequências em relação às representa-
ções dos inquiridos sobre em que centram as suas atividades pedagógicas. Verifica-se 
que 56,4% dos docentes considera que centra as suas atividades no currículo/programas 
dos respetivos níveis de ensino e na experiência e necessidades dos alunos, o que se 
relaciona com o facto de 83,6% dos docentes centrarem a pedagogia nas aprendizagens 
dos alunos e nos conteúdos (confrontar quadro 5). Neste sentido, ainda existem 22,9% dos 
inquiridos que planificam as suas atividades consoante a experiência e as necessidades 
dos alunos. 55% da população utiliza as planificações feitas em grupo de ano e/ou depar-
tamento como ferramenta essencial para executar as atividades na sala de aula. Isto re-
vela a preocupação dos mesmos de aproximar as suas planificações diárias ao contexto 
educativo onde lecionam e, consequentemente, aos respetivos PEE’s, PCE’s e PCT’s. 
Os docentes não utilizam apenas os programas e currículos do ME, mas valorizam os 
contextos e as realidades educativas onde os seus alunos se inserem, tentando fornecer-
lhes experiências/atividades mais significativas. Este fator vai também ao encontro do 
quadro 6 sobre a relevância dada a um perfil profissional de mediador das aprendizagens 
do aluno.  
                                                
21 A frequência e a percentagem foram calculadas para cada contexto educativo, através do código r espondeu / não 
respondeu que pode ser consultada na tabela no anexo VI. 
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Quadro 8 - Estratégias utilizadas para desenvolver aprendizagens inclusivas 
 Freq. Percent.22 
DP promovendo o desenvolvimento de aprendizagens individualizadas 93 66,4% 
GFC para toda a turma, quando os alunos o exigem 40 28,6% 
Pedagogia assente no desenvolvimento de literacias 34 24,3% 
Centradas naquilo que o aluno é capaz de fazer, nas suas características e necessidades 81 57,9% 
De avaliação de competências, com caráter formativo que sirvam de apoio a aluno e professor 47 33,6% 
Este quadro representa a análise descritiva de frequências em relação às representações 
dos docentes sobre as estratégias utilizadas para desenvolver aprendizagens inclusivas, 
apresentadas em duas questões (confrontar anexo V). 66,4% dos inquiridos refere que utiliza 
estratégias de DP, 28,6% de GFC o que revela a preocupação dos mesmos em se apro-
ximarem da realidade dos alunos e dar-lhes aprendizagens mais significativas e inclusi-
vas. 57,9% menciona que realiza atividades centradas na experiência dos alunos, nas 
suas características e necessidades e 33,6% refere que faz uma avaliação de competên-
cias, por isso com um carácter formativo que sirva de apoio ao aluno, para verificar o que 
já aprendeu e o que tem de aprender, e ao professor para assim desenvolver atividades 
que facilitem as aprendizagens dos alunos, mudando de estratégias, se necessário. Uma 
vez mais se verifica que os docentes consideram relevante centrar a pedagogia nas 
aprendizagens dos alunos. 
2. Quanto mais tempo de serviço, situação profissional mais estável e mais bai-
xo é o nível de ensino mais os professores centram a pedagogia no aluno (?) 
Quadro 9 – Grupo de docência / Pedagogia centrada… 
   Pedagogia centrada… 
TOTAL 
 Grupo de docência  aluno aluno/conteúdos conteúdos 
 
Educação de Infância 
 13 13 0 26 
 9,3% 9,3% 0,0% 18,6% 
Professor 1º CEB 
 0 54 0 54 
 0,0% 38,6% 0,0% 38,6% 
Professor do 1º e 2º CEB 
 4 48 1 53 
 2,9% 34,3% 0,7% 37,9% 
Educação Especial 
 5 2 0 7 
 3,6% 1,4% 0,0% 5,0% 
TOTAL 
 22 117 1 140 
 15,7% 83,6% 0,7% 100,0% 
                                                
22 A frequência e a percentagem foram calculadas para cada contexto educativo, através do código respondeu / não respon-
deu que pode ser consultada nas tabelas no anexo VI. 
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Verifica-se que 15,7% da amostra centra a sua pedagogia apenas no aluno. A maioria 
dos inquiridos dá relevância ao aluno e também aos conteúdos programáticos/currículo a 
lecionar no seu grupo de docência: 83,6% centra a sua pedagogia no aluno e nos conte-
údos programáticos e apenas 0,7% centra a sua pedagogia nos conteúdos transmitidos 
pelo professor o que revela a importância dada na prática pedagógica aos alunos, às 
suas características e necessidades. Centram a pedagogia apenas no aluno, dando-lhe 
primazia: 72% (3,6% em 5%) dos docentes de educação especial, 50% (9,3% em 18,6%) dos 
educadores de infância, 7,6% (2,9% em 37,9%) dos professores do 2.º CEB e 0% no 1.º 
CEB (0% em 38,6%). Consideram igualmente importante centrar a pedagogia no aluno e 
nos conteúdos 100% (38,6% em 38,6%) dos professores do 1.º CEB, 90,5% (34,3%em 37,9%) 
do 2.º CEB, 50% (9,3% em 18,6%) dos educadores e 28% (1,4% em 5,0%) dos professores de 
educação especial.  
Conclui-se que são os docentes de educação especial, que podem lecionar nos três ní-
veis a alunos com necessidades muito específicas e particulares, que mais centram a sua 
pedagogia apenas no aluno. Assim, não se verifica que nos níveis mais baixos de escola-
ridade (educação de infância/1.ºCEB) se dê primazia pedagógica ao aluno. 
No quadro 10 relaciona-se o tempo de serviço dos docentes com a pedagogia utilizada 
pelos mesmos.  
Quadro 10 – Tempo de serviço / Pedagogia 
   Pedagogia centrada… 
TOTAL  Tempo serviço  aluno aluno/conteúdos  conteúdos 
 4 a 6 anos  0 1 0 1 
 0,0% 0,7% 0,0% 0,7% 
7 a 12 anos  3 17 1 21 
 2,1% 12,1% 0,7% 15,0% 
13 a 24 anos  11 53 0 64 
 7,9% 37,9% 0,0% 45,7% 
> 24 anos  8 46 0 54 
 5,7% 32,9% 0,0% 38,6% 
     TOTAL  22 117 1 140 
 15,7% 83,6% 0,7% 100,0% 
 
Verifica-se que 50,3% (7,9% em 15,7%) dos professores que centram a pedagogia nas 
aprendizagens do aluno têm entre 13 e 24 anos de tempo de serviço, seguidos de 36,3% 
(5,7% em 15,7%) docentes com mais de 24 anos e apenas 13,4% (2,1% em 15,7%) dos docen-
tes com 12 ou menos anos de serviço o fazem. A pedagogia é centrada no aluno e nos 
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conteúdos programáticos por 45,3% (37,9% em 83,6%) dos docentes com tempo de serviço 
entre os 13 e os 24 anos, 39,3% (32,9% em 83,6%) dos inquiridos com mais de 24 anos e 
por 14,5% (12,1% em 83,6) dos que possuem entre os 7 e os 12 anos.  
Assim, constata-se que ter mais tempo de serviço não implica centrar a pedagogia exclu-
sivamente no aluno. A maior percentagem corresponde ao intervalo 13 a 24 anos de ser-
viço, mas também são aqueles que têm em conta o aluno e o currículo, pois representam 
a maioria da amostra (45,7%). 
No quadro 11 relaciona-se a situação profissional com a pedagogia utilizada pelos docentes. 
Nota-se que centram a pedagogia nos alunos 56% (2,9% em 9,3%) professores do ensino 
particular e/ou cooperativo, 19,6% (2,1% em 10,7%) dos professores contratados, 18,5% de 
docentes do QZP (2,9% em 15,7%) e 12,3% (7,9% em 64,3%) de inquiridos de QA. Privilegiam 
a pedagogia centrada no aluno e nos conteúdos 87,7% (56,4% em 64,3%) de docentes de 
QA, 80,4% (8,6% em 10,7%) de professores contratados, 77,1% (12,1% em 15,7%) de inquiri-
dos do QZP e 68,8% (6,4% em 9,3%) daqueles que trabalham no ensino particular e/ou co-
operativo.  
Quadro 11 – Situação profissional / Pedagogia centrada… 
 
Verifica-se que são os professores que lecionam no ensino particular e/ou cooperativo 
que mais centram a pedagogia no aluno. A situação mais estável a nível de efetivação ao 
sistema de ensino público (QA) não influencia a utilização de uma pedagogia mais cen-
trada no aluno, pelo contrário, são os professores contratados que tendem a recorrer a 
essa pedagogia, seguindo-se dos professores efetivos a uma zona pedagógica. 
* 
   Pedagogia centrada… 
       TOTAL  Situação profissional  aluno aluno/conteúdos  conteúdos  
 contrato  3 12 0 15 
 2,1% 8,6% 0,0% 10,7% 
QZP  4 17 1 22 
 2,9% 12,1% 0,7% 15,7% 
QA  11 48 0 90 
 7,9% 56,4% 0,0% 64,3% 
Ensino particular/ 
cooperativo 
 4 9 0 13 
 2,9% 6,4% 0,0% 9,3% 
TOTAL  22 117 1 140 
 15,7% 83,6% 0,7% 100,0% 
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Resumindo, nem o tempo de serviço, nem a situação profissional mais estável, nem o 
nível de ensino mais baixo influenciam a escolha de uma pedagogia centrada nas apren-
dizagens do aluno. Os docentes que centram a pedagogia no aluno são os inquiridos: 
 do ensino especial que podem lecionar a alunos da educação de infância ao 2.º CEB; 
 do ensino particular; 
 que possuem entre 13 a 24 anos de tempo de serviço e contratados. 
Pode-se antes concluir que os docentes centram a pedagogia na aprendizagem aluno 
consoante as particularidades e os pressupostos do nível que lecionam. Neste sentido, 
surge outra hipótese que, embora não sendo formulada no início do estudo, mediante as 
conclusões retiradas da análise da hipótese 2, torna-se pertinente o seu estudo. 
 Quanto mais baixas são as habilitações literárias dos docentes, mais se va-
lorizam os conteúdos (?) 
 
Quadro 122 - Habilitações literárias / Pedagogia centrada… 
 
No quadro 12 constata-se que dos docentes que centram a pedagogia no aluno 16,4% 
(12,9% em 78,6%) possuem como habilitações literárias licenciatura, 14% (1,4% em 10%) mes-
trado e 12,3% (1,4% em 11,4%) bacharelato. Dos que privilegiam o aluno e os conteúdos 
programáticos, 87,7% (10% em 11,4%) têm bacharelato, 86% (8,6% em 10%) mestrado e 
82,7% (65% em 778,6%) licenciatura.  
Desta forma, conclui-se que a menor percentagem dos inquiridos que centram a pedagogia 
no aluno e os que dão igual relevância aos alunos e aos conteúdos programáticos possuem 
como habilitações literárias o bacharelato. Se quanto mais baixas são as habilitações literá-
rias dos docentes mais se valorizam os conteúdos, não se pode descurar a formação contí-
nua destes profissionais.  
   Pedagogia centrada… 
       TOTAL  Habilitações literárias  aluno aluno/conteúdos  conteúdos  
 Bacharelato  2 14 0 16 
 1,4% 10,0% 0,0% 11,4% 
Licenciatura  18 91 1 110 
 12,9% 65,0% 0,7% 78,6% 
Mestrado  2 12 0 14 
 1,4% 8,6% 0,0% 10,0% 
TOTAL  22 117 1 140 
 15,7% 83,6% 0,7% 100,0% 
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3. Os docentes consideram que existem contextos educativos que dificul-
tam a prática de uma pedagogia centrada no aluno (?) 
 
No quadro 13 apresentam-se os contextos educativos assinalados pelos inquiridos como 
prejudiciais à prática de uma pedagogia centrada no aluno.  
Quadro 133 – Contextos educativos 
 Freq. Percent.23 
O número de alunos por turma fosse menor 94 67,1% 
Tivesse mais tempo dentro do horário para desenvolver práticas colaborativas com os colegas 61 43,6% 
As formações contínuas fossem relacionadas com os problemas existentes no agrupamento 
onde leciono 
45 32,1% 
As turmas fossem constituídas apenas por um ano de escolaridade 42 30,0% 
Os alunos não fossem agrupados por turmas, mas por competências a atingir 33 23,6% 
Trabalhasse em regime de coadjuvação em áreas específicas 31 22,1% 
Houvesse continuidade educativa entre o pré-escolar, o 1.º CEB e o 2.º CEB 29 20,7% 
Houvesse uma maior estabilidade do corpo docente nas escolas 28 20,0% 
Existisse uma maior participação de toda a comunidade educativa na escola 28 20,0% 
Houvesse maior flexibilidade para o cumprimento dos conteúdos programáticos adequados à(s) 
turma(s) 
25 17,9% 
Tivesse mais recursos humanos 25 17,9% 
Os alunos tivessem uma maior participação no processo de aprendizagem 15 10,7% 
Pudesse realmente adequar o currículo às características e necessidades dos alunos 14 10,0% 
Tivesse melhores condições materiais 14 10,0% 
Fizesse parte do meu horário escolar a frequência em formação contínua, exigida pelo ECD 13 9,3% 
Na constituição das turmas se respeitasse o nível dos alunos, consoante as suas características 
e necessidades 
11 7,9% 
A avaliação constituísse uma rotina diária e não uma interrupção da mesma 9 6,4% 
Os contextos mais assinalados pelos inquiridos e que validam esta hipótese foram: 
1. O número de alunos por turma ser menor 
2. Ter mais tempo para desenvolver práticas colaborativas com os colegas 
3. As formações contínuas serem relacionadas com os problemas existentes no agru-
pamento onde lecionam 
4. As turmas serem constituídas apenas por um ano de escolaridade 
5. Os alunos não serem agrupados por turmas, mas por competências a atingir 
6. Trabalhar em regime de coadjuvação 
                                                
23 A frequência e a percentagem foram calculadas para cada contexto educativo, através do código respondeu / não res-
pondeu que pode ser consultado na tabela no anexo VI.  
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Os contextos 1, 4 e 5 estão relacionados entre si e relacionam-se com a constituição de 
turmas. Nota-se que os docentes consideram importante rever a constituição de turmas e 
consideram a hipótese de existir maior flexibilidade, não serem compostas apenas pela 
faixa etária, mas também pelas competências que pretende desenvolver-se nos alunos. 
O menor número de alunos por turmas é crucial para que o professor consiga atender às 
aprendizagens dos alunos, pois quanto maior é o número maior é a probabilidade de uni-
formizar e não diferenciar e adequar.  
Os restantes contextos (2, 3 e 6) revelam que os docentes consideram pertinente recorrer 
a práticas colaborativas e reflexivas para melhor conseguirem utilizar práticas centradas 
nas aprendizagens dos alunos. O contexto 3 revela ainda que os docentes acham perti-
nente relacionar as formações com os diversos contextos escolares. Formações direcio-
nadas para as escolas e os seus projetos educativos poderiam servir de apoio aos pro-
fessores e ainda levar a que recorressem cada vez mais a práticas colegiais. 
Reflexão sobre os resultados 
Sobretudo a partir da Estratégia de Lisboa (EU, 2000) as escolas estão desafiadas a 
abandonar o método tradicional do ensino transmitido de maneira igual para todos, base-
ado num currículo centralizado, uniformizado e rígido e numa avaliação sumativa desses 
conteúdos programáticos. O sistema educativo português, apesar das mudanças senti-
das, ainda está muito aquém da promoção de aprendizagens inclusivas e do desenvolvi-
mento de competências em literacia. Tendo em conta que os professores são fundamen-
tais para a exequibilidade de paradigmas educativos, tornou-se essencial, para esta inves-
tigação, refletir sobre as suas representações sobre centrarem a pedagogia nas aprendiza-
gens dos alunos e sobre os contextos educativos que dificultam a sua exequibilidade.  
A amostra, constituída por docentes do nível 1 a lecionar em escolas públicas e privadas 
dos QZP’s de Aveiro e Entre Douro e Vouga, não valoriza a pedagogia centrada exclusi-
vamente no currículo/conteúdos programáticos. Verifica-se que os docentes tentam dar 
primazia a atividades e estratégias que promovem o desenvolvimento de aprendizagens 
inclusivas. 56,4% planificam as atividades letivas indo ao encontro do currículo e também 
da experiência e necessidades dos alunos e 55% baseiam-se nas planificações feitas em 
grupo de ano/departamento aproximando-se da realidade de cada escola (PCE) e dos 
seus respetivos alunos (PCT). 66,4% dos professores utilizam estratégias de DP, e 
28,6% de GFC. 55,7% dos inquiridos consideram que o educador atual deve criar situa-
ções de aprendizagem assentes na experiência e necessidades dos alunos, 45,7% que 
Literacia e aprendizagem inclusiva no nível 1 do QEQ 75 
deve ser mediador e facilitador das aprendizagens dos alunos e 43,6% considera fulcral 
agir e refletir sobre a ação pedagógica e os resultados da avaliação. Os docentes consi-
deram relevante recorrer a práticas pedagógicas centradas nas aprendizagens do aluno, 
nas suas experiências e necessidades, tendo em conta o processo de aprendizagem e 
não apenas a assimilação de conteúdos, não utilizam apenas os programas e currículos 
do ME, mas valorizam os contextos e as realidades educativas onde os seus alunos se 
inserem, tentando fornecer-lhes experiências/atividades mais significativas.  
Todavia, 83,6% dos professores centram a pedagogia nas aprendizagens dos alunos e 
no currículo o que significa que continuam presos ao cumprimento do programa/currículo 
escolar. A escolha de uma pedagogia centrada no aluno não é diretamente influenciada 
pelo facto dos docentes possuírem mais tempo de serviço e, consequentemente encon-
trarem-se efetivos ao sistema de ensino público (QA/QZP). São os professores que lecio-
nam educação especial, trabalham no ensino particular e/ou cooperativo e os que possu-
em entre 13 e 24 anos de tempo de serviço e os contratados que têm tendência para 
darem relevância pedagógica ao aluno. Também não são os docentes dos níveis mais 
baixo de escolaridade que centram a pedagogia no aluno, mas os professores de educa-
ção especial que podem lecionar desde a educação de infância até ao 2.º CEB. Assim, a 
escolha da pedagogia é influenciada pelas particularidades e pelos pressupostos da área 
em que os professores lecionam.  
Os docentes estão conscientes da necessidade de mudança de paradigma e muito se tem 
mudado nas últimas décadas para aproximar o sistema educativo português ao que se 
pretende na UE, contudo da teoria à prática ainda falta percorrer um longo caminho.  
Mas o que os impede de praticar uma pedagogia centrada nas aprendizagens dos alu-
nos? Questionaram-se os docentes sobre os contextos educativos que mais dificultam a 
prática de uma pedagogia centrada nas aprendizagens dos alunos e os mais menciona-
dos foram: o número elevado de alunos por turma, a rigidez da constituição de turmas por 
níveis etários e a falta de tempo para desenvolver práticas colaborativas entre colegas. 
Estes contextos estão diretamente relacionados com os desafios propostos após a análi-
se teórica (capítulo 1.3). Sugere-se criar nas escolas uma cultura de trabalho em equipas 
pedagógicas e coadjuvação, onde os professores desenvolvam práticas reflexivas e co-
laborativas com o intuito de centrar a educação nas aprendizagens do aluno, tornando-o 
responsável pela sua própria formação, aproximar o currículo às suas experiências e ao 
seu meio/comunidade num currículo de escola (PCE). 43,6% dos inquiridos considera 
importante ter mais tempo para se envolver nesse tipo de trabalho colaborativo e ainda 
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22,1% pensa ser igualmente importante trabalhar em regime de coadjuvação. Por outro 
lado, a integração da educação de infância, dos 1.º e 2.º CEB no mesmo nível (nível 1 do 
QEQ) facilitaria as práticas colaborativas, a continuidade educativa, a interdisciplinaridade 
e transdisciplinaridade, pois atenuaria as diferenças causadas pela divisão dos saberes 
em ciclos. Seria muito mais fácil partir das experiências das crianças e dos seus interes-
ses se o professor não estivesse constantemente preocupado com a divisão dos estudos 
em disciplinas ou áreas e aos seus horários rígidos.  
As “turmas móveis” (FV), constituídas por um número adequado de alunos e que, conso-
ante as necessidades dos mesmos, admita agrupar por competências a adquirir ajudaria 
os professores a centrarem a pedagogia no aluno. Ao contrário, uma constituição de tur-
mas tendo em conta apenas os níveis etários e com um número elevado de alunos con-
duz a unificação das aprendizagens. 
Para além disso, 32,1% dos inquiridos considera importante efetuar as suas formações 
contínuas em cada agrupamento, adequada aos problemas existentes e que conduzisse 
a práticas colaborativas mais significativas. Relacionando com o facto de que quanto 
mais baixas são as habilitações literárias dos docentes mais se valorizam os conteúdos 
programáticos/currículo, não se pode descurar a qualidade da formação dos docentes. 
Não basta obrigar os professores a apostarem na sua formação (Avaliação de Desempenho 
Docente: DL n.º 75/2010 e DL n.º 41/2012), é importante tornar as formações verdadeiramente 
significativas e úteis para os docentes. 
É claro que este estudo limita-se às representações de docentes sobre a temática, que 
podem ter caído na tentação do politicamente correto, na realidade não sabemos o que 
praticam nas suas salas de aula. Para além disso a formação profissional tradicional e a 
antiguidade ao sistema de ensino também podem ter influenciado os resultados deste 
estudo. Todavia, os resultados obtidos são pertinentes e teoricamente constata-se que os 
inquiridos estão conscientes da necessidade de tornar as aprendizagens inclusivas para 
os alunos, ou seja, uma educação centrada nas suas necessidades, interesses e no meio 
onde estão inseridos, aproximando os conhecimentos académicos à realidade (literacia). 
Contudo torna-se urgente serem fornecidas condições organizacionais e estruturais para 
que essas mudanças se possam concretizar, existindo o mínimo de entraves possível a 
uma educação que se pretende inclusiva, produtiva (que fornece competências em litera-
cia) e ao longo da vida.   
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Conclusão 
As escolas têm vindo a preocupar-se sobretudo em transmitir e avaliar conhecimentos cur-
riculares em provas/exames, aproximando-se do paradigma tradicional em que o ensino é 
igual para todos e centrado no currículo e no professor. Este paradigma não se tem revela-
do suficiente nem para a aplicação dos conhecimentos académicos à realidade (literacia: 
Unesco, 2003; OCDE, 2006; OCDE, 2011), nem para acompanhar cada aluno no seu pró-
prio desenvolvimento pessoal, social e, consequentemente potenciar a sua inclusão na 
sociedade (EU, 2000; EU, 2010).  O que se aprende na escola nem sempre está relaciona-
do com o que se precisa para a vida real o que conduz ao distanciamento da escola de 
muitos alunos, sobretudo aqueles cuja origem socioeconómica e cultural não se identifica 
com a cultura académica.  
Portugal tem sido inovador a nível legislativo, mas não na sua aplicação prática e ainda se 
confunde igualdade de oportunidades com ensino igual para todos. Existe uma clara dis-
crepância entre o que se pretende e o que se pratica na generalidade das escolas do nível 
1, que se mantêm “presas” ao paradigma tradicional. As escolas continuam a debater-se 
com um sistema de ensino demasiado estratificado por ciclos e disciplinas/áreas, que valo-
riza a transmissão de conhecimentos, sobretudo por parte do professor, definidos num cur-
rículo central e onde a avaliação faz-se essencialmente por meio de provas/exames escri-
tos. Como consequência, nas avaliações padronizadas que têm a ver com a aplicação dos 
conhecimentos (PISA), os nossos resultados são preocupantes principalmente no que res-
peita a competências de literacia. Entre o que se aprende nas escolas (instrução académi-
ca) e o que se precisa para a vida (literacia e aprendizagens inclusivas) existe um fosso 
que conduz muitos jovens ao insucesso escolar, ao desemprego e à exclusão social.  
As sucessivas reformas do sistema educativo português, nas últimas décadas, trouxeram 
expressões como democratização e massificação do ensino24, estando previstas medidas 
que se aproximam do paradigma da educação centrada na aprendizagem inclusiva e na 
literacia, tais como: autonomia, administração e gestão das escolas (DL n.º 115-A/99), 
gestão flexível do currículo (Despacho n.º 9590/99), metodologias de diferenciação peda-
gógica, de ensino individualizado e de projeto, etc. Através dos projetos curriculares de 
escola (PCE) e de turma (PCT), os docentes têm uma maior autonomia para aplicar estra-
                                                
24 Foi possível generalizar o acesso à educação, criar condições de funcionamento das escolas e da função docente e 
acrescentar novas dinâmicas nas práticas de ensino e aprendizagem. A reestruturação dos edifícios escolares, o aumento 
generalizado das taxas de escolarização em todos os níveis de ensino, a massiva formação contínua dos professores, são 
indicadores representativos do desenvolvimento do sistema educativo português apresentados pelo GEPE (PT, 2009d). 
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tégias e métodos mais diversificados e próximos das necessidades e experiências dos 
seus alunos. Mas, por muito significativas que tenham sido essas transformações, o sis-
tema de ensino continua demasiado estratificado e centralista. A organização pedagógica 
dominante é o ensino coletivo e estratificado “num quadro de grupos/turmas com o mes-
mo programa durante um ou vários anos consecutivos…” (que incide essencialmente 
numa) “… avaliação sumativa e comparativa” (Allan, Cardinet e Perrenoud, 1986: 27). O 
DL n.º 139/2012 (artigo 2.º, alínea l) preza a importância da avaliação sumativa (interna e 
externa) dos conteúdos programáticos por ser mais rigorosa e, por isso, “dá origem a 
uma tomada de decisão sobre a progressão, retenção ou reorientação do percurso edu-
cativo do aluno” (artigo 25.º) em detrimento da avaliação formativa em que se avalia todo 
o processo de aprendizagem e não apenas os resultados finais. Nos anos mais baixos de 
escolaridade promovia-se uma avaliação mais qualitativa e descritiva do que quantitativa, 
que o artigo 26.º vem revogar exigindo que os resultados escolares sejam expressos numa 
escala de 1 a 5 para as disciplinas “nucleares” de Língua Portuguesa e Matemática. Ainda 
se valoriza o ensino através da transmissão de conhecimentos abstratos, sem aplicação 
prática em contextos da vida real. As escolas nem usufruem das potencialidades do meio 
onde se inserem, nem vão ao seu encontro. O Despacho n.º 17169/2011 considera que o 
“currículo deverá incidir sobre os conteúdos temáticos, (…) pelos objetivos curriculares e 
conteúdos de cada programa oficial e pelas metas de aprendizagem de cada disciplina” 
porque a categoria “competência” é vaga e difícil de aferir em contexto escolar tradicional.  
Para se transformarem em centros locais de aprendizagem para todos (EU, 2000: n.º 25-
26), o desafio consiste em abandonar o seu “pronto-a-vestir de tamanho único” e a 
vestir de tamanho único” e a enveredar por currículos flexíveis e diferenciados, com uma 
componente geral e outra específica e por métodos adequados que respeitem e estimu-
lem as aptidões, os interesses e os ritmos dos seus alunos. Apostar mais na qualidade da 
educação do que “no crescimento quantitativo e estatístico” (Ferreira, 2010: 59) pressu-
põe mudanças de mentalidades e nas práticas pedagógicas que são difíceis e lentas.  
Os docentes inquiridos estão conscientes da necessidade de centrar o ensino nas apren-
dizagens do aluno e no desenvolvimento de competências em literacia e consideram que 
devem ser mediadores e facilitadores das suas aprendizagens, agindo e refletindo sobre 
a ação pedagógica e os resultados da avaliação. Estes reconhecem a pertinência da utili-
zação de estratégias/métodos flexíveis e diversificados (DP e GFC), que têm em conta os 
interesses e as necessidades dos alunos (PCE e PCT). No entanto, continuam demasia-
do “presos” ao cumprimento das normas curriculares centrais (DGIDC e MEC) da sua 
área/disciplina e a priorizar a avaliação sumativa desses conteúdos e, por outro lado, a 
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sua formação académica tradicional e a antiguidade ao sistema de ensino conduzem a 
hábitos pedagógicos difíceis de mudar. Os contextos educativos mais apontados pelos 
professores inquiridos como dificultadores de uma pedagogia baseada no desenvolvi-
mento de aprendizagens inclusivas centradas no aluno foram o número elevado de alu-
nos por turma, a rígida organização de turmas por níveis etários, a falta de tempo para 
desenvolver práticas colaborativas entre colegas e a existência de uma formação contí-
nua distanciada dos problemas concretos da sala de aula. Estes contextos refletem a 
necessidade de encontrar medidas e estratégias que conduzam à exequibilidade de uma 
educação centrada no aluno, no desenvolvimento de competências em literacia e de 
aprendizagens inclusivas. 
Neste sentido, apontam-se alguns desafios para as escolas de nível 1 em Portugal que 
devem ser trabalhados em conjunto com outras medidas, de acordo com a realidade de 
cada meio escolar e dos respetivos alunos: 
- Uma escola que encontra o equilíbrio entre o currículo (inter)nacional e o currículo 
local relacionado com a comunidade onde se insere. Apesar de estar previsto que 
cada escola adapte o currículo num currículo de escola (PCE) e os professores 
apoiarem-se nesse currículo para realizar o seu PCT, adaptando-o mais especifi-
camente aos seus alunos e aos projetos desenvolvidos; continuam a ser medidas 
aplicadas essencialmente a nível burocrático porque temos um sistema de ensino 
com uma estrutura centralista e prescritiva, que valoriza a avaliação sumativa dos 
conteúdos temáticos de cada ciclo/nível de aprendizagem. Para poder desenvolver 
aprendizagens inclusivas e competência em literacia é importante adaptar o currí-
culo nacional e internacional (PISA) aos diversos contextos/realidades onde se in-
serem as escolas, diferenciando-o e adequando-o (Roldão, 2000). Por outras pa-
lavras, serem criadas medidas para que cada escola desenvolva um currículo com 
uma componente geral comum e outra específica, que englobe ativida-
des/disciplinas/projetos relacionados com as necessidades da sociedade e com 
os interesses dos alunos. Assim, os alunos podem relacionar os conhecimentos 
académicos e aplicá-los em contextos reais e ainda tornarem-se, desde cedo, ci-
dadãos mais responsáveis pelos problemas da sua localidade, mais participativos, 
solidários e produtivos. Partem da realidade para aprender e através dela é que 
chegam ao conhecimento abstrato (FV, 1912). Observar e experienciar para apren-
der a identificar, compreender, interpretar, criar, comunicar, problematizar e resolver 
situações da vida real em contextos diferenciados (Unesco, 2003; OCDE, 2006; 
OCDE, 2011). Para além de permitir uma melhor inclusão de cada um na socieda-
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de, a escola ainda aproveita os recursos da comunidade onde está inserida e vai 
mais facilmente ao encontro das necessidades da sociedade (EU, 2000; EU, 2010).  
- Um sistema de avaliação formativo que tem em conta sobretudo o processo e o 
percurso de aprendizagem efetuados para desenvolver competências (FV, 1912) 
e não tanto os resultados escolares avaliados por exames para tudo; isto é, uma 
avaliação de competências de literacia, dos saber pensar e saber fazer (Faure, 
1972; Delors, 1996) que serve como instrumento de trabalho para o professor e 
para o aluno. Ao avaliar o processo gradual de cada aluno para chegar ao resul-
tado final, leva a que cada um saiba precisamente o que aprendeu e não se com-
pare com os outros mas consigo próprio, sendo o responsável pela sua própria 
aprendizagem (FV, 1912). Cabe ao professor conhecer a evolução de cada aluno 
e ajudá-lo a superar as suas dificuldades e/ou propor outros desafios para chegar 
mais longe. O professor torna-se um mediador das aprendizagens do aluno. O re-
curso a variados meios de avaliação permitiria ainda chegar aos diversos proces-
sos de aprendizagem dos alunos (Gardner, 1983). Uma avaliação sumativa que 
dá primazia à assimilação de conceitos/conteúdos, através de exames/testes fei-
tos uma ou duas vezes por período letivo, não é suficiente para avaliar competên-
cias em literacia e não vai ao encontro das aprendizagens de cada aluno. 
- A integração da educação de infância, dos 1.º e 2.º CEB num mesmo nível amplo 
de aprendizagens fundamentais, à semelhança do proposto no nível 1 do QEQ 
(medida apontada por 20,7% dos inquiridos como facilitadora de aprendizagens inclusivas). Uma 
educação com continuidade pedagógica promove o desenvolvimento integral do 
aluno, facilita a interdisciplinaridade, a transdisciplinaridade e atenua as diferenças 
causadas pela divisão dos saberes em ciclos. Partir das experiências das crianças 
e dos seus interesses é muito mais eficaz se o professor não estiver constantemen-
te preocupado com a divisão dos estudos em disciplinas/áreas e com os horários 
rígidos e inflexíveis (FV, 1912). Para além disso, aumentar-se-ia a probabilidade de 
desenvolver um trabalho de equipa entre os professores, baseado em práticas co-
laborativas, reflexivas e interdisciplinares (Hargreaves, 1998; Roldão, 2003). 
- A formação de “turmas móveis” (FV) constituídas por um número adequado de 
alunos e que, consoante as necessidades dos mesmos, se admita agrupar por 
competências adquiridas e a adquirir. O facto de, nesta investigação, 67,1% dos 
inquiridos referirem que o elevado número de alunos por turma representa um 
constrangimento para a exequibilidade de práticas pedagógicas centradas no alu-
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no e 23,6% referirem que os alunos deveriam ser agrupados por competências a 
atingir, remete para o facto de sentirem necessidade de experimentar diferentes 
formas realizar a sua prática pedagógica e estarem preparados para a mudança. 
Apesar de no Despacho Normativo n.º 13-A/2012 prever-se a implementação de 
projetos próprios que abranjam a criação ocasional de grupos homogéneos de 
alunos (artigo 3.º, alínea f), continua-se a agrupar os alunos por faixa etária em 
turmas fixas com um número demasiado elevado de alunos (Despacho n.º 
13170/2009) para poder centrar o ensino nas suas aprendizagens. 
- Uma cultura de docentes que trabalhem em equipa pedagógica recorrendo a prá-
ticas cooperativas, reflexivas e interdisciplinares. O isolamento e o individualismo 
dos professores apresentam-se como características enraizadas na cultura do-
cente e que podem representar entraves “ao desenvolvimento profissional, à im-
plementação da mudança ou ao desenvolvimento de objetivos educativos com-
partilhados” (Hargreaves, 1998: 184). Sabendo-se que a “forma como os docentes 
interagem profissionalmente é, certamente, um dos fatores mais poderosos que 
condicionam o modo como as propostas de reforma educativa são interpretadas e 
aplicadas nas escolas” (Hargreaves, 1998: 184), então visa-se que trabalhem em 
conjunto na execução de projetos/atividades/planificações, tendo em conta o de-
senvolvimento de aprendizagens inclusivas aos seus alunos, e que reflitam con-
juntamente sobre os resultados das suas ações pedagógicas de modo a construir 
novas numa perspetiva de crescimento e evolução profissional. Enquanto existi-
rem níveis estratificados em disciplinas e níveis de ensino, sugere-se o trabalho 
pedagógico em coadjuvação, especialmente nos casos dos professores-
educadores monodocentes, (referido no artigo 3.º, alínea g do Despacho Normati-
vo n.º 13-A/2012). Os professores inquiridos consideram importante desenvolver 
estas práticas de “colegialidade” (Hargreaves, 1998) para ir ao encontro dos pres-
supostos exigidos à educação atual, propondo como medidas facilitadoras: ter 
mais tempo para desenvolver práticas colaborativas com os colegas (43,6%) e tra-
balhar em regime de coadjuvação (22,1%). Mas, atribuir mais carga horária para os 
professores trabalharem em equipa e tornar a coadjuvação obrigatória não garan-
tem a qualidade do mesmo, como tal propõe-se: 
- Uma formação contínua de docentes, realizada em cada agrupamen-
to/escola, adequada aos problemas existentes e que conduza os professo-
res a um trabalho em equipa. Esta foi uma medida referida por 32,1 % dos 
inquiridos como facilitadora do desenvolvimento de aprendizagens inclusi-
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vas. Trata-se de direcionar as ações de formação contínua no sentido de so-
lucionar problemas de cada escola e, para além disso, envolver os docentes 
da mesma equipa pedagógica num trabalho colaborativo e reflexivo para 
encontrar estratégias mais adequadas às aprendizagens dos seus alunos. 
A tendência internacional aponta para um paradigma educacional que desenvolve apren-
dizagens inclusivas, mas os contextos educativos, estruturais, organizacionais, económi-
cos e políticos dificultam a sua exequibilidade por parte dos professores. Assim, perma-
nece o confronto entre a escola real, mais próxima do paradigma tradicional, e a escola 
baseada no desenvolvimento de aprendizagens inclusivas e competências em literacia. 
Mas, a sociedade atual exige a promoção de aprendizagens que possam ser utilizadas 
para a vida, em futuros empregos (EU, 2000; EU, 2010) e que conduzam à inclusão de 
todos. Por isso, importa saber aplicar os conhecimentos aprendidos na escola aos con-
textos reais (literacia: Unesco, 2003; OCDE, 2006; OCDE, 2011). Através da educação é 
necessário formar cidadãos autónomos, críticos, responsáveis pela sua própria aprendi-
zagem e pelos problemas da sociedade onde se inserem. Por isso, não se pode deixar 
de refletir sobre práticas de ensino-aprendizagem e modelos pedagógicos mais inclusivos 
(FV, 1912) que partam de contextos reais e das experiências dos alunos para desenvol-
ver competências de saber pensar e saber fazer (Faure, 1972; Delors, 1996), numa tenta-
tiva de formar uma sociedade mais inclusiva, justa, produtiva, colaborativa e solidária.  
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Anexo I  
 
30 pontos característicos da Educação Nova 
Estes pontos foram apresentados no prefácio da obra de FV Une école nouvelle en Bel-
gique (1915), aos quais se teriam que satisfazer pelo menos quinze para que uma escola 








Retirado de: Meireles-Coelho, Carlos; Rodrigues, Abel Martins (2006). Para uma análise da escola 
nova de Faria de Vasconcelos (1880-1939). Anais do VI Congresso Luso-Brasileiro de História da 
Educação: Percursos e Desafios da Pesquisa e do Ensino de História da Educação, 17 a 20 de 
abril de 2006. Uberlândia: EDUFU, 4959-4970. 1 CD-ROM: il. ISBN: 85-7078-117-2. 
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De: "GEPE-DSE-Pedidos" <dse.pedidos@gepe.min-edu.pt> 
Sender: Celine Ambrósio Mestre (GEPE) <celine.ambrosio@dgeec.mec.pt> 
Assunto: RE: Pedido de colaboração 






Exma. Sra. Dra. Ana Martins, 
Serve a presente tabela para dar resposta à sua solicitação: 
Distrito de Aveiro 
Docentes em exercício no estabelecimento, por ciclo de docência  
(educação pré-escolar, 1.º e 2.º ciclos do ensino básico) 
  
Ciclo de docência N.º docentes 
Educação pré-escolar 1188 
1.º ciclo do ensino básico 2236 
2.º ciclo do ensino básico 2375 
  
Fonte: DGEEC/MEC  
Com os melhores cumprimentos e ao dispor, Celine Ambrósio Mestre, em nome de Direção-Geral de Estatís-
ticas da Educação e Ciência – DGEEC 
 
Av. 24 de julho, n.º 134 





De: Ana Martins [mailto:lucya.martins@gmail.com]  
Enviada: segunda-feira, 20 de fevereiro de 2012 14:54 
Para: Cirep 
Assunto: Pedido de colaboração 
Ex.mos (as) Senhores (as) 
Chamo-me Ana Lúcia Vidal Martins, sou docente do 1.º CEB e encontro-me a desenvolver uma dissertação 
de Mestrado na área das Ciências da Educação, na Universidade de Aveiro, sob a orientação do Prof. Doutor 
Carlos Meireles-Coelho.  
Para que tal seja viável, necessitava de ter acesso ao número de docentes que se encontram a lecionar na 
Educação pré-escolar, no 1.º e 2.º CEB no distrito de Aveiro. Pedia assim que V.ª Ex.ª me disponibilizasse 
esses dados. 
Certa da vossa disponibilidade, agradeço desde já a atenção. 










Resposta ao pedido de dados ao DGEEC/MEC 
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Anexo III 
 




---------- Mensagem encaminhada ---------- 
De: Ana Martins <lucya.martins@gmail.com> 
Data: 4 de janeiro de 2012 17:17 










WaFE6MQ realiza-se no âmbito da investigação de um Mestrado em Ciências da Educa-
ção, na área de especialização de Formação Pessoal e Social da Universidade de Avei-
ro, com o tema Literacia e Aprendizagem Inclusiva sob a orientação do Prof. Doutor 
Carlos Meireles-Coelho.  
 
Solicito especial atenção na sua divulgação pelos docentes do pré-escolar, 1.º CEB e 
2.º CEB do Agrupamento de que V.Exª é diretor(a), através do link acima apresenta-
do. Não demora mais de 5 minutos a ser preenchido e toda a informação será analisa-
da estatisticamente de forma global, anónima e confidencial. 
  
Agradeço desde já a disponibilidade demonstrada! 
Com os melhores cumprimentos 
  




Foi convidado a preencher o formulário Questionário a docentes do nível 1 do QEQ. Para o 





































do nível 1 do
QEQ
Este questionário realiza-se no 
âmbito da investigação de um 
Mestrado de Ciências da Educação 
na área de especialização de 
Formação Pessoal e Social da 
Universidade de Aveiro. 
A informação recolhida será 
analisada estatisticamente de 
forma global, anónima e 
confidencial. Não existem respostas 
certas ou erradas e não demora 
mais de 5 minutos a ser 
preenchido.




É professor de *
Selecione a opção correta.
Educação de Infância
Encontra-se a lecionar em turma(s) de(o) *
Selecione a opção correta.
Educação de Infância
Idade *
Selecione a opção correta.
20 - 24 anos
Género
Selecione a opção correta.
Masculino
Tempo de serviço *
Selecione a opção correta.
< 1 ano
09/10/12 Questionário a docentes do nív el 1 do QEQ
2/5https://docs.google.com/spreadsheet/v iewf orm?f ormkey =dDZHLXBlenBsWXEwUXBrY1FKM01WaF…
Habilitações Literárias *
Selecione a opção correta.
Bacharelato
Situação Profissional *
Selecione a opção correta.
Contratado(a)
Na minha prát ica pedagógica desenvolvo at ividades centradas sobretudo: *
Assinale as duas (2) opções que considera mais corretas.
 Nas orientações para Educação Pré-Escolar (OCEPE) (1997)
 Na Gestão do Currículo na Educação Pré-Escolar - Contributos para a sua
operacionalização (2007)
 No Programa do Ensino Básico - 1.º CEB (2004)
 No Currículo Nacional do Ensino Básico - Competências Essenciais (2001)
 Nas Metas de Aprendizagem (2011)
 No Currículo e Programas do Ensino Básico do site do ME- dgidc (2011)
 Nas planificações feitas em grupo de ano/departamento, iguais para todo o
agrupamento
 Nas propostas feitas nos manuais escolhidos pelo agrupamento
 Nas propostas feitas noutros manuais
 Na experiência e nas necessidades dos alunos
 No Currículo e Programas do Ensino Básico e na experiência e necessidades dos
alunos
 Outra: 
Geralmente ut ilizo uma pedagogia centrada: *
Assinale apenas uma (1) opção.
 No professor
 No aluno
 Nos conteúdos programáticos
 No aluno e nos conteúdos programáticos
 No professor e nos conteúdos programáticos
 Outra: 
Utilizo estratégias pedagógicas centradas sobretudo numa: *
Assinale as duas (2) opções que considera mais corretas.
 Pedagogia igual para todos
 Pedagogia individualizada
 Pedagogia diferenciada promovendo o desenvolvimento de aprendizagens
individualizadas
 Pedagogia diferenciada apenas para alunos com Necessidades Educativas Especiais
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 Metodologia de trabalho de Projeto
 Gestão flexível do currículo para toda a turma, quando os alunos o exigem
 Gestão flexível do currículo quando os conteúdos programáticos assim o permitem
 Gestão flexível do currículo para os alunos com Necessidades Educativas Especiais
 Pedagogia assente no desenvolvimento de literacias
Para desenvolver nos meus alunos competências de literacia considero
fundamental: *
Assinale as duas (2) opções que considera mais corretas.
 Os alunos explicarem os seus raciocínios
 Os alunos adquirirem conhecimentos e saberem aplicá-los na resolução de
problemas, com autonomia e responsabilidade
 Respeitar os contextos reais e as experiências dos alunos
 Desenvolver práticas baseadas numa pedagogia diferenciada, centrando o ensino
no aluno
 Dar todos os conteúdos programáticos previstos para a(s) turma(s)
 Terminar todos os exercícios do manual dos alunos
 Fazer muitas fichas de trabalho
Para desenvolver competências de literacia considero importante
implementar at ividades: *
Assinale as duas (2) opções que considera mais corretas.
 Centradas naquilo que o aluno é capaz de fazer, nas suas características e
necessidades
 Baseadas na metodologia de Projeto
 Baseadas na diferenciação pedagógica
 Baseadas na gestão flexível do currículo
 De avaliação diagnóstica
 De autoavaliação
 De avaliação de competências, sobretudo com caráter formativo que sirvam de
apoio ao aluno e ao professor
 De avaliação de conhecimentos e conteúdos adquiridos ao longo do ano letivo
 Iguais para todos os alunos, diferenciando apenas os alunos com NEE
 De práticas colaborativas entre alunos
 De práticas colaborativas entre os professores
 De práticas colaborativas com os pais e a comunidade local
 De práticas colaborativas entre alunos e professores
Na minha prát ica pedagógica ut ilizo uma pedagogia diferenciada: *
Assinale as duas (2) opções que considera mais corretas.
 Apenas para alunos com NEE
 Quando os alunos sentem dificuldades de aprendizagem em determinados
conteúdos/áreas curriculares
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conteúdos/áreas curriculares
 Para todos os alunos porque cada um tem diferentes características e necessidades
 Sempre que os alunos o exigem, no decorrer do ano letivo
 Nunca precisei de utilizar uma pedagogia diferenciada
 Não consigo utilizar devido: constituição de turmas, falta de tempo para planificar
e sistema de avaliação por conteúdos
Na minha prát ica pedagógica faço uma gestão f lexível do currículo: *
Assinale apenas uma (1) opção.
 Apenas para alunos com NEE
 Quando os alunos sentem dificuldades de aprendizagem em determinados
conteúdos/áreas curriculares
 Sempre que os alunos o exigem, no decorrer do ano letivo
 Para todos os alunos porque cada um tem diferentes características e necessidades
educativas
 Nunca precisei de utilizar uma gestão flexível do currículo
 É difícil de fazer uma gestão flexível do currículo porque implica a prática
colaborativa entre colegas
 É difícil porque é exigido cumprir rigorosamente o currículo nacional e/ou as
planificações do agrupamento
Considero que a minha prát ica pedagógica poderia aperfeiçoar-se se: *
Assinale as duas (2) opções que considera mais corretas.
 O número de alunos por turma fosse menor
 As turmas fossem constituídas apenas por um ano de escolaridade
 Na constituição das turmas se respeitasse o nível dos alunos, consoante as suas
características e necessidades
 Os alunos não fossem agrupados por turmas, mas por competências a atingir
 Os alunos tivessem uma maior participação no processo de aprendizagem
 Tivesse melhores condições materiais
 A avaliação constituísse uma rotina diária e não uma interrupção da mesma
 Pudesse realmente adequar o currículo às características e necessidades dos alunos
 Houvesse maior flexibilidade para o cumprimento dos conteúdos programáticos
adequados à(s) turma(s)
Considero que o meu desempenho docente melhoraria se: *
Assinale as duas (2) opções que considera mais corretas.
 Tivesse mais recursos humanos
 Houvesse uma maior estabilidade do corpo docente na escolas
 Tivesse mais tempo dentro do horário para desenvolver práticas colaborativas com
os colegas
 Trabalhasse em regime de coadjuvação em áreas curriculares mais específicas
 Fizesse parte do meu horário escolar a frequência em formação contínua, exigida
pelo ECD
 As formações contínuas fossem relacionadas com os problemas existentes no
agrupamento onde leciono
 A avaliação constituísse uma rotina diária e não uma interrupção da mesma
 Houvesse continuidade educativa entre o pré-escolar, o 1.º CEB e o 2.º CEB
 Existisse uma maior participação de toda a comunidade educativa na escola
Para desenvolver nos meus alunos competências de literacia, ut ilizando
pedagogias diferenciadas e a gestão f lexível do currículo devo: *
Assinale as duas (2) opções que considera mais corretas.
 Ser generalista nos conteúdos abordados
 Ser especialista em determinadas matérias
 Conhecer bem o currículo
 Mediador e facilitador das aprendizagens dos alunos
 Agir e refletir sobre a ação pedagógica e os resultados da avaliação
 Criar situações de aprendizagem assentes na experiência e necessidades dos alunos
 Continuar a investir na minha formação pessoal e profissional
 Participar em práticas colaborativas
 Basear a prática pedagógica em conteúdos a desenvolver, independentemente das
características individuais dos alunos
 Continuar a desenvolver a minha prática pedagógica tal como tenho feito, não
necessito de mudar
Outras sugestões que considero necessárias à inovação e melhoria da
prát ica pedagógica:
Enviar
Tecnologia do Google Docs
Denunciar abuso - Termos de Utilização - Termos adicionais
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Anexo V 
Tabelas de operacionalização das variáveis dependentes e independentes  
 
Variáveis independentes Operacionalização  
Sexo Masculino/Feminino  
Idade 20 - 24 anos 
25 - 30 anos 




Profissionalização  Educação de Infância 
1.º CEB 
1.º e 2.º CEB 
Educ. de Infância e 1.º CEB 
Educação Especial 
Área de lecionação  




1.º CEB- Ensino Especial e/ou apoio educativo 
2.º CEB- Ensino Especial e/ou apoio educativo 











Situação profissional Contratado(a) 
QZP  
QA 




1. Pedagogia igual para todos 
2. Pedagogia individualizada 
3.Pedagogia diferenciada promovendo o desenvolvimento de aprendizagens individualizadas 
4.Pedagogia diferenciada apenas para alunos com NEE 
5.Metodologia de trabalho de projeto 
6.Gestão flexível do currículo para toda a turma, quando os alunos o exigem 
Variáveis dependentes Operacionalização 
Pedagogia utilizada 1.No professor 
2.No aluno 
3.Nos conteúdos programáticos 
4.No aluno e nos conteúdos programáticos 
5.No professor e nos conteúdos programáticos 
6.Outro(s) 
Perfil profissional para desen-
volver aprendizagens inclusivas 
1. Ser generalista nos conteúdos abordados 
2.Ser especialista em determinadas matérias 
3.Conhecer bem o currículo 
4.Ser mediador e facilitador das aprendizagens dos alunos 
5.Agir e refletir sobre a ação pedagógica e os resultados da avaliação 
6.Criar situações de aprendizagem assentes na experiência e necessidades dos alunos 
7.Continuar a investir na minha formação pessoal e profissional 
8. Participar em práticas colaborativas 
9.Basear a prática pedagógica em conteúdos a desenvolver, independentemente das características 
individuais dos alunos 
10.Continuar a desenvolver a minha prática pedagógica tal como tenho feito, não necessito de mudar 
Planificação das atividades 1.Nas orientações para Educação Pré-Escolar (OCEPE) (1997) 
2.Na Gestão do Currículo na Educação Pré-Escolar - Contributos para a sua operacionalização (2007) 
3.No Programa do Ensino Básico - 1.º CEB (2004) 
4.No Currículo Nacional do Ensino Básico - Competências Essenciais (2001) 
5.Nas Metas de Aprendizagem (2011) 
6.No Currículo e Programas do Ensino Básico do site do ME- dgidc (2011) 
7.Nas planificações feitas em grupo de ano/departamento, iguais para todo o agrupamento 
8.Nas propostas feitas nos manuais escolhidos pelo agrupamento 
9.Nas propostas feitas noutros manuais 
10.Na experiência e nas necessidades dos alunos 
11.No Currículo e Programas do Ensino Básico e na experiência e necessidades dos alunos 
12.Outro(a) 
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7.Getão flexível do currículo quando os conteúdos programáticos assim o permitem 
8.Gestão flexível do currículo para os alunos com NEE 
10.Pedagogia assente no desenvolvimento de literacias 
Metodologia para desenvolver 
literacia/aprendizagens inclusi-
vas 
1.Os alunos explicarem os seus raciocínios 
2.Os alunos adquirirem conhecimentos e saberem aplicá-los na resolução de problemas, com autono-
mia e responsabilidade 
3.Respeitar os contextos reais e as experiências dos alunos 
4.Desenvolver práticas baseadas numa pedagogia diferenciada, centrando o ensino no aluno 
5.Dar todos os conteúdos programáticos previstos para a(s) turma(s) 
6.Terminar todos os exercícios do manual dos alunos 
7.Fazer muitas fichas de trabalho 

































Contextos que dificultam práti-
ca de aprendizagens inclusivas 
1.Centradas naquilo que o aluno é capaz de fazer, nas suas características e necessidades 
2. Baseadas na metodologia de Projeto 
3. Baseadas na diferenciação pedagógica 
4.Baseadas na gestão flexível do currículo 
5.De avaliação diagnóstica 
6.De autoavaliação 
7.De avaliação de competências, sobretudo com caráter formativo que sirvam de apoio ao aluno e ao 
professor 
8.De avaliação de conhecimentos e conteúdos adquiridos ao longo do ano letivo 
9.Iguais para todos os alunos, diferenciando apenas os alunos com NEE 
10.De práticas colaborativas entre alunos 
11.De práticas colaborativas entre os professores 
12.De práticas colaborativas com os pais e a comunidade local 
13.De práticas colaborativas entre alunos e professores 
1. Apenas para alunos com NEE 
2.Quando os alunos sentem dificuldades de aprendizagem em determinados conteúdos/áreas curricula-
res 
3.Para todos os alunos porque cada um tem diferentes características e necessidades 
4.Sempre que os alunos o exigem, no decorrer do ano letivo 
5.Nunca precisei de utilizar uma pedagogia diferenciada 
6.Não consigo utilizar devido: constituição de turmas, falta de tempo para planificar e sistema de avalia-
ção por conteúdos 
1. Apenas para alunos com NEE 
2.Quando os alunos sentem dificuldades de aprendizagem em determinados conteúdos/áreas curricula-
res 
3.Sempre que os alunos o exigem, no decorrer do ano letivo 
4.Para todos os alunos porque cada um tem diferentes características e necessidades educativas 
5.Nunca precisei de utilizar uma gestão flexível do currículo 
6.É difícil de fazer uma gestão flexível do currículo porque implica a prática colaborativa entre colegas 
7.É difícil porque é exigido cumprir rigorosamente o currículo nacional e/ou as planificações do agrupa-
mento 
1.O número de alunos por turma fosse menor 
2.As turmas fossem constituídas apenas por um ano de escolaridade 
3.Na constituição das turmas se respeitasse o nível dos alunos, consoante as suas características e 
necessidades 
4.Os alunos não fossem agrupados por turmas, mas por competências a atingir 
5.Os alunos tivessem uma maior participação no processo de aprendizagem 
6.Tivesse melhores condições materiais 
7.A avaliação constituísse uma rotina diária e não uma interrupção da mesma 
8.Pudesse realmente adequar o currículo às características e necessidades dos alunos 
9.Houvesse maior flexibilidade para o cumprimento dos conteúdos programáticos adequados à(s) 
turma(s) 
 10Tivesse mais recursos humanos 
11.Houvesse uma maior estabilidade do corpo docente nas escolas 
12.Tivesse mais tempo dentro do horário para desenvolver práticas colaborativas com os colegas 
13.Trabalhasse em regime de coadjuvação em áreas curriculares mais específicas 
14.Fizesse parte do meu horário escolar a frequência em formação contínua, exigida pelo ECD 
15.As formações contínuas fossem relacionadas com os problemas existentes no agrupamento onde 
leciono 
16.Houvesse continuidade educativa entre o pré-escolar, o 1.º CEB e o 2.º CEB 
17.Existisse uma maior participação de toda a comunidade educativa na escola 
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Anexo VI 
Tabelas SPSS referentes ao Quadro 6:Perfil dos professores 
Basear a prática pedagógica em conteúdos a desenvolver Freq. Percent. 
Não respondeu 140 100,0% 
Total 140 100,0% 
 
 
Participar em práticas colaborativas Freq. Percent. 
Respondeu 6 4,3% 
Não respondeu 134 95,7% 
Total 140 100,0% 
 
 
Continuar a investir na minha formação pessoal e profissional Freq. Percent. 
Respondeu 1 0,7% 
Não respondeu 139 99,3% 
Total 140 100,0% 
 
 
Criar situações de aprendizagem assente na experiência e necessidades dos alunos Freq. Percent. 
Respondeu 78 55,7% 
Não respondeu 62 44,3% 
Total 140 100,0% 
 
 
Agir e refletir sobre a ação pedagógica e os resultados da avaliação Freq. Percent. 
Respondeu 61 43,6% 
Não respondeu 79 56,4% 
Total 140 100,0% 
 
 
Mediador e facilitador das aprendizagens dos alunos Freq. Percent. 
Respondeu 64 45,7% 
Não respondeu 76 54,3% 
Total 140 100,0% 
 
 
Conhecer bem o currículo Freq. Percent. 
Respondeu 14 10,0% 
Não respondeu 126 90,0% 
Total 140 100,0% 
 
 
Ser generalista nos conteúdos abordados Freq. Percent. 
Respondeu 3 2,1% 
Não respondeu 137 97,9% 
Total 140 100,0% 
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Ser especialista em determinadas matérias Freq. Percent. 
Respondeu 6 4,3% 
Não respondeu 134 95,7% 
Total 140 100,0% 
 
 
Tabelas SPSS referentes ao Quadro 7: Atividades centradas… 
Na experiência e nas necessidades do aluno Freq. Percent. 
Respondeu 32 22,9% 
Não respondeu 108 77,1% 
Total 140 100,0% 
 
No currículo/ programas do ensino básico e na experiência e necessidades dos alunos Freq. Percent. 
Respondeu 80 57,1% 
Não respondeu 60 42,9% 
Total 140 100,0% 
 
Nas planificações feitas em grupo de ano/departamento, iguais no agrupamento Freq. Percent. 
Respondeu 77 55,0% 
Não respondeu 63 45,0% 
Total 140 100,0% 
 
Nas propostas feitas nos manuais escolhidos pelo agrupamento Freq. Percent. 
Respondeu 14 10,0% 
Não respondeu 126 90,0% 
Total 140 100,0% 
 
No currículo e programas do ensino básico do site do ME- dgidc (2011) Freq. Percent. 
Respondeu 11 7,9% 
Não respondeu 128 91,4% 
Total 140 100,0% 
 
Nas orientações curriculares para a educação pré-escolar (OCEP) (1997) Freq. Percent. 
Respondeu 22 15,7% 
Não respondeu 118 84,3% 
Total 140 100,0% 
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Tabelas SPSS referentes ao Quadro 8: Estratégias utilizadas para desenvolver aprendiza-
gens inclusivas 
 
Pedagogia igual para todos Freq. Percent. 
Respondeu 6 4,3% 
Não respondeu 134 95,7% 
Total 140 100,0% 
 
Pedagogia individualizada Freq. Percent. 
Respondeu 15 10,7% 
Não respondeu 125 89,3% 
Total 140 100,0% 
 
Pedagogia diferenciada Freq. Percent. 
Respondeu 94 67,1% 
Não respondeu 46 32,9% 
Total 140 100,0% 
 
Pedagogia diferenciada apenas para alunos com NEE Freq. Percent. 
Respondeu 13 9,3% 
Não respondeu 127 90,7% 
Total 140 100,0% 
 
Metodologia de trabalho de projeto Freq. Percent. 
Respondeu 20 14,3% 
Não respondeu 120 85,7% 
Total 140 100,0% 
 
GFC para toda a turma, quando os alunos o exigem Freq. Percent. 
Respondeu 40 28,6% 
Não respondeu 100 71,4% 
Total 140 100,0% 
 
GFC quando os conteúdos programáticos assim o permitem Freq. Percent. 
Respondeu 21 15,0% 
Não respondeu 119 85,0% 
Total 140 100,0% 
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GFC para alunos com NEE Freq. Percent. 
Respondeu 13 9,3% 
Não respondeu 127 90,7% 
Total 140 100,0% 
 
Pedagogia assente no desenvolvimento de literacia  Freq. Percent. 
Respondeu 34 24,3% 
Não respondeu 106 75,7% 
Total 140 100,0% 
 
Centradas naquilo que o aluno é capaz de fazer, nas suas características e necessidades  Freq. Percent. 
Respondeu 81 57,9% 
Não respondeu 59 42,1% 
Total 140 100,0% 
 
Baseadas na DP Freq. Percent. 
Respondeu 26 18,6% 
Não respondeu 114 81,4% 
Total 140 100,0% 
 
De avaliação de competências, sobretudo com caráter formativo que sirvam de apoio ao 
aluno e ao professor  Freq. Percent. 
Respondeu 47 33,6% 
Não respondeu 93 66,4% 
Total 140 100,0% 
 
Baseadas na GFC  Freq. Percent. 
Respondeu 19 13,6% 
Não respondeu 121 86,4% 
Total 140 100,0% 
 
De práticas colaborativas entre alunos e professores  Freq. Percent. 
Respondeu 18 12,9% 
Não respondeu 122 87,1% 
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De práticas colaborativas entre alunos  Freq. Percent. 
Respondeu 6 4,3% 
Não respondeu 134 95,7% 
Total 140 100,0% 
 
Baseadas na metodologia de trabalho de projeto  Freq. Percent. 
Respondeu 19 13,6% 
Não respondeu 121 86,4% 
Total 140 100,0% 
 
De avaliação diagnóstica  Freq. Percent. 
Respondeu 10 7,1% 
Não respondeu 130 92,9% 
Total 140 100,0% 
 
De avaliação de conhecimentos e conteúdos adquiridos ao longo do ano letivo  Freq. Percent. 
Respondeu 14 10,0% 
Não respondeu 126 90,0% 
Total 140 100,0% 
 
Tabelas SPSS referentes ao Quadro 13: Contextos educativos 
O número de alunos por turma fosse menor  Freq. Percent. 
Respondeu 94 67,1% 
Não respondeu 46 32,9% 
Total 140 100,0% 
 
As turmas fossem constituídas apenas por um ano de escolaridade  Freq. Percent. 
Respondeu 42 30,0% 
Não respondeu 98 70,0% 
Total 140 100,0% 
 
Os alunos não fossem agrupados por turmas, mas por competências a atingir  Freq. Percent. 
Respondeu 33 23,6% 
Não respondeu 107 76,4% 
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Na constituição das turmas se respeitasse o nível dos alunos, consoante as suas carac-
terísticas e necessidades  Freq. Percent. 
Respondeu 11 7,9% 
Não respondeu 129 92,1% 
Total 140 100,0% 
 
Os alunos tivessem uma maior participação no processo de aprendizagem  Freq. Percent. 
Respondeu 15 10,7% 
Não respondeu 125 89,3% 
Total 140 100,0% 
 
A avaliação constituísse uma rotina diária e não uma interrupção da mesma  Freq. Percent. 
Respondeu 9 6,4% 
Não respondeu 131 93,6% 
Total 140 100,0% 
 
Pudesse realmente adaptar o currículo às características e necessidades dos alunos  Freq. Percent. 
Respondeu 14 10,0% 
Não respondeu 126 90,o% 
Total 140 100,0% 
 
Houvesse maior flexibilidade para o cumprimento dos conteúdos programáticos ade-
quados à(s) turma(s) Freq. Percent. 
Respondeu 25 17,9% 
Não respondeu 115 82,1% 
Total 140 100,0% 
 
Tivesse melhores condições materiais Freq. Percent. 
Respondeu 14 10,o% 
Não respondeu 126 90,0% 
Total 140 100,0% 
 
Tivesse mais recursos humanos  Freq. Percent. 
Respondeu 25 17,9% 
Não respondeu 115 82,1% 
Total 140 100,0% 
 
Houvesse uma maior estabilidade do corpo docente nas escolas  Freq. Percent. 
Respondeu 28 20,0% 
Não respondeu 112 80,0% 
Total 140 100,0% 
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As formações contínuas fossem relacionadas com os problemas existentes no agru-
pamento onde leciono  Freq. Percent. 
Respondeu 45 32,1% 
Não respondeu 95 67,9% 
Total 140 100,0% 
 
Tivesse mais tempo dentro do horário para desenvolver práticas colaborativas com os 
colegas  Freq. Percent. 
Respondeu 61 43,6% 
Não respondeu 79 56,4% 
Total 140 100,0% 
 
Existisse uma maior participação de toda a comunidade educativa na escola  Freq. Percent. 
Respondeu 28 20,0% 
Não respondeu 112 80,0% 
Total 140 100,0% 
 
Trabalhasse em regime de coadjuvação em áreas específicas  Freq. Percent. 
Respondeu 31 22,1% 
Não respondeu 109 77,9% 
Total 140 100,0% 
 
Houvesse continuidade educativa entre o pré-escolar, o 1.º CEB e o 2.º CEB Freq. Percent. 
Respondeu 29 20,7% 
Não respondeu 111 79,3% 
Total 140 100,0% 
 
Fizesse parte do meu horário escolar a frequência em formação contínua, exigida pelo 
ECD  Freq. Percent. 
Respondeu 13 9,3% 
Não respondeu 127 90,7% 
Total 140 100,0% 
 
 
 
